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REFLEXÕES SOBRE DESENVOLVIMENTO 
INDUSTRIAL EM ANGOLA (*) 

C, E. CORRÊA DA SILVA 

1. Abordando o tema proposto à nossa atenção, comecemos por definir 
e restringir o conceito de industrialização, que nos servirá de referência ao longo 
de toda a análise. 

Por industrialização, entendemos o processo que consiste no incremento 
regular da proporção do produto global de uma economia, derivada das activi- 
dades de transformação ou fabricação, por oposição às actividades de cultura 
ou às actividades extractivas. 

Restringimos o âmbito do sector às indústrias transformadoras, excluindo 
portanto actividades como a produção de energia, a construção civil ou as indús¬ 
trias extractivas. Embora, no seu conjunto, estas actividades se assemelhem 
pelo recurso comum a uma tecnologia moderna e em rápida evolução e a prin¬ 
cípios comuns de organização do trabalho e da produção, diferenciam-se as 
indústrias transformadoras pelo maior grau de liberdade física na circulação dos 
seus produtos através das fronteiras dos distintos espaços económicos, o que 
acarreta uma mais intensa concorrência do exterior, à produção nacional dos 
mesmos bens. 

O grau relativo de industrialização de um território e a estrutura interna 
do seu sector industrial são determinados por múltiplos factores que não iremos 
enumerar em pormenor. 

Será suficiente, em primeira aproximação, e referindo-nos, a exaustivos es¬ 
tudos estatísticos das Nações Unidas, isolarmos dois desses factores: a população 
e o rendimento per capita. 

A análise levada a cabo sobre dados 'de cerca de cinquenta países, revela 
uma elasticidade da produção industrial em relação ao rendimento, de cerca 
de 1,37; e em relação à população, de 1,12, Quer isto significar, que, em média, 
o valor acrescentado na indústria transformadora cresce mais que proporcio¬ 
nalmente, de cerca de 37 °/o, que o aumento do rendimento por habitante; e de 




(*) Conferência, proferida era Luanda, no dia 3 de Outubro de 1969, 
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mais 12 % em relação ao aumento percentual da população. Este aumento mais 
que proporcional, aqui apresentado em termos de elasticidade da produção indus¬ 
trial, corresponde ao facto de todos conhecido, de que a indústria transformadora 
contribui com 30 a 35 % para o produto bruto de um país industrializado; e apenas 
com 5 a 10°/o do produto, 10 ou 15 vezes inferior numa base per capita, de um 
território em vias de desenvolvimento, 

Simultâneamente com á expansão de uma economia e do seu sector indus¬ 
trial, dá-se uma alteração progressiva no peso relativo dos vários subsectores, 
com perda de, importância das indústrias alimentares e têxteis, e expansão mais 
que proporcional das indústrias químicas, metalúrgicas e mecânicas, para referir 
apenas as mais significativas, Porque as economias de escala são jusfcamente mais 
expressivas nestes últimos subsectores, poderá assistir-se em espaços económicos 
de reduzida dimensão a um estrangulamento do processo de desenvolvimento 
industrial, esgotadas as oportunidades de expansão das indústrias menos afec- 
tadas pelos efeitos de escala, sem que. o mercado atinja ainda dimensão que 
suporte a expansão dos restantes subsectores. 

O factor dimensão assume assim, naturalmente, papel preponderante na 
discussão do processo de industrialização de um dado território, e na interacção 
entre a sua economia e a de espaços econòmicamente mais poderosos, 

3, Para apreciar o grau de industrialização de Angola e a capacidade de 
concorrência do respectivo sector, de que dependerá, parcialmente, a sua taxa 
de expansão futura, vamos dar uma base quantitativa à análise, fazendo refe¬ 
rência comparativa a dados metropolitanos e a elementos relativos a outros 
territórios africanos. 

O valor de venda da produção das indústrias transformadoras terá atingido 
em 1968, cerca de cinco milhões de contos. De acordp com os elementos dispo¬ 
níveis, o valor acrescentado ao custo dos factores, estará compreendido entre 
35 a 40% do valor bruto da produção, devendo aproximar-se dos dois mllhées de 
contos, ou seja, cerca de 350 escudos ou US$12, por habitante. 

Este valor compara-se com a cifra de 38 milhões de contos, para o produto 
bruto, ao custo dos factores, das indústrias transformadoras metropolitanas, a 
preços constantes de 1963, o que representa cerca de 4500, ou US$150, por habi¬ 
tante, a preços correntes. ' 

O desnível de mais de 20 para 1 em valor absoluto, e de 12 para 1 em pro¬ 
duto industrial por habitante, dá uma ideia do peso relativo dos sectores indus¬ 
triais da Metrópole e de Angola. Outra forma de comparação consistirá em 
referir que o acréscimo anual médio do produto industrial, entre 1964 e 1968, 
foi, na Metrópole, de cerca de dois milhões de contos; superior, portanto, ao 
valor acrescentado, global, do sector em Angola, em 1968, 


\ 
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Se referirmos que o produto gerado no sector industrial dos países mais 
•desenvolvidos atinge US$500 por habitante, teremos uma perspectiva mais con¬ 
creta do actual estádio insipiente de industrialização da província. 

Escolhendo para termo de comparação uma economia africana de dimensão 
e características não muito diversas de Angola, e justamente considerada como 
■das mais dinâmicas, a Costa do Marfim, verificamos que o valor acrescentado 
em 1968 pelas indústrias transformadoras excedia o milhão e meio de contos 
c representava 10 % do Produto Interno Bruto, contra uma estimativa, grosseira, 
de 8 a 10 % em Angola. 

Quanto ao seu grau de industrialização, podemos portanto caracterizar 
Angola como uma economia tipicamente africana, quer quanto ao produto indus¬ 
trial por habitante, quer quanto à percentagem de produto interno originário 
do sector, que no conjunto do continente, com exclusão da África do Sul e da 
Rodésia, não excede 10%. 

4. Não vamos pleitar a causa da industrialização, uma vez que constitui 
parcela inseparável do processo de modernização de uma economia. Antes nos 
interessa definir os objectivos e as limitações desse processo no contexto ango¬ 
lano, identificar prováveis obstáculos e sugerir algumas medidas adequadas à 
sua remoção. E porque outros mais qualificados, se dedicam às questões susci¬ 
tadas pela estrutura industrial já existente, permitam-me que dedique, de pre¬ 
ferência, especial atenção à evolução e expansão futura do sector industrial. 

As estimativas elaboradas para o conjunto do continente africano, (com 
excepção da África do Sul) pela Comissão Económica para a África das Nações 
Unidas, tomando em consideração distinta hipótese de crescimento demográfico, 
prevêem a necessidade do crescimento do Produto Interno Bruto, entre 1960 
e o ano 2000 a uma taxa anual compreendida entre 6 e 7 %, para que no termo 
do período o rendimento per capita se aproxime da média de rendimento consta¬ 
tado na Europa Ocidental, cinquenta anos antes: cerca de US$550. Esta taxa 
de crescimento do Produto Interno Bruto envolve uma profunda alteração 
estrutural das economias africanas, devendo a taxa anual de crescimento do 
Produto Interno das indústrias transformadoras, no decurso das próximas dé¬ 
cadas, aproximar-se de 10 %, para se atingirem as metas desejadas. Poderia 
Angola dispensar este paradigma, se fosse território excepcionalmente dotado 
para a produção de bens primários, agrícolas ou minerais, em medida tal que 
lhe permitisse, pela crescente especialização da sua economia nestes sectores 
produtivos, sustentar um processo de expansão regular às taxas acima referidas, 
com um crescimento menos que proporcional das indústrias transformadoras? 
Não se afigura ser esse o caso, pelo que será de adoptar como objéctivo mínimo 
da expansão deste sector uma taxa anual próxima de 10 %, Dada a, reduzida 
base industrial da província no início da década de sessenta, não lhe foi difícil 
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manter no último quinquénio ura ritmo anual de expansão do produto industrial, 
| apreendido pelo valor bruto da produção, bastante superior ao assinalado, que 

I se terá aproximado de 20 % em 1968; e mantido esse ritmo espectacular, de 

I acordo com os números disponíveis, no l.° semestre de 1969. A dificuldade está 

| era garantir a regularidade de uma taxa de crescimento não já de 20 % ou 15 Vo, 

j mas apenas de 10 Vo, ao longo de 2 ou 3 décadas e não de 5 ou 6 anos, dado 

j implicar, pelo jogo dos interesses compostos, dentro de dez anos, uma variação 

' anual do produto industrial em valor absoluto, duas vezes e meia superior à 

;í variação anual, à mesma taxa, no momento presente, 

j' Introduz in do na análise, com todas as reservas que os especialistas põem 

:j ao seu uso, um coeficiente médio Capital-Produto da ordem de 2,5 a 3, como 

I representativo das condições de investimento na indústria transformadora em 

;| Angola, concl uím os pela necessidade de um investimento directo no sector, de 

j ■ cerca de meio milhão de contos por ano, na actualidade; valor-aliás próximo da 

I média registada pelas estatísticas oficiais, no último triénio. 

1 Este montante de investimento deverá crescer até atingir valores superiores 

I . a um milhão de contos por ano, na segunda metade da década dos anos 70; e não 

inclui a formação de capital fixo nos restantes sectores de base: infraestruturas 
urbanas, energia, transportes, que a sustentação do processo de desenvolvimento 
j industrial exige. 

Constituindo problema complexo a determinação das oportunidades de in- 
| vestimento industrial que, ano após ano, absorvam somas desta grandeza num 

I território de reduzido mercado interno como Angola,—e a este aspecto volta» 

:! remos mais adiante—refira-se, a título exemplificativo da nossa pequenez rela- 

I . tiva, que o investimento na indústria transformadora metropolitana foi estimado 

| . em -quatro milhões de contos por ano no período de 1965/66; e que o III Plano 

íl de Fomento estabelece, também na Metrópole, a meta de cerca de 53 milhões 

jj. de contos no hexénio 1968/73, ou seja, cerca de 9 milhões de contos, anualmente; 

I" como montante da formação de capital fixo, no sector (contra o actual Va milhão 

em Angola, atrás referido), 

ij 

! 5. Analisemos agora, cora um poúco mais de detalhe, os rumos que poderá 

1 tomar o processo de industrialização na década de 70, recordando, de caminho, 

I ; que a taxa de crescimento proposta implica que o valor acrescentado pelo sector 

ií industrial se aproxime dos 5 milhões de contos a • preços constantes, no final 

I da próxima década (valor correspondente ,a cerca de 15 milhões de contos de 
produção bruta, aos preços de venda). 

jr . O primeiro rumo a explorar será o da viabilidade de uma sistemática substi- 

j: ■ tuição de importações, processo aliás que, em maior ou menor grau, se inicia 

1/ , . com a instalação das primeiras unidades industriais num território de economia 

!;!,/ predominantemente agrária. 
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Em 1968 Angola importou artigos manufacturados conforme passamos a 
descriminar: 

Veículos, máquinas e aparelhagem diversa ... ... — 3050 mil contos 

Bens intermediários ... . - 2200 mil contos 

Têxteis e calçado . ~ 1200 mil contos 

Outras manufacturas . — 1000 mil contos 

As perspectivas de fabrico local, a curto prazo, de artigos do primeiro 
grupo são necessàriamente limitadas, dada a sua avançada tecnologia e as eco¬ 
nomias de escala características destes ramos industriais. 

Na classe dos bens intermediários avultam os metais em bruto e em obra, 
e os produtos das indústrias químicas. Embora as perspectivas de fabrico local 
sejam, em certos casos, ligeiramente mais favoráveis, não deverão exceder a 
médio prazo 20 a 30 % dos artigos importados, e em cuja substituição será neces¬ 
sário importar matérias primas que representam proporção substancial do seu 
valor. 

O fabrico local da única classe de artigos importados que a breve prazo 
seria possível em escala substancialmente mais elevada, têxteis e calçado, está 
naturalmente limitado pelo livre acesso dos artigos metropolitanos equivalentes, 
ao mercado ultramàrino. 

Concluídos que, no futuro imediato, as perspectivas de rápido incremento 
da produção industrial da Província, por substituição de importações, se afigu¬ 
ram pouco expressivas quando comparadas com as metas de crescimento que 
a análise anterior nos impôs. Voltemos portanto a atenção, em segundo lugar, 
para as perspectivas complementares de um mais elevado grau de transformação 
dos produtos exportados, 

Num total de pouco menos de oito milhões de contos de exportação, apenas 
vendeu a Província em 1968,600 mil contos de produtos industrializados: farinha 
de peixe, fuel-oil, pasta de celulose, algumas conservas, açúcar e pouco mais,; 
E o grau de transformação destes artigos é bastante limitado, Se recordarmos 
que o café, os diamantes, o minério de ferro, o milho e o sisal, representam, no 
seu conjunto, mais de 80% dos produtos primários exportados; e que são limi-. 
tadas as possibilidades da sua industrialização local, seremos forçosamente pes¬ 
simistas quanto a constituir a actual estrutura de produção primária, suporte 
adequado para ura processo acelerado de industrialização da Província. 

Por último, e recordando o que atrás foi dito acerca do contributo da di¬ 
mensão de um espaço económico, medido pela sua população e rendimento per 
capita, para sustentar um processo de expansão do sector industrial; e consciente 
de que, à luz de qualquer destes critérios, não se encontra Angola em posição 
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privilegiada, procure-se avaliar da possibilidade de vencer esses obstáculos pela 
integração em espaços de maiores dimensões. ; 

Não se julgue que o problema é particular a Angola. Entre cerca de 45 países, 
ou territórios situados no continente africano 30 têm um efectivo populacional 
inferior ao nosso; e de acordo com muito recente estimativa do Banco Mundial, '% 

apenas doze atingiram um rendimento per capita superior. Por este motivo, a 
Comissão Económica para a África, nas análises a quem tem., procedido, faz 
depender a viabilidade do acesso dos países africanos ao estádio intermédio do 
processo de industrialização em que as indústrias químicas, metalúrgicas e mecâ¬ 
nicas começam a assumir maior expressão, do prévio estabelecimento de acordos $ 

de cooperação regional visando a distribuição equilibrada dessas indústrias pelos 
vários países de cada grande zona do continente, Considera-se que será esta a 
única forma viável de criar mercados com dimensão suficiente para as indústrias 
caracterizadas por economias de escala mais expressivas: as indústrias sidrúr- 
gica e petroquímica nas suas formas integrais, a indústria automóvel, a de apa¬ 
relhagem eléctrica ou mecânica pesada, para citar apenas alguns casos. Para o 
efeito, preconiza a CEA a associação de cerca de trinta países em apenas quatro 
ou cinco regiões, que constituiriam a unidade económica e considerar na planifi¬ 
cação do estabelecimento dessas indústrias. Sendo-nos lícito duvidar, dado o peso 
dos factores nacionalistas na determinação das políticas económicas de cada 
país, do êxito das tentativas de associação preconizadas, nem por isso o problema 
deixa de se pôr a Angola, com acuidade, Justifica-se portanto uma palavra acerca 
de cada um dos tipos de integração ou associação económica que nos é dado 
conceber. 

Comecemos por afastar, dado o condicionalismo político, actual e previsível j 

por largos anos, a hipótese da associação para efeitos de planificação industrial, 

.com o grupo de países geograficamente vizinhos. 

E dado o manifesto desnível entre os sectores industriais de Angola e da 
África do Sul e Rodésia, será também de afastar a esperança de que, de uma 
mais estreita cooperação económica com aqueles países, resulte qualquer incen¬ 
tivo directo e sensível para o desenvolvimento da nossa indústria. 

Resta-nos examinar o contributo para essse processo, da nossa integração, ' f 
politicamente efectiva, no espaço económico português. 

A política de integração económica nacional encontra-se definida em volu¬ 
mosos instrumentos legislativos, naturalmente pouco explícitos quanto aos efeitos 
de carácter económico que o legislador contava retirar da sua promulgação. Não 
será original afirmar que, embora actuando sobre matéria de carácter económico, 
visam as disposições sobre integração económica nacional legítimos objectivos 
de carácter político, como seja o de reduzir entraves à circulação de bens e ser- 
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viços entre parcelas de um todo político uno; mas são, por enquanto, despidas 
de qualquer efeito positivo quanto à elaboração de uma estratégica comum de 
desenvolvimento. 

Restringindo a análise à incidência do processo de integração económica 
nacional no ritmo de expansão da indústria em Angola, são difíceis de descor¬ 
tinar quais as activicjades transformadoras que, não sendo viáveis quando dirigi¬ 
das a um mercado interno de cinco milhões, já o serão apenas porque podem 
exportar sem restrições aduaneiras para o mercado da Metrópole ou de Moçam¬ 
bique, O muito mais avançado grau de industrialização da Metrópole; a seme¬ 
lhança dos sectores industriais das duas província-irmãs; a liberdade que o regime 
de condicionamento industrial em vigor reconhece a cada território, na insta¬ 
lação de indústrias directamente concorrentes; e o facto de que, em economia 
de mercado, é muito difícil impor uma especialização industrial a cada território 
sem o recurso a processos próprios dos países de economia planificada segundo 
o modelo socialista, todos estes factores anulam um eventual contributo do 
processo de integração económica nacional para a industrialização de cada par¬ 
cela ultramarina de per si. 

Concluindo pela ausência de quaisquer efeitos positivos, é oportuno e urgente 
salientar a grave ameaça que o efeito negativo da concorrência metropolitana 
representa para a expansão normal e necessária das indústrias ultramarinas, se 
entregues as trocas entre os vários territórios, ao live jogo das forças do mercado. 

Porque o assunto tem sido objecto de cuidada atenção por parte dos sectores 
oficiais responsáveis, confiamos na generalização de regimes eficazes de pro¬ 
tecção das nascentes industriais ultramarinas, e não nos alongaremos nos comen¬ 
tários que a matéria suscita, Não faltarão aliás oportunidades para essa análise 
se os riscos a que nos referimos não forem claramente acautelados pelas medidas 
de protecção à indústria ultramarina, de carácter pautai, ou pela via das res-. 
trições à importação, cuja introdução se aguarda com impaciência. 

6. Resumindo as conclusões retiradas na sucessiva apreciação das perspecti¬ 
vas de substituição de importações, transformação mais avançada das actuais 
exportações primárias da Província, e viabilidade e benefícios da sua integração 
em espaços económicos mais vastos, somos forçados a reconhecer o limitado 
contributo de qualquer destes rumos para os objectivos de industrialização a que 
atrás demos expressão quantitativa. 

Será portanto lícito afirmar, e julgo de insistir neste ponto, que a expansão 
das indústrias transformadoras em ‘Angola está estreitamente condicionada por 
um rápido desenvolvimento dos restantes sectores da economia, nomeadamente 
os sectores agrícola e pecuário e das indústrias extractivas; com uma simultânea 
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diversificação da produção de matérias primas susceptíveis de transformação 
local. 

Só por essa via poderá o mercado interno provincial, pela elevação do poder 
de compra do grosso da população, pela maior procura de artigos manufacturados 
gerada noutros sectores produtivos, pelas oportunidades de transformação local 
oferecidas por uma mais variada gama de produtos primários-atingir dimensão 
que sustente um processo regular de crescimento do seu sector industrial. 

Esta mesma orientação é aliás imposta pela necessidade de dar ocupação 
produtiva ao acréscimo anual de população potencialmente activa. Recorrendo 
às projecções demográficas efectuadas para Angola aquando dos trabalhos prepa¬ 
ratórios do III Plano de Fomento, verificamos que o efectivo do grupo de idade 
compreendida entre os 15 e os 59 anos, (correspondendo portanto, por ligeiro 
excesso, à população activa), aumentará entre 1970 e 1975, de 400 a 500 mil indi¬ 
víduos, dos quais 200 a 250 mil, do sexo masculino. 

O acréscimo médio do pessoal empregado na indústria transformadora, de 
1964 a 1968, não terá excedido 5 000 indivíduos por ano, se aceitarmos como cor¬ 
rectas as estatísticas oficiais, Mesmo admitindo a duplicação deste número no 
quinquénio imediato, o sector apenas poderá absorver, já com optimismo, um 
quinto da oferta adicional de mão-de-obra nos próximos anos, devendo a restante 
mão-de-obra encontrar ocupação produtiva nos outros sectores da economia. 

Porque a análise das condições de crescimento do sector industrial nos con¬ 
duziu, lògicamente, a abordar a necessidade imperiosa de expansão acelerada 
dos restantes sectores produtivos, atingindo assim as fronteiras do tema que nos 
compete examinar, daremos aqui por terminada a primeira fase da nossa expo¬ 
sição, dedicada' à caracterização em termos globais, ou macroeconômicos, das 
exigências e limitações do processo de desenvolvimento industrial delineado 
para Angola. 

Para completar a nossa análise, debrucemo-nos de seguida sobre os aspectos 
de comportamento microeconómicos, que se nos afiguram condicionar o êxito 
do mesmo processo. Examinaremos sucessivamente,, e com referência às condi¬ 
ções reinantes em Angola; 

—a natureza e o papel das elites responsáveis pela iniciativa no domínio 
industrial; 

— os critérios de apreciação dos projectos industriais, cuja concretização 
constitui, afinal, o conteúdo essencial do processo que vimos analizando; 

— a canalização de poupança, em quantidade e sob forma adequada, para o 
financiamento do sector; bem como o papel, da intervenção ou do apoio oficial em 
relação a cada um destes pontos. 


DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL EM ANGOLA 


101 


Concentramos a partir de agora a nossa atenção no projecto industrial 
específico, ou seja, na multiplicidade de indústrias, por oposição à Indústria, 
sector homogéneo da economia. A expansão da Indústria traduz-se na instalação 
das indústrias, o que por sua vez pressupõe a existência de oportunidades de 
transformação e fabricação local de novos produtos. 

7. O processo de industrialização é sustentado pela iniciativa e capacidade 
de realização de uma elite, necessàriamente colocada em posição privilegiada em 
relação aos restantes agentes económicos; pois terá que ser capaz de gerir com 
eficácia um conjunto complexo de factores de produção, recorrendo a tecnolo¬ 
gias mais avançadas que as usuais nos restantes sectores produtivos. No mundo 
moderno, as elites industrializadoras (para utilizarmos a expressão de Harbison) 
podem ter distintas origens; ou resultam de um processo histórico relativamente 
lento, como seja o caso das classes médias europeias; ou de bruscas mutações 
políticas, que chamam a si ideologias reservando lugar primacial à industriali¬ 
zação, como seja o caso das elites que assumiram o poder nos países de expressão 
socialista e, mais recentemente, em muitos países do Terceiro Mundo. 

Para citar apenas estes dois casos, a lógica do processo conduz, no primeiro, 
do empresário individualista à poderosa empresa industrial, centro de decisão 
autónomo influindo no curso da própria economia; enquanto, no segundo caso, 
o Estado cria os seus órgãos próprios de intervenção no sector industrial, que se 
desenvolve integrado no sector público. 

Nenhum destes modelos é aplicável a Angola, Em traços gerais a industria¬ 
lização iniciou-se no ultramar sob o impulso de uma elite metropolitana, quase 
sempre restringindo a sua actividade ao ramo onde já. dispunha de experiência 
anterior ou aproveitando oportunidades de transformação de matérias primas 
locais. Paralelamente, surge uma elite empresarial de origem local, particular¬ 
mente activa no campo da indústria média, O dinamismo da actuação da elite 
metropolitana pode estagnar ou até retroceder; ou porque experimenta insucessos, 
ou porque as oportunidade de expansão da sua. actividade no território de origem 
crescem a tal ritmo que absorvem totalmente a sua capacidade de realização e, 
os seus recursos financeiros. 

A elite local, esgotadas as possibilidades de industrialização mais imediatas, 
concentradas por sua vez nos ramos tecnològicamente mais simples, sente natural 
dificuldade em se aventurar nos sectores industriais mais complexos; indústria 
química, metalúrgica de base e mecânica pesada, entre outras, por insuficiência' 
de preparação e tradição técnica e de dimensão financeira.. 

Pela ausência de motivação ou de competência efectiva, podem portanto 
manter-se inexploradas a partir de determinado estádio de expansão do sector, 
oportunidades de industrialização que a estrutura da economia já poderá com¬ 
portar, 
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Nãó nos aventuremos a fazer o diagnóstico exacto que confirmam as regras, 
Mas a elevada mortalidade, à nascença, dos pedidos de instalação de indústrias 
que se verifica entre nós, revela as limitações das elites internas e o simultâneo 
receio das elites externas em enfrentar riscos a distância dos seus centros naturais, 
de acção, 

Retiraria desta análise, duas ordens de conclusões distintas. Primeiramente, 
a necessidade de um claro apoio oficial em espírito de estreita colaboração, às 
iniciativas válidas que partam de grupos empresariais com provas já dadas, sem 
.com isso querer dizer que se deva consentir na criação de situações monopolistas, 
quando prejudiciais, ' 

Em segundo lugar, a conveniência em o Estado, como agente econômico 
mais poderoso e responsável, chamar a sí a prospecção de oportunidades indus¬ 
triais e a definição planeada de uma estratégia de desenvolvimento, tarefa a 
■entregar aliás a órgãos próprios e distintos da máquina administrativa corrente, 
dado que poderoso não é sinónimo de eficiente. Somos assim partidários, nas 
condições presentes e previsíveis a médio prazo em Angola, da constituição de 
uma terceira elite, de “carácter semi-público, activa no campo da industrialização, 
em associação aliás tão estreita quanto possível com o sector privado, Não nos 
propomos definir a forma exacta dos meios públicos da intervenção neste domí 
nio, sobre a qual não faltam ideias, algumas em vias de execução; nem expe¬ 
riência noutros países, Apenas nos importa insistir no papel que ao Estado cabe 
desempenhar como suporte e orientador das elites privadas, através de Corpo¬ 
rações de Desenvolvimento Industrial ou organismos análogos, 

8. Passando a outro nível de análise, a intervenção do Estado influi igual¬ 
mente entre nós no lançamento de um projecto industrial de carácter privado, 
mas agora sob forma passiva, através do regime de condicionamento industrial, 
cuja aplicação ideal pressupõe critérios bem definidos de apreciação da influência, 
favorável ou desfavorável, da nova unidade de produção sobre a actiyidade 
económica geral. 

Constitui o condicionamento instrumento limitativo da iniciativa privada 
e como que uma expressão de desconfiança, por vezes justificada, na racionali¬ 
dade das decisões e propósitos das elites industrializadoras privadas, 

Não se julgue no entanto, que se trata de instrumento de uso universal 
e essencial ao sucesso-de um processo de industrialização. 

Para não ir mais longe, a instalação de qualquer indústria na vizinha África 
do Sul com excepção, segundo creio, da refinação de petróleo, é deixada intei¬ 
ramente pelo Estado ao arbítrio do empresário. E este sistema é compatível, 
quer com um grau elevado de intervenção do Estado no processo de lançamento 
de indústrias-chave (através da Industrial Development Corporation), quer cora 
um deliberado apoio, pela via da restrição de importações e da protecção pautai, 
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à produção industrial interna. As formas de intervenção do Estado no processo 
de desenvolvimento industrial assumem em economia' capitalista, como se vê, 
aspectos muito diversos, conforme o tipo de comportamento atribuído ao sector 
privado e o nível da industrialização atingido. 

Enquanto que entre nós o condicionamento é sobretudo utilizado pelo 
Estado para impedir o afluxo especulativo de capitais a sectores considerados 
especialmente lucrativos e pelos particulares como escudo atrás do qual pro¬ 
curam defender situações de exclusivo, que a dimensão do mercado pode ou não 
justificar; a forma como os pedidos, são formulados raramente permite avaliar 
em profundidade o seu impacto, sobre a economia, não apenas imediato, mas a 
prazo. Porque o assunto daria para outra conferência, citamos apenas algumas 
lacunas ou dificuldades mais comuns na apreciação ao nível da A dmin istração 
Pública do mérito de um projecto industrial. 

Refira-se, em primeiro lugar, a incidência efectiva da nova actividade sobre 
a balança de pagamentos da Província, uma vez que esta vive em déficit per¬ 
manente, A eventual economia derivada da substituição de importações poderá 
ser anulada pela expansão do consumo, facilitada pela produção local £ o caso 
típico das montagens de bens de consumo duradouro, em que as possibilidades 
de incorporar matérias locais e valor acrescentado local, restritas aos últimos 
estádios do processo de fabrico, são inexpressivas, enquanto que o aumento 
na importação de componentes e semi-manufacturados atinge volume muito 
superior ao da importação tradicional do produto acabado. Poderiam citar-se 
casos recentes de instalação de indústrias em que este critério não terá sido 
devidamente ponderado. 

Em segundo lugar refira-se a necessidade de analisar a evolução previsível, 
dos custos de produção com o crescimento dos mercados, quando comparados 
com um padrão internacional, ou com. um custo alternativo do produto impor¬ 
tado, t utópico pretender instalar em Angola o grosso' dos ramos industriais 
que se caracterizam por crescimento mais que proporcional que o conjunto 
da economia, e que portanto tem apreciáveis efeitos motores sobre o processo 
de desenvolvimento, condicionando-os desde o início à obtenção dos custos de 
produção característicos dos países altamente industrializados e de unidades 
industriais de dimensão dez ou vinte vezes superior, 

Tudo reside em analizar, com base na dimensão mínima tecnològicamente 
viável, e na evolução prevista para o grau de utilização da capacidade instalada, 
se o sacrifício para a economia, derivado de custos de produção iniciais supe¬ 
riores aos da importação, será compensado nos períodos subsequentes, quer 
pela redução progressiva de custos, quer pelos efeitos motores da instalação 
dessa actividade, promovendo a subsequente instalação de outras actividades 
a montante ou a integração, em sentido ascendente, do processo produtivo. 
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1 Permitam-me que concretize, com um caso da minha experiência pessoal, 

j ; Quando a Administração Pública autorizou a instalação da indústria de lami- 

! nagem de aço, em Angola, não foram devidamente analisados os custos compa- 

rativos, por um lado do produto local obtido pela transformação de aço impor- 
| ! !■ tado e por outro do produto final também importado, ao tempo a preços mar- 

: I ginais, derivados do excesso mundial. Mas se ponderarmos que a instalação da 

indústria restrita à fase final do processo produtivo, provocou a decisão ulterior 
;i da passagem à fase antecedente de fabrico do próprio aço, em forno de fusão, 

em fase adiantada de concretização; e que o valor acrescentado excederá 75 % 
do. custo de produção local, por sua vez já pràticamente nivelado com os preços 
;í de importação, dado p aumento dè 40 a 50 % do preço dos laminados de aço 

i;|, em escassos meses, no mercado internacional; teremos que concluir que no início 

' j de um processo de industrialização é necessário uma óptima’ dinâmica de apre- 

;< ciação dos projectos industriais, que abarque os seus efeitos a médio e longo 

j( prazo e não apenas as suas repercussões imediatas e transitórias, 

j! A análise não deverá ser guiada exclusivamente pela comparação estática 

entre custos internos e custos de importação à taxa de câmbio oficial que, por 
. T temporàriamente sobrevalorizada, constitui subsídio permanente à importação 

e poderá dificultar a apreciação dos benefícios resultantes, a prazo, da instalação 
' de determinada indústria, 

Por muito que me pese e aos presentes, como consumidores de elevada 
proporção de produtos importados, desde o automóvel aos artigos de vestuário 
: ; | e às viagens pelo estrangeiro, a verdade é que, em face da estrutura actual da 

:.j economia da Província, se pode defender o ponto de vista de que a desvalorização 

do nosso padrão monetário, não considera isoladamente, mas englobada em 
| vasto conjunto de medidas de fomento selectivo da produção interna, consti- 

h tuiria um dos possíveis instrumentos de aceleração do processo industrializador, 

alterando a relação entre os custos internos dos produtos não excessivamente 
í il' dependentes de matérias primas importadas e custos internacionais dos mesmos 

!| li I produtos, 

Estes exemplos retirados de sumária análise económica, apenas tendem a 
, demonstrar que a aplicação do regime de condicionamento envolve, para ser 

; 1 : mais do que passivo e burocratizado instrumento administrativo, a simultânea 

' í| ' aplicação de uma política explícita de maior ou menor protecção às indústrias 

■' i nascentes. E a definição inequívoca dessa política só poderá resultar de uma 

■II : ■ âmpla discussão das estratégias de desenvolvimento industrial que, à luz das 

J considerações anteriores, se possam admitir para Angola. 

1 ■] Somos assim partidários da formulação em termos claros, de uma política 

simultânea de planeamento e protecção do sector industrial, para além dá apli- 
; !' cação de um simples regime de condicionamento, em moldes forçosamente 

, I superficiais na ausência de tal política, 

:'íi" _ ■ 

É . ' , " 

, a " . ■: , • ■ 

I 
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9. Examinemos, por último, os problemas do financiamento da expansão 
industrial no contexto específico de Angola. 

_ Apresentámos grosseiras estimativas do volume mínimo de investimento 
exigido, a curto e médio prazo, no sector das indústrias transformadoras, para 
que a taxa de crescimento do produto industrial se mantenha na Província a 
nível elevado e regular, 

È usua1 ' m malquer referência aos esforços do sector empresarial pela 
crescente industrialização de Angola, salientar o estrangulamento que a inexis¬ 
tência de fontes abundantes de crédito a médio e longo prazo representa, Esta 
deficiência da nossa estrutura financeira interna é còmodamente apresentada 
como constituindo o principal obstáculo à concretização das múltiplas iniciativas 
industriais que, de outra forma, veríamos surgir à nossa volta. Porque esta 
interpretação se nos afigura demasiado simplista, propomo-nos analisá-la com 
mais detalhe. 

Quem tiver acompanhado a exposição anterior ter-se-á apercebido do efeito 
preponderante que as carências na detecção de oportunidades de investimento 
produtivo, ou na elaboração de projectos coerentes, podem ter no retar dam ento 
do nosso processo de industrialização, Se falta crédito à indústria, faltam 
também e porventura em maior escala, oportunidades convenientemenite estudadas 
para a sua aplicação, como os estrangeiros que nos visitam são geralmente 
unânimes em referir. Também, olhando à nossa volta, nos apercebemos de que 
Angola-está prenhe de empresários cheios de iniciativa, mas despidos, daquele 
mínimo de capital próprio que as instituições de crédito normalmente exigem 
para participar com os seus recursos no financiamento dos projectos alheios. 

O problema não é portanto, e apenas, de deficiência de crédito a prazo, 
conjugado com a dificuldade na sua canalização para o investimento industrial, 
O crédito para investimento terá que constituir a necessária contrapartida da 
poupança gerada nos distintos sectores da economia, ou terá fatalmente carácter 
inflacionista com todos os inconvenientes inerentes, 

Importa, portanto, antes de referir os instrumentos financeiros adequados, 
estudar a formação da poupança interna e os obstáculos sociais ou institucionais 
ao seu investimento na indústria, 

A estrutura económica e social da província permite-nos afirmar, com toda 
a generalidade, que a poupança interna é gerada, quase que exclusivamente: 

~nas empresas agrícolas, individuais ou sob forma de sociedade, de ex¬ 
pressão mais evoluída; 

-no sector industrial, em ainda reduzida medida dado o seu limitado peso 

—no sector do comércio e .dos serviços, em elevada proporção; 

-no Produto Interno Bruto, que vimos não ultrapassar 10%; 
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—fi nalm ente, e porque as actividades acima mencionadas distribuem os 
seus lucros ou remunerações mais elevadas a uma muito limitada percentagem 
de população global,, poderemos, afirmar que a poupança dos particulares se 
concentra nas mãos de escassos 5 % dessa população, constituindo natural inci- 
tamento, dado o nívei elevado, a gastos não essenciais. 

Omitimos uma referência à poupança corrente do sector público por a 
considerarmos já de si, e nas circunstâncias presentes, insuficiente para as 
necessidades de investimento com infraestruturas, recorrendo para o efeito o 
Estado a empréstimos externos ou internos, em proporção crescente. , 

A questão consiste portanto em introduzir incentivos bastantes ao enca¬ 
minhamento das poupanças acumuladas à margem do sector industrial, para 
esse sector, domínio de intervenção em que cabe ao Estado a iniciativa e o papel 
dominante, na adaptação dos comportamentos privados às necessidades colectivas. 

Para o efeito, é indispensável que o investimento na indústria garanta uma 
taxa de rendimento não inferior à remuneração do capital imobilizado noutras 
aplicações. A actuação do Estado deverá tender a garantir-lhe, pelas vias fiscais 
e pelo apoio adequado, um nível de rentabilidade elevado. . 1 

A hipótese do investimento directo da esmagadora proporção da poupança 
gerada em actividades não industriais, no sector industrial, esbarra com o 
obstáculo social e psicológico de não estarem os detentores dessa poupança, 
particulares, comércio, agricultura, integrados na elite indüstrializadora atrás 
referida, carecendo portanto de experiência ou motivação suficiente para assu¬ 
mirem a iniciativa nc plano industrial. 

O detentor de poupanças compara desfavoravelmente a natural rigidez do 
investimento idustrial, na ausência de um mercado activo de títulos de empresas 
industriais, com a mais elevada rentabilidade ou liquidez do investimento, na 
construção civil'e na especulação imobiliária. Ou então, porque não tem dimensão 
ou estímulo para tanto deixa acumular a sua poupança no circuito da banca 
comercial, indo empolar os recursos consagrados ao crédito ao comércio e ao 
consumo. Qualquer destas vias priva a indústria do apoio financeiro de que 
necessita, 

Identificamos assim, no contexto angolano, decisivos obstáculos à canali¬ 
zação expontânea da poupança privada para o sector industrial, que urge por¬ 
tanto vencer, com a maior brevidade, O carácter institucional da economia terá 
que ser alterado, aumentado a fluidez das massas financeiras acima analisadas, 
de forma que se encaminhem com facilidade para a actividade transformadora, 
Os instrumentos a introduzir com esse intuito são por demais conhecidos, mas 
merecem uma breve referência. 

Impõe-se a transição da forma dominante da empresa individual, ou domi¬ 
nada por grupos oligárquicos, quando não caracterizadamente dinâmicos na 
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sua actuação, para a forma de sociedade anónima, com o seu capital efectiva- 
mente diluído na massa populacional. O complemento, a prazo, desta transição 
é o aparecimento de uma bolsa de valores activa, que garanta a, liquidez do 
investimento em títulos e reflicta, pela cotação realista dos valores, a eficiência 
da gestão empresarial. 

A criação recente de um Instituto de Crédito deixa prever uma rápida evo¬ 
lução nos mecanismos institucionais de financiamento da actividade industrial 
em Angola. Mas, revertendo ao início da nossa análise, é indispensável que este 
Instituto encontre a contrapartida do crédito que irá distribuir na poupança 
real da economia e não meros depósitos públicos, originados no empréstimo infla¬ 
cionista e na perda real do valor da moeda. O êxito da sua actuação irá depender 
da forma como conseguir colocar no público em geral instrumentos financeiros 
representativos de poupanças reais: obrigações e partes do capital de empresas 
cujo lançamento caucione e cuja gestão acompanhe. Esse êxito irá depender 
dos atractivos que se lhes crie: taxa de juro, isenções fiscais, etc. Uma taxa de 
juro elevada pressupõe aplicações desses fundos,em actividades suficientemente 
lucrativas. Permitimo-nos assim insistir na necessidade de proteger selectiva- 
mente o nível de remuneração média do capital investido na indústria, No mo¬ 
mento em que se prevê a introdução em Angola de imposto sohre aplicação de 
capitais, convirá reservar ao sector tratamento claramente preferencial, ou serão 
frustrados os esforços para alterar, com a brevidade necessáia, os circuitos de 
financiamento da actividade industrial. - 

Do que fica dito, concluímos que a modernização dos circuitos de finan¬ 
ciamento envolve um conjunto de medidas de aplicação simultânea; não apenas 
a distribuição generosa de crédito a longo prazo, mas sobretudo uma política- 
hábil e coerente de captação de recursos para esse objectivo. Deixamos portanto 
aos especialistas a enumeração das medidas fiscais e dos estímulos de vária 
ordem a que esta política deverá, e com urgência, recorrer entre nós. 

10. Chegados a este ponto, cumprimos com o essencial da análise porven¬ 
tura enfadonha, dado o seu carácter técnico, que nos tínhamos proposto efectuar. 
Não será inútil enumerar aqueles aspectos do mesmo tema, que .as limitações 
de tempo não permitiram abordar, mas que deveremos ter presentes quando 
falamos da industrialização em Angola. 

■ Não referimos assim o desejável, mas, ainda limitado, contributo da inicia¬ 
tiva e do capital estrangeiros para o desenvolvimento industrial da Província, 
Teria sido aliás especialmente oportuno considerar este aspecto no momento 
em que destacados vultos das correntes oposicionistas metropolitanas, se insur¬ 
gem, por vício mental ou ignorância das realidades, contra, a «ocupação do 
Ultramar pelos capitais estrangeiros», esquecidos de que os países, industriali¬ 
zados, são permanentemente acusados, pelo Terceiro Mundo, de canalizarem 
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fundos insuficientes para o desenvolvimento dos territórios econòmicamente 
•menos evoluídos. 

Igualmente deixamos à margem das nossas reflexões os problemas relacio¬ 
nados com a concentração ou' dispersão geográfica da actividade industrial; 
as dificuldades suscitadas pela carência de técnicos e de mão-de-obra especiali¬ 
zada, tão importante nas condições presentes da província: os reflexos de cresci¬ 
mento do sector industrial sobre as condições de vida em meio urbano e a 
necessidade de uma infraestrutura social: de educação, de saúde, mas sobretudo 
de habitação, que atenda às graves carências geradas pela urbanização acelerada 
e que em Luanda exigem intervenção urgente. 

Apesar de tão extensas lacunas, cremos ser possível retirar de quanto foi 
dito a medida das questões suscitadas por um indispensável e contínuo esforço 
de expansão do sector Industrial da Província. O fenómeno da industrialização 
não acontece expontâneamente em todas as sociedades menos evoluídas; antes 
resulta de uma acção deliberada, esclarecida e harmónica dos agentes económicos 
privados, em conjunto com os responsáveis pela Administração Pública. 

Porque o sucesso no campo económico, condiciona em larga escala o 
sucesso das orientações que, nos campos social e político, a- comunidade portu- 
pesa se traçou a si própria no Ultramar, não nos podemos alhear dos problemas 
que me foi dado abordar perante V, Ex.“ s . O nosso destino individual, e como 
Nação, depende afinal do esforço que consagrarmos à resolução desses e de 
ouitros problemas de igual relevo e da justiça e eficácia das respostas que a 
nossa geração souber encontrar para as múltiplas perguntas suscitadas pela 
que terá de ser, não apenas legítima, mas sobretudo cada vez mais esclarecida 
e generosa, presença portuguesa em África. 

- SUMMARY 

REFLECTIONS ON THE INDUSTRIAL DEVELOPMENT IN ANGOLA 

The author toegins by defining industrialisafcion, which, for. purposes of his study, he restriots to 
the manufacturing industries, and analyses hcw far it has progressed to Angola, After alluding of the 
factors which determine the comparative degree of industrialization of a territory and th e internai 
structure of its industrial seotor, he points out that the Angolan economy is typically African and 
proceeds to identify probable obstaoles to industrialization and to suggest som e measures to demove 
them, such as massive investments in the manufacturing sector. Replacement of imports is one of 
the first possibilities to explore, Another possibility would be to integrate Angola in larger economic 
areas, though for political reasons this is not viable with neighbouring African cóuntries nor, for 
economic reasons, with South África and Rhodesia, botli of which are highly-developed cóuntries The 
only possibility would, therefore, be in the existing integratlon to the Portuguesa economic area, The 
expanslon of the manufacturing industries in Angola is closely dependent on a rapid development of 
farming, livestock and mining, and on the diversiíication of the produotion of raw materiais that can 
be lòcally processed. The need of providing employment to the growing active population ls yet another 
reason for steps in this direction, 

The author tben diseusses the nature and role of industrial élites, the criterlons whieh govern 
the study and assessment of industrial projects, the routing of savings to the financing of ma nufacture, 
and State interventiori to all these areas. 

Lastly, he analyses the problems of financing of industrial growth In the context of Angola, 


PORTUGAL AND ASIA 

by J. M. BRAGA 

Conselheiro da União das Comunidades 
de Cultura Portuguesa 

During the scholastic resurgence of the fifteenth century a Portuguese, 
Prince Henry, conceived the idea oí looking for a sea route to the Indies, that 
vaguely defined region, where there was a chance of finding a Christian aliy. 
In the archives of Portugal one may read the injunctions issued by the Kings 
of Portugal to search for Prester John, 'The míghty Christian potentate’. 

The Prince gathered men, Christians and non-Christians, about him to put 
his plan into effect, Better ships had to be built with radical improvements in 
masts and sails, with provision for better storage of food and water, and intro- 
ducing the rudder, until then unknown among the peoples of Europe, Eventually 
the Caravel was evolved—’the finest ship to sail’. The need for larger ships 
oapable of carrying greater quantities of supplies and merchandise, led in course 
of time to the building of the mo, a ship stout enough to brave the stormy 
Atlantic. Frorn it in later years the galleon evolved, There was a need for better 
navigational instruments to determine the ship’s position at sea, to measure 
distances, to determine latitude and to a lesser extent longitude. Maps had to 
be prepared, showing the outlines of coasts, rocks and reefs, safe harbours and 
watering places, The curved surface of the world had to be plotted on a flat 
piece of paper, Sailing directions were written and the jealously guarded roteiros 
(or rutters) were compiled. 

Prince Henry live to see the results of his planning, His sailors. dared, 
slowly but surely in tiny ships, to venture further and further along the western 
coast of África, Justifiably the Prince was called the 'Navigator’, for he developed 
the basis on which modera navigation grew, an accoraplishment which had a 
profound effect on his fellow men. , ■ 

There is evidence to Show that before Prince Henry died in 1460 the Por¬ 
tuguese had some knowledge of the islands now known as the West Indies, and 
that they had committed themselves to the programme of exploration to the 
East, The Portuguese cosmographers, it is believed, had already arrived, at a 
íairly accurate measurement of the glohe by the time that Columbus, who had 
raarried the daughter of a Portuguese sea-captain and had. inherited his maps, 
offered to.find the way to the East Indies by sailing to the West. However, the 
Portuguese Council felt that Columbus' calculations were incorrect and did not 
accept his proposal. They pressed on with Prince Henry’s plan and índia was 
reached in 1498.,Meanwhile Columbus discovered the New. World., but Portugal 
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discovered Brazil on the second voyage to índia, calling it «The Land of Holy 
Cross», This rich territory was to grow in time to hecome a great country. 

In. the fifteenth oentury both Portugal and Spain pressed forward with 
maritime exploration and as conílicting claims to newly discovered lands arose, 
they submitted their problems to the Pope in Rome. From Pope Alexander VTs 
decision there came the Treaty of Tordesillâs which allotted to the two nations 
the right to explore and convert, the Spanish westwards and the Portuguese 
eastwards of the Line of Demarcation, 

In fifteen years the Portuguese pro-consuls, Vasco da Gama, Francisco de 
Almeida, and Afonso de Albuquerque, established PortugaPs bases. Their resources 
of men and ships were inadequate for military campaigns and they confined 
their operations mainly to trade in rich spices and Asian products, such as por- 
celain, sílks, cotton cloth, wood carvings, for European buyers, 

Based on Goa and other ports in índia, their ships traded with ports in the 
Persian Guif, Arabia and in the Red Sea. They soon explored Ceylon and the 
eastern coast of índia, Arakan, Pegu and Sorian and other places in that region, 
They established themselves in Malaca, and did business along the east and west 
coasts of Malaya, in the ports of Siam and Annam, Tonkin and Champa, ultimately 
reaching the coast of China. To protect this trade they buiit over a hundred 
fortresses and bastions along the shores of África, Southern Asia, East Indies 
and even on the Coast of China, in Macao. 

Tomé Pires reported to King Manuel in 1516: «Men cannot estimate the 
worth of Malaca, a city that was made for merchandise, fitter than any other 
in the world. Whoever is lord of Malaca has his hand at the throat of Venice», 
He had in mind the trade in spices from which the Venetian merchants, buying 
from the Arabs in Egypt, had waxed rich for a thousand years. In Malacca the 
Portuguese buiit the great fortress calleda A Famosa. 

They bought and sold goods in Sumatra and Java, at the Molucas Islands, 
Ternate and Tidore, and in the Celebes they did business at Macassar. They 
found their way to Borneo, Banda and Bintang and also Sunda and the Flores 
Islands and . Timor, and a dozen other places. Possibly they had reached the 
Australian coast, but r.o announcement of their .knowledge was made. 

When the Portuguese navigator Magellan offered his Services to the King 
of Spain, undertaking to lead the Spanish to the Molucoas Islands by taking a 
western rout and suggesting that these islands were on the Spanish side of the 
Line of Tordesillâs, where it extended round the other side of the globe, a new 
problem arose. The Spanish and Portuguese cosmosgraphers each claimed the 
Molucoas, the former giving a shorter length to their degrees of longitude than 
their Portuguese contemporaries. History has shown that the Portuguese were 
right, but it was not until the 18th century that the lines of longitude could be 
measured with exactitude. However, the secrets of trading routes in the East 
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Indies and other lands were of first importance to the Portuguese so that by the 
Treaty of Badajoz, 1524, Portugal offered Spain 350,000 gold ducats, an enormous 
sum by the standards of the time, to stay out of the area, except for the Phi- 
lippine Islands. 

The pages of the books written by the official chroniclers give us some idea 
of the difficulties which the Portuguese pioneers had to face, and of the way 
in which they succeeded in overcoming them, 

Even the most casual student of this period of history will concede that 
with the scanty resources ‘at their disposal, the Portuguese worked wonders. 
The distances to be traversed, the expanses of the seas to be guarded, the for¬ 
tresses to be garrisoned, the fleets to be raanned, would have taxed the powers 
of a country very mueh larger than Portugal. With a population of not more 
than a million, almost wholly given -to agriculture, periodically decimated by the 
plagues which devasted Europe at the time, and continuously called upon to 
defend themselves against Spanish incursions, the Portuguese created, streng- 
thened and struggled to maintain outposts on both sides of the Atlantic, and 
along the coasts of South and East África, and in many places in, Asia. Albu¬ 
querque was the governor-general who gave the greatest impetus to this plan. 

Professor Edgar Prestage in summing up the achievements of the Portuguese 
States, «With Admirai Ballard we may. say that the name of Albuquerque is still 
the greatest, not only of the Portuguese in the East, but in the annals of the 
Indian Ocean. His captains and men deserve well of us for, to quote from 
Sir William Hunter, the achievement of the . Portuguese in the East would have 
done credit to a great power, and when carried out by a small kingdòm they read 
like a romance». 

To Albuquerque ^also is due the enlightened policy of encouraging his men 
to marry the women of the countries where they estahlished their trading posts, 
Christian marriage did away with concubinage, and any who have pondered on 
the feelings of Asian women will readily appreciate how it was that they clung 
so steadfastly to their husbands from Europe. And the tolerance, generally of- 
the mixed races founded by the Portuguese helped to build up a degree of loyalty 
to Portugal which newcomers, in later generations, have found it difficult to 
understand. 

• The children of their: unions were entrusted by the Portuguese with the 
Service of the administration of justice and finanoe, and other activities. Indeed 
Albuquerque expected to create through them the olerks, artisans, shipbuilders 
and other useful citizens on which a community depends. 

Special privileges were conferred on them and some of them «were to 
distinguish themselves both in military and civil posts, and in view of the scanty 
population of Portugal and the call on it from settlements in so many quarters 
of the globe, her Eastern rule could scarcely have been supported so long as it 
was in any other way». 
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The respecfc shown for Eastern custoras ln everything save religion was 
another trait of the Portuguese settlers. Albuquerque showed his enlíghteninent 
by abolishing, as one of his first acts in all Portuguese possessions in índia, the 
practice of seif immolation hy widows. 

To Mother Church the Portuguese gave some of the most brilliant pages 
of its history, for every expedition, if not every ship, had its ohaplain or priests, 
who looked after the spiritual needs of the men, At their destinations the good 
fathers worked for the conversion of the peoples among whom they found 
themselves. With such a vast extent of territory to convert, the King of Portugal 
accepted the offer of Ignatius de Loyola, the founder of the Society of Jesus, to 
send men to the mission fields, The first of these was Prancís Xavier, who 
preaohed in Goa, several other places in índia, Malacca, the Moluccas Islands and 
far Japan. He died (1552) on Sancian Island on China’s doorstep, waiting for 
an opportunity to enter that country. 

Other merabers of the Order íollowed him, with an organisation based in 
Lisbon and in Goa and, later, Macao to serve distant Japan, China and other 
countries in Eastern Asia. Other religious orders followed but the story of the 
Jesuits is a golden page in the spread of the gospel. The discovery of Tibet by 
Father Andrade in 1622 followed the remarkable overland. voyage by the Jesuit 
Bento de Goes from índia to China in 1605, It is largely frora these priests, 
therefore, and from a handful of the officials and a few chroniclers that we are 
indebted for what we know of the accomplishments of those early days. 

The search for medicinal plants and the introduction of Asian drugs and 
those from the Western hemisphere went on uninterruptedly. Tomé Pires was 
the first to describe Asian drugs, in 1516, and Garcia da Horta published at Goa 
in 1563 his íamous work on the medicamente of the Asia. Father Jean Terrenz 
of the Portuguese Missions wrote Plinius Indicus, on medicai plants, though his 
book was never published, while Father Michael Boym, of the same missions, 
published his Flora sinensís in 1656. His Specimen Medicine Sinicm was stolen. 
by a man named Anreas Cleyer and published by Cleyer in his name. Father 
Joao de Loureiro wrote Flora Cochinchinensis in the 18th century. In Japan, as 
long ago as the 16th century, Luís de Almeida gave his fortune towards settíng 
up in that country the first modem .hospital, in Oita, In course of itime the Por¬ 
tuguese and the Missions introduced new-drugs from Europe and the New World, 
cinchona and ipecacuanha being among them. 

Wherever th'e Portuguese set up communities they erected the Santa Casa 
da Misericórdia (Holy House of Mercy) with their hospitais. In Macao a hospital 
and a leprosarium date from 1569, at a time when few clties of Europe could 
boast of such institutos, 

In Japan the Portuguese introduced the printing press and moveable type 
in the 16th century and the books that were published included dictionaries 
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| travei and Christian philoSophy. The results in China were more spectacular, and 

f. embraced a wide range of knowledge, including mathematics, astronomy, mecha- 

f nics, geography, history, philosophy, logic and metaphysics, and applied science. 

Father Ricci of the Portuguese mission published, as early as 1602, a map of the 
} world so that Chinese might realise the true extent of the globe. 

The spread of Portuguese 'Communities, helped undoubtedly by the sons of 
the settlers, led to the introduction of loan-words into every Asian language 
and dozen of native dialects, revealing the influence of the Portuguese trade and 
í: social acltivities, Thus it was that a lingua franca of Portuguese origin beeame 1 

common in the sea-ports of Asia, Many of the terms, including geographical 
names, used by the Portuguese still circulate even in places where their political 
I hegemony ceased long ago. , 

It is indisputable that the Portuguese had a great deal to do with the 
spread of financial and exchange arrangements in Southern Asia and the East 
Indies, Insurance of a kind grew around the commercial and shipping operations 
| òf the time, while Portuguese bilis of lading, instruments of credit, respondência 

\ bonds and other commercial documents came to circulate everywhere. A code of 

ff business conduct and practice was worked out and Systems of weights and 

S measures were recorded and popularised. A great many commercial terms now 

in common use owe their origin or wider adoption to the Portuguese. 

At all their centres of trade they introduced new foods from Brazil and 
other places. Most important of these were maize and sweet-potato, the latter 
at first valued for its leaves, which beeame popular in many areas. Other produets 
I introduced from Brazil and elsewhere were tomatoes, manioc, watercress, 

lettuce, cabbages, okra and pimentos, to name a few. Another was the Jerusalem 
I artichoke (a misnomer, for this plant is neither an artichoke nor from Jeru- 

| salem, but from Brazil). Among the fruits were pineapples, custard apples, guava 

! and the papaia. Not least was tobacco which Luís Goes brought back to Lisbon, 

) ' claíming that it possessed curative properties. Nicot, the Frendi Ambassador in 

Portugal, wrote to Paris describing the plant. His name came consequently to 
be associated with tobacco as nicoiine. These have contributed to the economy 
and well being of many peoples, From Asia, the Portuguese transplanted oranges, 
tangerines, tea, lilies, tea-roses, chrysanthemums, camélias, and other plants to 
> many places, including Brazil, The introduction of coffee in Brazil has led to 

I. the growth of a very prosperous industry in that country. 

Ships were the most important feature of the lives of these people, for their 
dependence on the sea was absolute, Thus they built excellent vessels, using 
teak and other Asian hardwoods. This stimulated new trades among Asian 
peoples as the demand grew for supplies and provisions. Biscuits, smoked, 
salted and preserved meats and fish, fresh fruits and vegetables and other foods, 
as well as cordage, sails, masts, lumber, casks and other supplies were in high 
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demand, The community required hread and other farinacious foods, furniture 
íor the Europeans, as well as elothing and footwear different from those made 
in Asian lands. All this provided livelihopds for native artisans, craftsmen and 
■tradesmen. 

Of the trade between Macao and Canton, an early Portuguese account 
explains: 

«The Chinese had been in the habit of carrying their goods to the foreign 
traders at Macao, as they had done for those who used to frequent the coasts 
of south-east China in the earlier days. They continued to do so even after the 
Portuguese began in 1578 to take their ships of from 200 to 600 and even 800 tons 
burthen up the river to Canton. The big ships carríed woollens from Europe, 
and from índia, .amber, coral, ivory, besides sandalwood, silver and spices from 
the East Indies, Above all they carried large quantities of pepper. And the 
Chinese sold, in one year, destined for Japan and Europe, 5,300 chests of silk 
stuffs each containing 100 pieces of velvet or damask, or 150 pieces of lighter 
silk fabrics, also 2,000 «shoes» of gold (eac weighing 10 taels), more than 
800 pounds of Ambergris, as well as seed-pearls and many precious stones, 
porcelain and a great variety of other merchandise». 

A single voyage to Japan was reputed to be worth 100,000 cruzados of gold, 
a fabulous sum of money, from which the owner of the concession retired a 
very wealthy man, while even the pilot and the officers and crew were handsomely 
recompensed. 

A characteristic form of architecture adapted to European needs made 
its appearance. The building of houses, and provisions quite different from those 
hitherto used in Asia, provided employment for many. in social life the Por¬ 
tuguese and their descendants introduced customs and cuisine which. were 
reminiscent of those of the Mother country. The inherent hospitality of the race 
was recognised everywhere, and their charm and courtesy have been recorded 
ln many accounts of travei. 

The churches established where the communities existed exerted strong 
influence and indeed they were the centre of European thought and culture not 
only in the sea-ports but even in the capitais of several countries. 

From small beginnings the evangelical Services grew and the Jesuit and 
other ínstitutions prepared their schools for work in the Mission Fields, Professor 
Goodrich interprets these Services in a splendid passage: 

«The advent in the sixteenth century of the Europeans, particulary, the 
men of culture, was bound to affect literary China. Chinese thought and civili* 
sation were not static and the new learning in Europe managed to penetrate 
•China, largely through the work of a few scholarly and devoted missíonaries 
most of whom belonged to the Society of Jesus (in the Portuguese Mission), 
These Jesuits brougt the European Eenaissance to China, through translations, 
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personal instruction and much original work. Despite some hostility at Court 
(Moslem astronomers naturally resented the Jesuit's calm assurance in their 
own field), these European newcomers profoundly stirred some of the most 
intellectual Chinese by their teachings». 

They preached and worked also in índia, Burma, Malacca, Annam, Tonkin, 
Cambodia, Laos, ThaiÍand, Insulandia, and in this they were supported, financially 
and morally, by .the Portuguese communities whose loyalty to the Church and 
its work never faltered. Writers in recent years have begun to recognise how 
important were the Services of these people, their goodwill and above all their 
support of the Church and its work. 

The groups of Portuguese in the far places of the world showed remarkable 
amiability and understanding towards the indigenous people at a time when the 
European world was still characterised by great degree of intolerance and of 
self-interest. 

It is small wonder that Luis de Camoens was inspired by this wonderful 
phase of Portugal's achievements in the far places of the world, and in the 
glowing pages of his inspired verse The Lusiad he pays tribute to great men. 
It is a moving epic by a man who lived some of its episodes on a broad panorama 
extending from the shores of Portugal to the warm waters of the Indies, and 
his pen has left an imraortal record of the noble accomplishments of his race. 

The Portuguese linked the peoples of two continents, hy serving both, 
giving far more than they have received. Thus they deserve well of those who 
have benefited from their efforts and their contributions to the co-mingling of 
the East and the West. Some of the most dedicated settlers and explorers, some. 
of the most earnest priests, some of the most devoted nuns in the history of 
the Europeans in Asia, whose Services to Portugal and Western civilisation are 
immeasurable in extent and importance, came from a stock such as that which 
the Portuguese introduced in Asia. 

An understanding of this possibly led Dr. E. J. Dingwall, in his recent study 
of some of the social and economic forces of the modern world, to state that 
the Portuguese worked towards peaceful trade and sought a way of life animated 
by the philosophy of live and let live. «They were adaptable and easy-going», 
he says, «assimilation eoming easily, and with it a fading of any tendency towards 
dominance and superiority, which so often marred the results of colonisation 
among other peoples. As a result, in the development of colonisation in Brazil 
inter-marriage became common, for, as has been pointed out, Portugal was 
never dominated by colour prejudice. Iit practised tolerance, bequeathing to 
Brazil not only a capacity for assimilation but a priceless heritage of belief in 
human values based not on race nor colour, but upon individual worth», 

«There is no need to apologise over much», adds K. G. Jayne. «When all the 
criticisms have been weighed and all defects discounted, Portugal has a past 
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■which. any nation might envy. The annalists oí the 16th century realised the 
magnitude of their theme. There are moments when even Barros, for all his 
stilted rhetoric, and Paria y Sousa, for all his hombast and sententiousness, 
catch fire and write with the raarch and rhythm of an epic, of great men and 
greait adventures, Courage and a serene magnanimity are the fundamental virtues 
it extols. It tells us little of the raiik and file, less of the women whose destiny 
it was to reward victory or console in defeat. Its interest is focused upon the 
leaders: courtier, crusader, militant priest, and rough-sea-captain. Its hero, under 
many names, is the fidalgo, that complete gentleman, dauntless, accomplished 
and gay, by birth the equal of princes, by conviction the most dutiful servant of 
Church and Crown. 

«He \varmed' both hands at 'the fire of life’; knew how to fight and how 
to die, how to laugh and how to love. By husbanding their energies and steadily 
devoting them to the pursuits of one end, the Portuguese might, perhaps, have 
achieved a larger and more durable result and even if a career is to be judged 
merely by output it is enough to point to Albuquerque and to Camoens, the 
soldier-poet of Portugal. When the modern cult of specialism can produce men 
more 'efficient' its advocates wíll he justified of the censure, but all of us will 
find good company in the pages of the old Portuguese histories, when one may 
navigate the unchartered seas witli Vasco da Gama, improvise an empire with 
Albuquerque, or with Camoens, turn the din of battle and shipwereck into song». 

RESUMO 

/ 

PORTUGAL E ASIA 

O autor sublinha que, desde o inicio dos descobrimentos, os Portugueses intentavam descobrir o 
caminho marítimo para a índia, devendo.se ao Infante D. Henrique um grande progresso da ciência 
náutica assim como das primeiras grandes descobertas. 

Portugal e a Espanha, decididos a sulcar os mares, firmam, em 1494, o tratado de Tordesilhas 
cque, delimitando a esfera de acção das duas nações nos descobrimentos marítimos, assegurava ao 
primeiro a posse de terras do Brasil, de que os Portugueses já conheciam a existência. Mas são, efeo- 
tivamente, os Portugueses os primeiros Europeus a alcançar a Ásia; Vasco da Gama, Francisco de 
Almeida e Afonso de Albuquerque lá se estabeleceram e criaram uma rede comercial com o Golfo 
Pérsico, a Arábia, o Mar Vermelho, Ceilão, índia Oriental, Sião, etc, Para manter e defender esse 
comércio construíram fortalezas na Afrlca, na Asia, na índia e mesmo na Costa da China e em Macau. 
Estes feitos dos Portugueses são maravilhosos e extraordinários, sobretudo se nos lembrarmos de que 
se tratava de um povo expecialmente agricultor e não chegava a ter um milhão d e habitantes, 

0 contacto que estabeleceram com os povos dos outros continentes foi facilitado pela falta de 
preconceito racial, pela tolerância e pela compreensão. Afonso do Albuquerque encorajou os seus ho¬ 
mens ao casamento com mulheres nativas, e promoveu a educação dos seus descendentes, concedendo- 
-lhes vários previlégios; a acção do apostolado missionário foi promovida por várias ordens, destacan¬ 
do-se a dos Jesuítas, a cuja congregação pertenceu S, Francisco Xavier. 

Os Portugueses onde chegavam construíam hospitais, leprosarias e foram eles que introd uzir am 
no Japão a máquina de imprimir; havendo publicado dicionários, livros de filosofia cristã e catecismos, 
Na China, onde a sua acção foi menos espectacular, eflitaram livros de matemática, astronomia, geo¬ 
grafia e história. A acção das comunidades dos Portugueses e dos seus descendentes é realmente notável 
tanto na língua e nos costumes, como na maneira de viver. 
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Em uma de suas páginas não apenas das mais belas, se não das mais expres- \ 

sivas, creio que em Á margem da História, Euclides da Cunha nos lembra aqueles j 

nomes, pitorescos uns, saborosos outros, encontrados no vale amazônico, bei- j 

f , rando o rio. São sítios, vilas, povoados chamados «Valha-nos Deus», «Escondido», j 

«Bom princípio», «NÔvo encanto»; outros lembrando a marca tropical da in- ; j 

fluência indígena. Todos, uns e outros, expressivos do espírito colonizador, j 

adaptando-se ao trópico, integrando-se no ambiente, e dêle fazendo o seu mundo; | 

j; um mundo real, às vêzes ideallsticamente sonhado com a lenda do boto, da cobra j 

I grande, dos bichos do mato, dos bichos da água. j 

í Nomes de sítios, povoados, vilas, como os lembrados por Euclides, que j 

t recordam também gostosos nomes de cidades, algumas hoje prósperas e inicial- j 

1 mente simples povoados, qhando não antigo engenho ou antiga fazenda, Nomes \ 

de cidades nos trópicos também saborosos ou pitorescos não raro lembrando _ \ 

| ■ justamente expressões tropicalmente características: uma Gameleira em Pernam- j 

§ : buco, ou uma Juàzeiro na Bahia. Estas são por si cidades de nomes tropicais I 

j como o são expressivamente saborosos Massapé, Bagre, Brejo, Bacuri, Carra- 

l pateira, Massaranduba, e tantos mais. Sem esquecer aqueles nomes que os por- 

f tuguêses tropicalizaram transferindo-os ao Brasil no batismo das nossas vilas 

í e cidades: Bonito, Aliança, Maravilha, Esperança, Floresta, Várzea, Maribondo, 

Cedro, Concórdia, 

t De nomes não menos saborosos está cheio o Recife que já em 1910 o poeta 

I Leandro Gomes de Barros, dos maiores entre os maiores de nossa poesia popular, 

I cantava em seus versos—O Recife —fazendo desfilar um a um nomes de ruas j 

(*) Conferência pronunciada no Seminário de Tropicologia, dirigido pelo sociólogo Gilberto Freyre, ! 

I;. na Universidade Federal de Pernambuco. Setembro 1970. j 
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: ou de arrabaldes ainda hoje preservados, muitos dêles, não esqueceu o poeta, 

;ij com suas flores e fruteiras tropicalmente lembrados: 

Como bem seja SanfAnna, 

: ; Magdalena e Caldereiro, 
t Várzea, Caxangá, Zumby 

■ Afflictos, Poço, Monteiro, 

Estrada Nova, Arrayal, 

Beberibe e Espinheiro. 

A Casa Forte e Capunga, 

Parnamirim, Afogados, 

Areia, Tigipió, 

Que estão muito povoados, 

;V,i ■ Sitios de flores, fructeiras, 

São uns aos outros ligados. 

De outra cidade brasileira, Salvador, relembrou o também poeta popular 
Rodolfo Coelho Cavalcante seus aspectos urbanos, com nomes de ruas e de 
bairros, sem esquecer também sua culinária tropicalmente originada de quitutes 
africanos. São versos em que o poeta fixou alguns aspectos salvadorenhos: 

Campo Grande, Amaralina, 

: Rio Vermelho, Soledade, 

Brotas, Roma, Pitangueiras, 

: H Nazaré e Piedade 

Quintas, Barra, Santo António, 

| , Tororó e Liberdade. 

;|| ’ Canela, Graça e Bonfim 

fe, Periperi e Lobato, 

'È, ; A ilha de Itaparica 

Quanto comércio de fato 
Lapinha e demais suburbios 
De um progresso bem vasto. 

Do mesmo poeta, que se intitula em seus folhetos de cordel como «trovador 
popular», são versos referentes à Aracaju, num ABC dedicado à capital sergipana. 
Nêles evoca feiras e fartura na alimentação, e se alonga à descrição não apenas 
de Aracaju, mas igualmente de cidades outras de Sergipe, Muito há em folhetos 
de «literatura de cordel» acêrca de cidades brasileiras, em suas características 
que podemos chamar ecológicas. 
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É em. cidade tropical, com seus sítios e suas praças, que. se sentem mais 
vivos os cheiros da terra e da gente; cheiros de águas, de bosques, de cajueiros, 
de mangueiras, de jasmins, de flores, de mar verde, de telhas molhadas de chuva, 
de chão de barro, de carne amorenada pelo sol, de suor. De acumulação de suor 
sabiam se livrar os escravos e também nossos trabalhadores rurais, trabalhando 
nu da cintura para cima,‘o que lhes tornava possível chegar ao fim do dia sem 
a exaustão ou o cansaço que acumula o homem urbano, de escritório, de serviço 
público, de entrega de encomendas, com sua camisa e seu paletó. 


2 . 

Cidade e trópico não se associam tão só em nomes, nomes de cidades que 
os trópicos absorveram e caracterizaram, Cidade e trópico, e em especial no 
caso do Brasil, se associam ainda em outros aspectos mercê dos quais poderemos 
analisar, antropológica ou sociologicamente, o papel da cidade em região tro¬ 
pical. Sobretudo, antropològicamente; pois é o homem justamente o traço de 
ligação entre cidade e trópico. O homem tropical vivendo vida urbana; o homem 
tropical e citadino criando novas formas de cultura ou valores, através de enti¬ 
dades condizentes cora o ambiente em que vive. 

Talvez seja êste — e agora ecològicaraente considerado o assunto—o ponto 
fundamental para um estudo sôbre cidade e trópico que nos é solicitado pela 
gentileza de Gilberto Freyre para apresentar a êste Seminário de Tropicologia 
que, organizado à maneira do Seminário Tannebaum, me traz a recordação 
deste amigo: o professor Frank Tannebaum que me levou uma tarde de quinta- 
-feira de abril de 1964 ao seu Seminário, na Colombia University, em convivência 
com professôres e estudantes interessados em assuntos brasileiros, para lhes 
falar sôbre as ciências sociais no Brasil. 

O homem como o centro, a convergência, o elemento da cidade e trópico 
—seu traço de união. Pois não há cidade sem homem; e nãc há trópico se não 
se considerar o homem em relação a êle, no ambiente qie representa. É a êste 
homem-homem vivendo em cidade no trópico-que primeiro deveremos con¬ 
siderar. O homem e a cidade—eis o primeiro aspecto a levar em conta, se qui- 
zermos compreendê-lo como criador e transformador, capaz, portanto, de criar 
o ambiente e de transformá-ld. Pois aí está a função fundamental do homem 
na história da humanidade: a de criar e a de transformar. Que outra não foi a 
missão que êle recebeu, ao ser criado; dominar a i terra e transformá-la (Ge- 
nesis), No próprio trópico, mais talvez que em outras regiões ou áreas, maior 
é o seu-papel como tal. 
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Dó ponto de vista do professor Silva Mello foi no trópico justamente que 
o homem surgiu; seu primeiro ambiente foi tropical; sua primeira tarefa dominar 
q trópico; seu primeiro encargo transformar o trópico. Não seria difícil também 
qpe, em, trópico, tivesse o homem a primeira noção da cidade. A convivência 
social mais homogêneàmente realizada, pois a vida rural, pela própria natureza 
dos seus trabalhos, dispersa; ao contrário, a cidade une, aproxima, comunica, 
interliga. É na cidade, portanto, que ó homem desenvolve sua capacidade de 
criação. Subretudo, de criar as condições de vida na própria cidade. Especial¬ 
mente em cidade tropical, 

Embora ainda não fundados como cidade, que na época era título hono¬ 
rífico, os núcleos que poderíamos chamar urbanos no Brasil surgiram tropical¬ 
mente em elevações. O caso de Olinda, o do Rio de Janeiro, o de Salvador, por 
exemplo, A protecção não era apenas em relação ao índio vizinho, nem à presença 
dos adversários europeus; o português se protegia também da situação tropical, 
procurando instalar-se adequadamente. Daí surgia então o relacionamento—ou 
o interrelacionamento, será melhor dizer—, com o mundo rural circunvizinho: 
o dos engenhos, o das fazendas, o da criação de gado. 

A princípio, o urbano não traduzia uma condiçãoo expressamente cultural; 
era antes um sentido de posição, política ou administrativa, em face do conjunto 
das demais localidades. Sôbre ela projetava-se o mundo rural; criava-se o condi¬ 
cionamento para a própria vida regional. A cidade, quase sempre pôrto, sempre 
núcleo comercial, recebia o que o rural produzia, e exportava, quando não absorvia 
no consumo de sua população. Rural e urbano, às vêzes em antagonismo ou 
rivalidade, de fato se completavam. 


O que sempre caracterizou a cidade nas regiões tropicais foi sua função 
como pôrto; ela servia de intermediária nas relações com o mundo rural, onde 
se produziam os gêneros reclamados pelo comércio internacional. Ou. de modo 
particular, pelo comércio' colonial, pois eram portos, os destas cidades, perten¬ 
centes a regiões colonizadas por países europeus, nlo tropicais mas que encon¬ 
travam na produção agrária dessas regiões seus principais valores de economia. 
A cidade tornava-se pôrto. para embarque dos produtos chamados tropicais, 

, Dessa função' portuária que marca a cidade tropical de origem portuguêsa, 
em várias áreas do mundo, não escaparam mesmo cidades de interior, e não de 
beira : mar; mas cidades situadas à margem do rio. O caso de Manaus e Santarém, 
para citar dois exemplos brasileiros, Ambas surgiram à beira-do-rio, cora a função 
de pôrto comercial, relacionando a hinterlândia regional com o pôrto marítimo; 
no caso, Belém. De modo geral se pode dizer que o fenômeno urbano português 
é altamente influenciado pela presença da água—de mar ou de rio —como uma 
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de suas características, porque constitui o mar uma característica fundamental 
na cultura portuguêsa. 

A expansão urbana de Portugal no mundo se caracteriza sempre por esta 
presença da cidade na beira-do-mar ou do rio, mas sobretudo do mar; é a função 
de comércio a exigir um pôrto para o escoamento da produção e para o relacio¬ 
namento com o mundo exterior. Quando não é o mar, é o rio; mas sempre a 
necessidade da água para facilitar a comunicação. Desta maneira foi que a cidade 
portuguêsa se expandiu pelo mundo, especialmente o dos trópicos; pela África, 
pela Asia, pela América, e não só no Portugal da Europa. 

São cidades que, surgem assim com certas analogias, quando menos esta: 
a de ser próxima do mar, ou de fàcilmente se comunicar com o mar. Ponta 
Delgada nos Açores; Luanda, na África ocidental;, Lourenço Marques, na África 
oriental; Macau, no oriente; Salvador, Belém, Rio de Janeiro, no Brasil; e tam¬ 
bém—agora à beira do rio—Santarém e Manaus. Analogia que igualmente se 
alonga quase sempre à própria planta da cidade; a cidade condicionada pela 
posição de zona portuária e pela proximidade da orla marítima. 

Cidades costeiras, portanto; situadas à beira-mar, pela função de pôrto 
comercial, tornavam-se, em sua região, as mais importantes. Era o elemento de 
ligação desta região ao mundo exterior. Q caso do Rio de Janeiro, o de Salvador, 
o do Recife, o de Luanda, o de Dakar, o dé Calcutá, para citar alguns exemplos. 
E por sua ligação com o meio rural, tornaram-se estas cidades também com 
outra função: a residencial. Residência, sobretudo, dos proprietários rurais que, 
entregando suas fazendas a administradores ou prepostos, aí se fixavam, vivendo 
viessem gentes as mais diversas, Os naturais se juntavam com os que procuravam 
de suas terras. Produtividade esta quase sempre, ou sempre, baixa, do que, afinal, 


se culpava o solo tropical, 

Na cidade costeira, pôrto, centro de convergência da produção rural, um- 
bém se processaram as relações raciais mais diversas. Pela própria natureza de 
sua função, pelo papel exercido, era natural que para: esta cidade de beira-mar 
viessem gentes as mais diversas. Os naturais se juntavam com os que procuravam 
emprego comercial; ou, nos tempos coloniais, de domínio de país europeu, os 
escravos, e não apenas os nativos. Daí a intensificação da mestiçagem nestas 
cidades, Mistura de raças, que foi bem característica da América tropical, era 
especial nas Antilhas, no Brasil nordeste, em Moçambique, em áreas asiáticas. 

Na conquista portuguêsa da África, e em especial das ilhas, ocupam-se posi¬ 
ções em terra, na embocadura de rios, e uma cidade como Santiago, à beira-mar, 
se torna o que Antonio Carreira chamou de «cérebro» para a Guiné, no conti¬ 
nente africano: alí se centrava o' comércio, a navegação, a vida social. A ponto de 
a Guiné se tornar quase dependente de Cabo Verde, em particular de Santiago. 
Pois Santiago era escala de navios entregues ao tráfico de homens e de mer- 
cadorias, aquêles vindos principalmente da África, estas de várias partes. Mas 
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sobretudo escravos era o que Cabo Verde atraía, a ponto de ter-se formado ali 
uma das mais arrojadas tentativas, pela miscigenação e pela aculturação, de 
formação de um tipo especial de civilização em pleno trópico, de que participa¬ 
vam brancos, mestiços, negros forros, de variadas etnias, estrangeiros. O que, 
salienta o estudo do etnólogo Carreira, já citado, fêz Cabo Verde se ter trans¬ 
formado no cadinho de uma das maiores experiências de miscigenação nos 
trópicos. 

Mestiçagem que se multiplicava; não era apenas entre os grupos principais 
de colonizadores ou de, nativos, mas alongada aos mestiços descendentes dos 
primeiros cruzamentos. O que era enriquecido também pela presença dos marí¬ 
timos: marinheiros de várias nacionalidades que, em cada cidade portuária, 
deixava sua presença projetada na descendência que aí ficava. Daí a diversidade 
de tipos físicos que podemos encontrar em numerosas cidades coloniais. Enrique¬ 
cimento físico—mestiço de vários graus, e de vários aspectos—se projetava 
no enriquecimento cultural—um largo processo transculturativo que se expressa 
em peculiaridades que se vão tomando características de muitas dessas cidades, í 
como expressão da região era que se enquadram. 

Têm sido, aliás, cidades tropicais centros de intensa mestiçagem; de mes¬ 
tiçagem a tal ponto importante que se pode desdobrar em vários tipos mestiços, 
como o caso de Salvador, ou até chegar ao ponto de criar um tipó mestiço bem 
característico como resultado de múltiplos cruzamentos, como parece ser o caso 
de Santiago, e por extensão de todo Cabo Verde. Mestiçagem essa não entre dois 
grupos apenas, mas multiplicada entre vários grupos, e mais expressivamente 
entre os cruzamentos dos primeiros descendentes, o que se tomou um dos traços, 
mais expressivos de processo de ocupação portuguêsa nós trópicos. 

E de que—parece-me—exemplo bem significativo encontrei ainda recen¬ 
temente, em julho passado, em Lourenço Marques. Pude observar aí o caso de 
uma sociedade multiracial, que está se desdobrando no surgimento de uma 
sociedade mestiça de vários cruzamentos; não só o de portuguêses, mas também, 
talvez pelo exemplo português, de inüús, tanto indianos como muçulmanos, de 
chineses, de italianos, de franceses da Mauricia, de holandeses, de outros afri¬ 
canos, e até mesmo de ingleses. O que é de estranhar, neste último caso, pelo 
exemplo radicalmente oposto encontrado no país vizinho: a África do Sul. De r 
todos há exemplos, ao vivo, de cruzamentos com nativos africanos, e depois 
de cruzamentos entre os mestiços descendentes. O que testemunha, por exemplo, 
uma festa na Associação Africana, de Lourenço Marques. 

Creio que êste mestiçamento multiracial, de que resulta o surgimento de 
uma burguesia econômica ètnicamente diversificada—burguesia econômica que . I 
se alonga em burguesia social não menos significativa—vai dentro em breve í 

ressaltar o caso de Lourenço Marques, e talvez por extensão de todo Moçambi- | 
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que, como exemplarmente modelar no contacto entre grupos diferentes. Um pouco 
talvez de repercussão como o de Cabo Verde, que não conheço se não de leitura, 
mas que me parece dos mais característicos, pelo que já li, de variedade de grupos 
contribuindo para o mestiçamento, de modo a formar um tipo inteiramente nôvo 
em cidade tropical. E tipo não apenas racial, mas igualmente cultural. O que 
parece ser também—permitam-me acrescentar a aventura desta ainda sugestão— 
uma das características de cidade situada em trópico: o de ser ambiente para 
diversificado, e não raramente múltiplo, processo de transoulturação. 

Tais cidades se transformavam, de modo geral, nas mais importantes de 
sua região. O prestígio' de pôrto, pela função comercial, dava-lhes uma feição 
mais rica como atrativo. Criavam-se condições para uma vida alegre, festiva, 
clubes ou caberés, à proporção que seu prestígio crescia pela presença dos não 
nativos e dos colonizadores, isto é, daqueles que ali estavam em trânsito — mari¬ 
nheiros, comerciantes, aventureiros—na procura do que pudesse obter de van¬ 
tagens para o seu comércio, Esta feição deu à cidade portuária nos trópicos 
muitas das peculiaridades que lhe haviam de marcar em relação a outras cidades; 
mesmo em relação a cidades da própria região. 

De certo que, por tal função, esta cidade tropical correspondia a uma neces¬ 
sidade de comerciar' os produtos regionais; mas, na realidade, não atendia com¬ 
pletamente às necessidades mesmas de sua população. Faltava alguma coisa para 
assegurar satisfação às necessidades materiais da população e, por extensão às 
suas expressões espirituais. Criava-se, talvez, uma forma de artificialismo, isto 
é, prendendo-se à sua actividade portuária ou comercial, esquecia a cidade outras 
atividades que poderia exercer, quanto a satisfazer as necessidades de suas 
populações, Deixavam de ser cidades de homens da região ou do trópico; deixavam 
de ser obra pròpriamente dêsses bomens. Eram 1 cidades, estas, a que o homem 
se adaptava, mas que não eram feitas para o homem. 

Daí o impulsionamento de um processo de urbanização nativo, de confor¬ 
midade com, as condições existentes, mas nem sempre de conformidade com as 
condições não apenas históricas, mas sobretudo ecológicas, da própria região, 
e não apenas da cidade em si mesma. Urbanização que se processava sem respeito 
ao que de mais característico poderia haver no ambiente, como obra do homem 
tropical, pois, procurava expandir-se de acôrdo com padrões não tropicais, às 
vezes europeus, de pura imitação, talvez pela necessidade de impor-se como 
atração aos que vinham de fora. O choque cultural consequentemente se tornava 
inevitável, 

Tal choque se agrava com a presença do elemento rural em contraste não 
apenas com o citadino já arraigado, mas ainda com o citadino vindo do exterior, 
quase um transeunte, e não apenas um forasteiro. Tal situação se fêz hem niúda 
sobretudo em períodos mais recentes, à proporção que o crescimento urbano em 
regiões tropicais se tornou um fator de atração para as populações rurais, estas 
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não apenas representadas pelos proprietários absenteístas, mas igualmente pelos 
trabalhadores manuais. Dêsse choque decorrem o aparecimento de zonas margi¬ 
nalizadas, a crescente congestão da cidade, aquela inchação do Recife a que se 
referiu Gilberto Freyre, o crescimento desordenado da urbanização, a miséria de 
grande parte das populações urbanas. 

O espírito reformador que traz a cidade, traduzido no crescente progresso 
do comércio e indústrias, provoca renovações que se vão chocar com a tradição 
autoritária dos senhores rurais. Os homens da cidade passam a concentrar a 
influência do poder, sobretudo através da fôrça econômica, traduzida na riqueza 
que vão acumulando e nas dívidas dos proprietários rurais, de quem são cre¬ 
dores. E a cidade brasileira, sem excluir o que há nela de tropicalmente conser¬ 
vador pela própria natureza, bem reflete esta situação: o ambiente de transfor¬ 
mação e de mudança. , 

4. 

Talvez a nenhuma cidade, se não a cidade tropical, melhor se aplica o con¬ 
ceito de Chombart de Lawe: o da cidade ser feita para o homem, e não o homem 
para a cidade. Porque justamente cidade tropical é que precisa ser feita capaz 
de acolher o homem, capaz de adaptá-lo, capaz' de integrá-lo, Portanto, capaz de 
ser feita para o homem, acolhendo-o, e não o homem feito para a cidade, acei¬ 
tando-a e mal se adaptando nela, às vêzes até desajeitadamente sem a indispen¬ 
sável intercomunicação entre o homem e a cidade. 

Pois isto é que é necessário: homem e cidade se comunicarem, ou se enten¬ 
derem. E isto não só para o trabalho como para o lazer. Pois não se pode falar 
era trabalho sem completá-lo com o lazer, Não são, por assim dizer, extremos 
que se tocam, mas valores que se completam e se associam. Em cidade tropical 
ainda maior deve ser tal associação. Quer dizer: trabalho e lazer se associando 
ou mesmo se completando, ou sobretudo se integrando. 

No mundo de hoje, com as transformações técnicas, os excessos de ruídos, 
os estímulos cada vez maiores a perturbações psíquicas, o trabalho precisa ser 
aliado ao lazer. Em trópico, é claro, que o trabalho ó cada vez mais árduo e nem 
sempre com o conforto que o trabalho em zona temperada ou fria encontra para 
ser estimulado. Daí porque o lazer deve estar a êle associado. 

Em cidade de trópico então mais exigente se torna a necessidade do lazer. 
Que pode ser, aliás, o mais simples. Primeiro de tudo, que a própria cidade saiba 
ser sedutoramente tropical; saiba responder à sua tropicalidade, abrigando o 
homem em praças arborizadas, em ruas estreitas e por isso mesmo ventiladas, 
em jardins com plantas acolhedoras, tais as que podem dar sombras e torna¬ 
rem-se como que chapéus naturais para muitos homens. A cidade, portanto, como 
quer Chombart de Lawe feita para o homem, acolhendo-o, prendendo-o, graduan¬ 
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do-o aos seus atrativos. Tropicalmente acolhedora não apenas para o trabalho 
mas essencialmente para o lazer, que nenhum psicólogo, para não falar em outros 
especialistas, ignora ser essencial em nossos dias. Essencial não apenas como 
complemento de trabalho, mas fundamental à própria existência do homem nós 
dias agitados que vivemos. Dias não mais pacatos, lentos, morosos de passar; 
ao contrário: rápidos, agitados, inquietos, tropeçando uns. nos outros, Dias, por 
isso mesmo, que exigem horas de lazer a que a cidade tropical não pode fugir; 
nem. pode deixar de ter. Pois tais horas de lazer são fundamentais em cidade 
tropical. 

E êste lazer não se traduz apenas naqueles encontros tão tropicalmente 
agradáveis nas pequenas cidades' de interior, na porta da farmácia, às vezes no 
har; mas que se alonga ao uso da rêde, ao consumo das frutas chamadas tropi¬ 
cais,, ao brim ou melhor ao algodãozinho como tecido de vestuário, ao chapéu 
de palha—palha de ouricuri ou de palmeira também tropical, vivendo em casa 
de varanda ou terraços cobertos por telhas reclinadas capazes de proteger contra 
a violência do sol, os quartos encimados pela nossa chamada telha vã, tão agra- 
dàvelmente transmissora de ventilação ou de aeràção. 

Nenhuma cidade tropical se pode dar ao luxo de negar ao seu habitante o 
lazer, pelo que êste hoje representa, como expressão de hem estar para o homem, 
física ou culturalmente considerado, e não apenas como simples divertimento, 
instante de prazer, ocupação de possíveis horas vagas. O lazer deixou de ser 
isto, ou apenas isto, sobretudo em cidade tropical. Que deve ser cidade acolhedora, 
e mais que acolhedora, aconchegadora, indispensável de apresentar-se para o 
homem atraindo-o e prendendo-o. 

Parece-me que face a tais exigências é que não raro o estrangeiro—e no 
caso especialmente o inglês—se adaptou, melhor que, às vêzes, o próprio nacional 
à vida em cidade no trópico. O inglês no Brasil pode servir de exemplo. Intro¬ 
duziu em nossas cidades a roupa de brim, e em especial de linho: o sempre 
consagrado linho HP. Da mesma forma que passou a usar, substituindo o chapéu 
alto londrino, o chapéu chamado de Panamá, tão tropicalmente preferido por 
engenheiros de estradas de ferro, por gerentes de banco, por técnicos de indústria 
açucareira. E igualmente, fugindo das ruas centrais urbanas instalou-se de maneira 
tropicalmente agradável em sítios ou casas avarandadas em arrabaldes das 
capitais. Ainda hoje se conserva, nas Mangabeiras, arrabalde de Maceió, casa 
cercada de terraços, com telhado reclinado para proteger dos raios solares, 
conhecida com o nome de Britânia, por aí ter vivido longos anos o velho Mackray, 
cônsul da Inglaterra, que vindo do «fog» londrino se adaptou tropicalmente ao 
clima, ávida, à sociedade maceioense. De terno branco é que andava o cônsul 
Mackray pelas ruas de Maceió, contrastando com os fraques e os croisés usados 
pelos filhos da terra como que para se darem maior importância. 
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Outro uso, no caso ainda do vestuário, era cidade tropical -e recordo-me 
aqui particularmente de .Maceió— era o do paletó de alpaca. Gente importante, 
respeitável, saía na 'rua de fraque ou paletó saco de easemira, provocando natu¬ 
ralmente um suor de exgotar, Chegando ao trahalho aquêle traje pesado e anti- 
tropical era tropicalmente trocado por um levíssimo paletó de alpaca, pois não 
se trabalhava de manga de camisa, isto é, sem paletó. O que hoje, com respeito 
ao trópico, e- sem respeito ao respeito humano, se usa comumente: a'camisa 
esporte, e não só camisa pura. 

Exemplo dêsse uso, isto é, a troca do fraque ou do paletó saco de easemira 
na rua pelo paletó leve de alpaca no trahalho, vi continuamente, na minha meni¬ 
nice, em minha casa. Meu-pai e meu tio, homens nascidos nos meados do sé¬ 
culo XIX, assim trajavam como guarda-livros da Caixa Comercial, ou director 
da Companhia Progresso Alagoano, ou da Companhia das Aguas. Saíam com seu 
fraque e seu chapéu de côco, mas no escritório usavam o levíssimo paletó de 
alpaca. 

O caso do inglês Mackray em Maceió não foi, nem teria sido, único; o estran¬ 
geiro que chegou ao Brasil tropical como simples imigrante ou como engenheiro, 
banqueiro, técnico, soube não raro adaptar-se perfeitamente às nossas cidades 
tropicais. Porque com exceção de italianos, alemães, holandeses ou poloneses, 
criando colonias agrícolas em São Paulo, Paraná, Santa Catarina, ou Rio Grande 
do Sul, o estrangeiro vindo para o Brasil foi quase sempre um citadino. O pró¬ 
prio italiano em São Paulo. O alemão ou o francês no Recife. Também o espanhol 
na Bahia ou em Belém. Vindo para a cidade tropical, tropicalmente soube'o imi¬ 
grante se adaptar. 

Não se podem ignorar também outros aspectos da participação inglêsa 
neste quadro de relações transculturativas; não foram êles apenas os técnicos 
das estradas de ferro no Nordes tropical, nem da introdução do guarda-pó nas 
viagens de trem;, deve-se-lhes também a introdução do desporto que iria se tornar 
caracterlsticamente nacional. Nenhum processo transculturativo foi mais com¬ 
pleto que êste: o do futebol. Aí é que poderemos ver que nenhum meio tropical 
foi capaz de dizimar o inglês jogando futebol; o inglês não do povo, afeito ao 
trabalho braçal ou operário, de classe baixo, mas da granfinagem da época, inglês 
gerente de banco pu de escritdrioo comercial, alto funcionário da estrada de 
ferro ou de companhia exportadora. Êstes é que foram os. nossos primeiros 
jogadores de futebol. O que sucedeu foi que o desporto se nacionalizou, e no 
processo cultural atraiu os brasileiros de diferentes camadas sociais que passaram 
a integrar os times. Com a profissionalização contemporânea, tornou-se para a 
população pobre um instrumento de ascensão social, se bem que quase sempre 
também de escravização do homem, que se tornou uma mercadoria negociável, 
Como qualquer partida de açúcar, ou de café, ou de charque; ou como qualquer 
escravo indesejável por seu senhor antes do 13 de maio. 


5. 

Surgida de base rural a vida brasileira haveria de marcar-se pela presença 
indiscutivelmente influente de valores rurais na formação da sociedade urbana. 
A cidade, não como título honorífico, que já aparece no século XVI, com Sal¬ 
vador, mas como centro de vida que chamamos hoje urbana, se forma com a 
contribuição rural bastante expressiva, Não apenas a contribuição humana: 
o proprietário rural q(ue translada à cidade sua habitação, não raro abstendo-se 
da vida em sua fazenda ou engenho para instalar-se na cidade, e nela viver com 
os proventos auridos na economia rural; nem a dos migrantes pobres, sem 
recursos, que vêm à procura de confôrto ou de bem estar na cidade, já que 
encontram no meio rural tão só fatôres de repulsão e de não fixação. 

É de destacar também a contribuição que chamaríamos de cultural, através 
da implantação, na vida urbana, de hábitos e costumes trazidos do seu meio rural. 
O uso de cadeiras na calçada, nas noites tropicalmente quentes, que Gilberto 
Amado descreveu em página de suas memórias de estudante no Recife, ainda 
hoje tão comum em certas áreas menos movimentadas de cidades, cidades não 
raro consideradas prósperas e desenvolvidas, e não apenas cidades chamadas do 
interior. O uso das sandálias ou chinelas, nos dias e noites tropicais, pelas se¬ 
nhoras quando vão sair às compras ou para dar um recado, enfim para o quoti¬ 
diano, O uso de pés descalços também, dentro de casa, nas calçadas, nas horas 
de serviço, para as empregadas ou empregados domésticos, para as pessoas menos 
requintadas. 

Muitos outros seriam, sem dúvida, os costumes e hábitos que a vida urbana 
conserva de suas origens rurais, Nenhuma maior, porém, parece-nos, que a da 
própria presença do migrante—presença em que se sintetiza a participação 
física e a perturbação cultural no processo de formação da vida urbana. Migrantes 
rurais foram os que enriqueceram o desenvolvimento do Rio de Janeiro, ou de 
São Paulo, do Recife ou do Salvador, a partir da década de 40. Não que sòmente 
a partir de então se tenha verificado a migração rural-urbana; mas porque mais 
se acentuou êsse movimento migratório com o febril aceleramento do processo 
de crescimento urbano nas cidades brasileiras., 

Seria inevitável, consequentemente, o choque cultural: não exclusivamente 
o migrante implantando, ou tentando implantar, seus hábitos, mas também 
tentando imitar, pela necessidade de 1 sobrevivência, a cultura urbana. Tornou-se 
muito comum, no Rio, por exemplo, a presença, era obras de construção civil, da 
rêde e da viola ou violão; era o migrante nordestino, que estava ali trabalhando 
na, construção. O que se deve ter verificado também no Recife ou no Salvador, 
em Fortaleza ou em Belém, nas. suas obras de construção civil, todavia sem 
chamar atenção por se tratar de elementos inerentes à própria vida urbana, 
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pelo lado a lado era que se encontram elementos tradicionais e elementos mo¬ 
dernos, uns e outros procurando integrar-se ou interculturar-se, 

Estabeleceu-se, desta maneira, um relacionamento bem característico entre 
o homem e a cidade, sobretudo cidade tropical, onde as exigências de adaptação 
e de integração se tornam mais tipicamente evidentes. E é sem dúvida o homem 
rural, vindo do trópico—e aqui nos fixamos detidamente no caso do Brasil, 
pela experiência de nossas observações—que vai contribuir para incrementar o 
processo de urbanização em cidades também tropicais; o Rio de Janeiro, ou 
Salvador, ou Recife, Se quiséssemos alongar o estudo, iríamos verificar que o 
mesmo se-deu, e está se dando, em cidades tropicais não brasileiras: em Caracas, 
em San Salvador, em Puerto Rico, em Lima, em Panamá. E isto para nos res¬ 
tringirmos à América Latina. 

É, de facto, neste relacionamento entre homem e cidade que surge o pro< 
cesso de urbanização, com as marcas ou adequações que o ambiente tropical 
reclama. Claro que a urbanização tem, de modo especial, aspectos particulares, 
Urbanização tropical não pode ser, nem é, igual a urbanização em outro ambiente, 
apesar de que muito ainda assim se considera: urbanização, tout court, em qual¬ 
quer parte a mesma coisa. 

As exigências de uma urbanização tropical, ou em área tropical, em cidade 
tropical, são outras, nem sempre compreendidas ou entendidas por especialistas 
de planejamento, que não raro esquecem a ecologia, quando não as ciências 
sociais em geral; que esquecem, de modo muito especial, o próprio homem, em 
seus planos bastante ricos e expressivos, atraentes e sedutores para os olhos 
e para a imaginação.'Olhos m imaginação que vêem o bonito da arquitetura e 
esquecem.o usuário dessa arquitetura: o.homem, 

Muitas têm sido as cidades tropicais em que o planejamento da urba ni zação 
acaba com as ruas estreitas, abrindo imensas e largas avenidas, verdadeiro cha¬ 
mado à acumulação dos raios solares e ao suor abundante de seus habitantes. 
Que esquece a necessidade da arborização—arborização sobretudo com man¬ 
gueiras, oitizeiros, e outras plantas igualmente tropicais-para acabar com as 
árvores, ou apenas plantar algumas espécies espias, e de clima temperado, não 
adaptadas ao aconchêgo tropical do homem, embora sejam belas'e ricas. Êste, 
aliás, é um problema dos mais sérios em cidade tropical. 

Exemplo de preocupação por êsse problema-o da arborização em cidade 
tropical-encontramos num administrador do século XIX: José Bento da Cunha 
Figueiredo Junior que, como o Sênior, presidiu a Província das Alagoas. E preo¬ 
cupou-se com um bom gôstoo e um bom senso bem raros. Bom gôsto e bom 
senso que faziam o presidente da Província descer dos chamados altos problemas 
da administração para escrever em sua Fala de 1868: «É necessário cuidar na 
arborizaçao das praças públicas e mesmo de alpmas ruas mais largas, como 
uma medida de higiene pública». E no ano sepinte o assunto voltava a figurar 
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na «fala» presidencial: «Importa muito tratar da arborização da cidade, embora 
lentamente. Êste serviço exige maior cuidado que dispêndio». 

É de admirar como um presidente, cheio de tantos problemas considerados 
e proclamados mais sérios, às voltas com epidemias e moléstias endêmicas, de 
que nos falam relatórios da época—inclusive um do inspector da saúde pública, 
então o médico Thomaz do Bonfim Espíndola, o mais tarde autor ainda hoje 
celebrado da Geograjia Alagoana ,—se fôsse preocupar com assunto tão pequeno, 
pequeno até um certo limite, é verdade, porque de fato é um dos maiores pro¬ 
blemas a cuidar numa administração. Capaz talvez de evitar, ou não facilitar, a 
difusão das epidemias ou das endemias. 

Da utilizaçãoo da mangueira na arborização de ruas e praças de Belém, 
ressaltou sua beleza o poeta José Cunha Neto, que se intitula «o poeta sertanejo», 
em versos sôbre Belém em revista, folheto de 1956 de literatura de cordel. Em seus 
versos descreve a cidade: suas ruas e praças, seus hotéis e restaurantes, seus 
transportes e casas de diversões, seus estabelecimentos de comércio e casas de 
ensino. Sem esquecer—o que dá o caráter tropical à cidade—seus bosques como 
o «Rodrigues Alves» e seus parque como o «Parque Verde», este 

«... um ambiente sadio 
Na floresta embalsamado». 

Sem esquecer ainda suas «comidas tropicais»: o càruru, o açai, o pato- no tueupi, 
o afamado tacará. Sem esquecer também suas mangueiras na arborização urbana; 

«Belas praças e avenidas, 

Que hoje estão na dianteira, 

Quase tôdas arborizadas 
Com grandiosas mangueiras, 

Belém é mesmo bonita 
É uma menina cora um fita 
Amarrando a cabeleira». 


O poeta Leandro Gomes de Barros, figura que Cascudo considerou «o maia 
lido de todos os escritores populares», fazendo desfilar em seu folheto de lite¬ 
ratura de cordel—de que produziu para mais de mil títulos com dezenas de 
milhares de exemplares de edições-«O Recife», tudo quanto se referia a esta 
cidade, suas ruas e becos, suas travessas e praças, seus conventos e' oficinas, 
seus quartéis e igrejas, não esqueceu as comidas regionais. De modo geral, 
comidas tropicalmente consideradas, pois o trigo elimina como inexistentes; 
existentes são,ma descrição minuciosa'do grande poeta nordestino, frutas, tu- 
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próprio registra, moram «bem poucos agricultores». Mas é interessante o desfile, 
na citação de nomes tão tropicalmente ligados à paisagem nordestina, de frutas, 
tubérculos, comidas regionais, talvez nunca antes descritos, singela mas segura’ 
mente, em literatura de cordel: 


O trigo aqui nós não temos. 
Tomos milho e mandioca, 

Da quai se faz a farinha, 

0 beijo, a tapioca, 

O milho faz o cuscus, 

0 mungunzá e pipoca. 


Aqui os nossos terrenos 
Vegetam bem o feijão, 

A canna, o fumo, o cacau, 
O arroz, o algodão, 

Para algodão os terrenos 
Melhores são do sertão, 


Os nosso , frutos indígenas, 
São caju, maracujá, 
Mangaba, jaboticaba, 
Pitomba, oiti, araçã, 

O camboim, o pelucho, 
Oiti-coró e ingã. 


A grande variedade' 

Aqui na nossa cultura, 

De macacheira e inhame 
Nós temos grande fartura 
De qualquer um dêsses gêneros 
Vive qualquer creatura. 


Um outro tema a considerar, e de grave repercussão para o homem da 
cidade, 6 o da industrialização, o crescimento de indústrias em áreas urbanas, as 
fábricas inundando o ar com suas fumaças e enchendo a água de elementos po¬ 
luídos, Ninguém nega que a industrialização é sinal e fator de desenvolvimento, 
como tão . claramente se exprimiu na sua sempre oportuna e indispensàvelmente 
importante Populorum Progmsho o Papa Paulo VI; mas ninguém pode negar 
seus reflexos maléficos que pode provocar na vida urbana. Daí a idéia das cha¬ 
madas cidades industriais, quase cidades satélites da cidade grande, pròpriamente 
urbana, comercial, residencial, recreativa, como aliás deve ser uma cidade essen¬ 
cialmente tropical. 

Indusrializáção em cidade, dentro de área pròpriamente urbana, e em espe¬ 
cial em cidade tropical, traz consequências imprevistas para o equilíbrio ecológico 
que o homem-criador lentamente, ou aos poucos, construiu. O ambiente tropical 
reage aos efeitos da industrialização mal orientada, causa sempre de desequilíbrio 
ecológico, e consequentemente com reais prejuízos para a vida humana. 

Porque não é industrial, porque não acalenta o propósito de implantar parque 
industrial ou incrementar o estabelecimento de grandes indústrias, a cidade não 
raro é considerada subdesenvolvida. Como se desenvolvimento fôsse sinônimo 
de industrialização, e não a industrialização apenas uma parte do desenvolvi¬ 
mento global, um de seus aspectos económicos e sociais mais importantes, sem 
-dúvida. Daí que o processo tanto de urbanização como o de industrialização nos 
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trópicos, em cidade tropical mais claramente, merece um cuidado todo especial, 
uma atenção de especialistas não puramente economistas ou urbanistas, mas 
cientistas sociais, e em especial ecologistas, 

Aí chegamos a um dos'aspectos não menos interessantes no que se relaciona 
ao binômio trópico e cidade: o do subdesenvolvimento e do desenvolvimento no 
trópico, em cidade situada no trópico, em ambiente habitado por homem tropical¬ 
mente adaptado a seu meio. 

6 . 

Por uma dessas coincidências que não chamaríamos, no tão usado lugar 
comum, de feliz, mas ocasionada por fatores outros que escapam à nossa análise, 
neste momento, o fato é que cidade tropical está sempre relacionada com cidade 
subdesenvolvida. O subdesenvolvimento encontrou nos trópicos justamente o seu 
campo principal, nem de longe, porém, pelo fato de ser o trópico substancial¬ 
mente subdesenvolvido ou ter sempre tal destino. Talvez pela circunstância de 
terem sido áreas de colonização europeia, é nos trópicos que se encontrou o 
chamado terceiro mundo: o do subdesenvolvimento. 

A coincidência, contudo, começa a modificar-se, quando vemos que cidades 
tão caracterlsticamente tropicais vencem o subdesenvolvimento e se apresentam 
como cidades desenvolvidas e progressistas dentro da terminologia técnica. Não é 
apenas o caso do Rio de Janèiro, nem o do Recife, que conhecemos todos nós 
mais de perto; é igualmente o que vem sucedendo na África, por exemplo. A ci¬ 
dade vencendo o processo colonial se vai tornando' desenvolvida com todos os 
requisitos da chamada civilização, atraindo capitais, como polo em tôrno do 
qual se est im ula o desenvolvimento econômico, sobretudo através da industria¬ 
lização. Se é justamente a função industrial que rompe o subdesenvolvimento, a 
cidade torna-se então o foco de irradiação de um nôvo processo de desenvolvi¬ 
mento, embora não seja a industrialização fator único dêsse desenvolvimento. 

Até então, quase sempre, tem tido a cidade tropical função portuária; 
tornando-se o ponto de embarque dos produtos agrários, de modo geral chamados 
coloniais, ou produzidos com objetivos de alimentar a economia metropolitana, 
a. cidade tropical era dominada por êste exclusivismo de função. E como pôrto, 
correspondia a uma função comercial, que se completava pela função residencial. 
Êste aspecto merece também nossa atenção, pois traduz uma das características 
da cidade-pôrto. 

Com a industrialização, e se bem que o proprietário rural continue o ausente 
de sua propriedade, a verdade é que começa a abrir-se para a cidade uma nova 
função. Seu papel alarga-se, e a perspectiva de desenvolvimento cresce. Não sendo 
apenas pôrto, nem apenas residência dos proprietários ausentes, a cidade encontra 
novas condições de desenvolvimento. Daí não se poder aliar mais, no caso de 
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cidades tropicais, a condição quase exclusiva de cidade subdesenvolvida. Ao con¬ 
trário: à proporção que cresce o ritmo de desenvolvimento global, a cidade inicia 
seu crescimento, sobretudo pela presença também do migrante interno atraído 
pelas novas condições ou perspectivas oferecidas. 

A velha coincidência de cidade subdesenvolvida e cidade tropical está, por¬ 
tanto, se desmascarando; isto é, está se tornando uma irrealidade, porque é 
possível encontrar hoje cidades tropicais em pleno ritmo de desenvolvimento, 
muitas vezes se constituindo o motor, se não o polo, do próprio crescimento de 
sua região, A situação ecológica, não é elemento de desprestígio, ou mesmo de 
impedimento, ao progresso urbano. Ao contrário: talvez mesmo seja a cidade 
tropical, òu situada em trópico, que mais cresce em nossos dias, o que é teste¬ 
munhado não apenas pelos casos da América Latina se não ainda pelos casos 
constantes e expressivos da África tropical: o que sucede com Lourenço Marques 
ou com Beira, com Kinshasha ou com Dakar, com Luanda ou com Lagos. 

A verdade é que se cria, quase comumente, um processo, de urbanização não 
raro falso. Não se pode considerar mais o trópico fator impeditivo de progresso, 
nem de aceleramento econômico, nem de expansão social. O desenvolvimento 
capaz de atrair para as cidades novas funções transforma o próprio trópico, 
tornando-se coisa distante, já sem expressão, o malsinado que muitas vêzes é 
atribuído ao trópico, 

O que sempre tem acontecido é o processo de urbanização apresentar-se 
padronizado, igual em qualquer parte, e quase sempre a cidade de área tropical 
imitando cidade de área temperada; consequentemente, não correspondendo, 
nestes casos, a um mínimo' de exigências, sociais ou ecológicas. O que se torna, 
em parte, uma degeneração social, e não exclusivamente ecológica, cora ura 
desenvolvimento arritmico, carente das condições mínimas que possam dar ao 
homem da' cidade, mesmo os que possuem bens e dispõem de recursos, um 
ambiente adequado. Nem sempre a urbanização é progresso; mas, ao contrário, 
cria problemas que entravam o progresso. Progresso não é apenas o surto dos 
arranha-céus, a crescente circulação de veículos, o aparecimento de diversões 
de natureza variada, porque é sobretudo bem-estar das populações, confôrto e 
satisfação, desaparecimento de marginalização e, tanto quanto possível, um 
nível mais ou menos comum de existência para todos os que moram na cidade, 

Daí a cidade subdesenvolvida, embora pareça desenvolvida, que encontramos 
em regiões tropicais, São cidades que não se completaram, talvez porque não 
encontraram aquelas condições mínimas de, fazê-la para o homem. Daí o surgi¬ 
mento inevitável de uma forte marginalidade urbana. Aliás, poderia ser contestada 
esta afirmativa com a existência também de marginalidade urbana em cidades 
de países desenvolvidos, e não apenas naqueles que poderíamos dizer em busca 
de'desenvolvimento. O que sucede é que, ná cidade subdesenvolvida, a margina¬ 
lização se torna ainda mais. grave, porque constitui uma de suas características 
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mais expressivas, e por isso mesmo, às vêzes, atração turística para os olhares 
não subdesenvolvidos vindos à procura de curiosidade ou de aventuras. 

O que parece, realmente, é faltar a êste processo de urbanização aquilo 
que se torna essencial a um verdadeiro urbanismo, isto é, que satisfaça às 
exigências humanas dos agrupamentos, com o assegurar-lhes melhores condições 
de vida; e não seja apenas a abertura de largas avenidas e a construção de 
gigantescos arranha-céus. É que para os que se preocupam com as ciências hu¬ 
manas, delas aurindo os necessários ensinamentos, claro que o centro das ativi¬ 
dades de urbanismo, a urbanização como um meio, é o homem, Êste, êle mesmo 
■criador de cidades, deve ter na cidade a satisfação de suas necessidades, encon¬ 
trando nela não a complicação, mas a solução de seus problemas, as condições 
para seu progresso social e para o atendimento de suas necessidades culturais 
básicas. 

Sendo a cidade, de modo geral, uma aglomeração, mais que um simples 
conjunto de bairros justapostos, representa um todo estruturado, em que os 
comportamentos culturais procuram responder às exigências da vida chamada 
urbana. O relacionamento que se estabelece, mais que um simples conjunto de 
comportamentos, constitui o sentido desta vida; relacionamento que se traduz 
•em intercomunicação constante. Na qual, porém, o homem é o centro; e mais 
que o centro, o próprio fim, de que a urbanização não é senão um meio. O meio 
■de fazer a cidade para o homem. 

SUMMARY 

THE CITY AND THE TROPICS 

The author begins by referring to Brazilian place-names, wtóoh clearly Show the ektent of inte- 
gration in a tropical and rural environment, Particularly in Brazil, town and tropical environment interact 
at many leveis, man belng the link between both. It is likely that man appeared íirst in the tropics 

and that it was theret that he had his first notlon of town life, with its dose relationships and oppor. 

taiiües íor the developraent of his Creative capacity. Towns, almost always a harbour, were always 
tfading centres, and in them town and country completed each other, The port function of towns of 
Portuguese origin all over the world can be seen even in the interior, the presenoe of water, particularly 
the sea, being a basic trait of Portuguese culture. Thus towns established a connection with the outside 
world. Fortuguese-originated towns provided such íunctlons as fostering trade, racial relations, the 
mingling of diverse cultures, and social life. In some instances towns forgot a partioulary important 
fact in the tropics - that they are intended for man and not the opposite. In such cases, the clash 
between the. incotning rural and the urban element was inevitable, *with the resulting chaotio growth, 
overpopulation and poverty - hence the need for renovation, and hence, too, the fact that Brazilian 
urban centres reflect this situation of transformation and.change, Man and town must intercommu- 
nicate, both in work and leisure - the latter being an essential aspect in a tropical town. 
After referring to the praoticai-minded Bitish, who adapted particularly well to tropical conditions 
in tlieir dress and habits, the author points out that in Brazil rural values have exerted a marked 

influonca on the fomiation of urban societies and in the development of such cities as Rio de Janeiro, 

Sâo Paulo, Recife and Salvador, and the same coul he said of other cities in Latin America, A tro- 
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picai town has íts speciflc plannlng requirements closely oonnected with the physical environment, 
Industrialization within the City area proper may upset the halance and requires great care in a tropical 
region, Development and industrialization, he says, are not synonyms: industrialization is but a part 
of the overall development, Tropical cities were always supposed to be underdeveloped, a situation 
whioh is now changing. With industrialization, tropical urban centres are the ones which now Show 
the highest rate of development, as in Latin America and tropical África. The tropical factor is no 
longer an impediment to economic and social progréss, If some tropical towns which seem developed 
are really underdeveloped this Is taecause they have merely tried to copy pattems adopted in other 
physical environments, Planning in a tropical town has to bear in mind the human requirements of i{s 
inhabitants, Man, the author ends by saylng, is the fulcrum and the target, and urbanization the means 
to an end, 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


A MELHOR DESCRIÇÃO SEISCENTISTA DO REINO DO PERU 

í! sempre fascinante verificar que o espírito português se difundiu além- 
-fronteiras, em todas as latitudes da Terra, e pelos seus próprios dotes de criação 
e observação deu origem a obras de interesse permanente, 

Tal faoto se patenteia exuberantemente num estudo há pouco publicado pelo 
Embaixador Guillermo Lohmann Villena, no Tomo XXX da «Revista Histórica» 
do Instituto Histórico do Peru, sob o título «ünâ Incógnita Despejada: la Identidad 
dei Judio Português, autor de la Discriclón General âel Peru. 

Nele se chega à definitiva atribuição de autoria a judeu português dâ—para 
alguns-melhor descrição do Reino do Peru, escrita no século XVI começos 
do século XVII, 

\ ' 

Lohmann Villena estabelece insofismavelmente o valor extraordinário da 
Discrición, cujas páginas foram escritas por alguém que experimentou verdadeiro 
af-ecto pela terra peruana, cujos primores e beleza descreve com fervor e en¬ 
tusiasmo. 



O intrigante anonimato do seu auitor de há muito excitara a curiosidade 
dos investigadores, Poderá presumir-se da leitura do singular trabalho que quem 
quer que o redigira vivera em Lima e aqui constituíra família, e como bom 
observador alcançara informações de primeira ordem sobre a vida cosmopolita 
do Vice-reino peruano nos começos do século XVII. 

A notabilíssima investigação que Lohmann Villena levou a cabo com assi¬ 
nalável persistência, veio revelar de forma irrespondível a quem se deve uma 
fonte histórica das mais 'ricas, que no seu género chegaram aos nossos dias, 

Sustenta Lohmann Villena, e bem, que a ocupação do autor o colocou em 
condições de obter clara visão do ambiente peruano daqueles tempos, bem dife¬ 
rente da perspectiva dos graves tonsurados padres Lizárraga, Vazquez de Espi- 
nosa, Ordónez de Ceballos, Del Puerto, Cobo ou Salinas y CÓrdoba e de prolixos 
escritores como Salazar, Ramirez ou López de Caravantes, de ambiciosos piratas 
como Spielbergen ou L’Hermite ou ainda o casmurro e fantasista Huamán Roma 
de Ayala. 

Talvez e por motivos profissionais apenas, só outro autor se_pode pôr a par 
do português: o florentino Carletti. Em ambos se descobre a aptidão do comer¬ 
ciante de vista aguçada, que procura todas as oportunidades para alargar a 
esfera das suas lucrativas actividdes. 

Não obstante, salienta Lohmann Villena, o português avantaja-se ao seu 
colega e predecessor sempre que, não diminuindo o seu mérito como fonte infor- 
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inativa, a «Discrición» se revela documento humano de extraordinária qualidade. 
Em certos períodos é como uma pintura mordaz de homens e costumes, a ponto 
de constituir a crónica escandalosa da sociedade de Lima. 

Tendo em mente quanto o grande historiador' Huizinga escreveu sobre 
a relativa utilidade do esclarecimento' de bagatelas, e a desproporção que em mui¬ 
tos casos se verifica entre o esforço empregado e a importância efectiva do objecto 
da pesquisa, Lohmann Villena considera, com razão, que na presente investigação 
essas reflexões do grande holandês não são talvez aplicáveis, pois à medida que 
avançou no seu estudo se lhe abriram novas perspectivas históricas que com¬ 
pensavam a aparente fragilidade do que de facto já se adivinhava. 

Dá Lohmann Villena justo valor à circunstância da linguagem do autor da 
«Discrición» aparecer salpicada de lusitanisraos: «botica», «tesamente», «semana 
de endoenças», «estrada», «duas», «vitela», e ainda outros. 

A «Discrición», segundo o articulista da «Revista Histórica», ocupa incon- 
testàvelmenite por mérito próprio, assinalado lugar, se a consideramos a par dos 
trabalhos congéneres escritos na mesma, época, alguns dos quais desfrutam de 
amplo renome. A lista de textos semelhantes constitui uma verdadeira conste¬ 
lação e é de justiça declarar que o judeu anónimo não desmerece ao lado de 
todos eles, guardando as devidas proporções em relação a alguns que pela sua 
extensão como é óbvio, se apresentam mais ricos de pormenor. 

O relato do italiano Prancesco Carletti (1574-1617), como atraz referimos, por 
idênticas razões profissionais psicológicas e viva curiosidade, assemelha-se estra¬ 
nhamente ao do judeu português. Nos escritos de ambos os viajantes há sugestivas 
anotações sobre aspectos desdenhados pelos demais autores: o comércio e produ¬ 
ção, as cidades consideradas como mercados consumidores, indústrias susceptíveis 
de desenvolvimento 1 , em suma, facetas da vida social unicamente compreendidas 
pelos homens de negócios que contemplam um país do ponto de vista utilitário. 

Carletti, salienta justamente Lohmann Villena, esteve em Lima entre Janeiro 
e Maio de 1595 e o seu conhecimento do Vice-reino circunscreve-se ao litoral nor¬ 
tenho, ao passo que o autor de «Discrición» percorreu-o até aos seus confins 
pelo sul e viveu nele muito mais tempo. 

Tratadistas como Feliciano de Vega em Direito Canónico, Jerdnimo de 
Valera em teologia, Solórzano Pereira e Carrasco de Saz em jurisprudência, 
que tanto brilho deram a estas disciplinas, foram contemporâneos do judeu 
português e assim pode dizer-se com justiça, que o Peru viveu nesse tempo um 
período de excepcional esplendor, intelectual. 

Mas tracemos ràpidamente a história de como a «Discrición» veio ao conhe¬ 
cimento público, 

O primeiro, em data, a divulgar a existência desta valiosa informação foi 
Riva-Agüero. 

, O eminente polígrafo viu desde logo que os traços psicológicos que nela se 
podem observar e os lusitanismos eram veementes indícios de que o autor de «Dis¬ 
crición» fôra judeu e português; Porras Barrenechea assinalou dois nomes como 
eventuais candidatos e Lev/in abunda na origem israélita e entende que é indu¬ 
bitável a fonteriusitana. 

Mas nenhum dos autores que escreveram sobre a «Discrición» dá qualquer 
indicação que faça luz sobre a sua procedência, e Morel-Patio data-o do sé¬ 
culo XVIII. 

Estudando pistas constantes da própria «Discrición», nomeadamente as que 


se referem a pessoas e locais, Lohmann Villena conclui pela indubitável autoria 
para um português, do famoso depoimento. 

Assim o escritor anónimo anota: «Fronteira a,esta porta (do Cercado) é 
a horta do Doutor Franco, de que foi dono o autor desta relação...» (fólio 77 do 
original—pág. 57). «...em quinze anos que estive e residi em Lima...» (pág. 75). 

Com o auxílio das referências deste carácter que se encontram na «Discri¬ 
ción» e das provas documentais que poude obter do parentesco por afinidade 
contraído pelo autor anónimo com o Doutor Franco, poude Lohmann Villena 
delinear a dramática biografia do estranho personagem, dando conta das suas 
actividades comerciais, primeiro em Ica, deopis em Lima, em datas que coinci¬ 
dem com as que aparecem no texto; a sua vida familiar, o regresso a Espanha 
e finalmente a sua confissão heterodoxa. 

A primeira pista explícita que se lhe ofereceu para fundamentar a hipótese 
foi determinar a família com a qual entroncou. 

Para esse fim lógico apresenta Lohmann Villena a descendência do Doutor 
Franco, facultativo de grande fama na cidade de Lima, no século XVI. 

Essa investigação exaustiva ocupa dezenas de páginas do cuidadoso trabalho 
de Lohmann Villena, com as mais lúcidas conclusões. 

Em dada altura da sua investigação, Lohmann Villena interroga-se: «Quem 
era este parente em quem toda a família depositava confiança? Que relação tem 
com o nosso processo deductivo?» 

«Recordemos o nome repetido com insistência em actos decisivos dos Franco: 
Pedro de León Portocarrero. Pois hem, Pedro León Portocarrero é... o judeu 
português, o personagem cuja existência se tem investigado, o nome que agora 
substituirá o sinal de interrogação que acompanha a «Discrición» quando se 
tratava do seu autor». 

É inegável a congruência entre os indestrutíveis dados revelados e os indícios 
autobiográficos respigados do texto da «Discrición» e utilizados como premissas, 
de tal modo que a identidade do autor não mais necessita de demonstração. 

A fim de elaborar com rigor a biografia do autor da «Dsicrición», Lohmann 
Villena divide o seu trabalho nos seguintes capítulos: origem e prováveis motivos 
da partida para o Novo Mundo; estada em Ica cerca de 26 de Novembro de 1600, 
dia em que teve lugar o sismo qüe devastou essa localidade; casamento com 
uma neta do Doutor Francisco Franco, e actividades como comerciante em Lima; 
volta à Metrópole depois de percorrer o Perú e parte da América meridional; 
e finalmente, profissão de fé judaica e prática do rito da lei de Moisés. 

É certo, observa o articulista da 1 «Revista Histórica», que tanto o registo 
matrimonial como a carta de dote designam como pátria de León Portocarrero 
a vila galega de Viana dei Bollo, povoação situada na extremidade oriental da 
província de Orense, confinante ao sul com Portugal. 

No entanto, os testemunhos acumulados nos escrupulosos processos inqui- 
sitoriais assinalam que ele viu a luz do c(ia num lugarejo português, Vinhais, na 
actual província dee Trás-os-Montes e a meia centena de quilómetros de Viana 
dei Bollo, Os frequentes lusitanismos que se encontram na «Discrición», assim 
como as estreitas relações contraídas por León Portocarrero com indivíduos 
de provada origem portuguesa, induzem a atríbuirem-lhe a mesma procedência. 
O recurso à brigem espanhola devia ter sido um subterfúgio para encobrir a 
autêntica extracção portuguesa que lhe traria complicações várias, à face da 
legislação, e despertaria suspeitas entre as autoridades. 
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Deste modo certamente lhe veio à ideia indicar local conhecido afim, em lin¬ 
guagem e características sociais, e que no entanto não oferecia perigo, nem oca¬ 
sionaria desagradáveis - interrogatórios. 

Deve também notar-se, salienta ainda Lohmann Villena, que ao enumerar 
as nações com representação no Perú, coloca em primeiro lugar a portuguesa, 
enquanto que dos espanhóis escreve como de estranhos e em tom de mofa. 

Das : suas declarações de 9 de Janeiro de 1617 perante o Tribunal do Santo 
Ofício de Sevilha, infere-se que deve ter nascido em 1576, e também que pertencia 
a uma família de cristãos novos. E não há que duvidar da afirmação, pois é 
sabido que a casta dos León era de conversos e que'o apelido López de León 
ocorre frequentemente em Castela, entre os judaizantes do século XVI, e, ainda, 
que insistentes nódoas de hebraísmo se acumularam sobre a ascendência de 
Frei Luís de León,. 

É evidente, acrescenta Lohmann Villena, que para os judeus cujo espírito 
' atávico se sente sempre inclinado para as actividades comerciais, o Novo Mundo 
oferecia grande atracção. Concretamente o Vice-Reino peruano constituía um 
fascinante empório, como o diz o próprio autor da «Discrición.»: «...poucos 
tributos, poucos direitos, poucas alcavalas...» 

Fara os portugueses o atractivo era ainda maior e assim Se explica que 
Lima se tornasse numa praça ideal para os seus negócios, chegando pràticamente 
a monopolizar todas as transacções do mercado local. Um testemunho quase 
contemporâneo é bastante explícito; 

«Estava esta cidade cheia deles (de portugueses), muitos casados outros 
■ solteiros; eram senhores do comércio, a rua designada pela dos mercadores era 
quase toda sua; ferviam pelas ruas vendendo com malas de coiro, à maneira 
dos fanqueiros nessa Corte;, todos os sítios mais frequentados da praça eram 
seus, e de tal modo se haviam assenhoreado do trato da mercadoria que, desde 
o brocado ao burel, e desde o diamante ao cominho, tudo corria pelas suas mãos. 

«O castelhano que não tinha no seu negócio um parceiro português pensava 
que. não teria êxito. Os portugueses fretavam frotas inteiras, sòmente com o crédito, 
que faziam uns aos outros, sem qualquer emprego de capital. Os seus feitores, 
que eram também compatriotas, distribuíam as mercadorias por todo o Reino»... 

Largas referências aos factos referidos, podem ser encontradas nas obras 
de Haring, «Comércio e Navegação entre a Espanha e as índias» (México, 1939), 
págs. 131-132; Riçard, «Los portugueses en las índias espanolas», na «Revista de 
História da América» (México 1952, n.° 34, págs. 449-456), ainda em Gonzalo 
de Reparaz «Os portugueses no Perú nos séculos XVI e XVII» no Boletim da 
Sociedade de Geografia de Lisboa (Lisboa, 1967, págs. 39-55), e em A. N. P. Barto- 
lomé Rodriguez de Torquemada (1591-1592), fols. 29 e 212 v.). 

Alude Pedro León Portocarrero na sua «Discricón» aqueles mercadores, 
dizendo expressamente; «...e conheço muitos que tendo começado com dez e 
doze pesos de trato e um baú aos ombros pelas ruas’, rotos, pobres e com fome, 
em oito ou dez anos conseguiram amealhar oitenta a cem mil pesos». 

Teria sido ele próprio um deles, pergunta Lohmann Villena. 

A sua carreira profissional em Lima e o volume das suas actividades deixam 
entrever que -chegou a uma posição desafogada. 

Lohmann Villena considera ter consideravelmente influído no espírito do 
jovem Pedro León Portocarrero, na sua decisão de vir para o Perú, quanto se 
sabia a este respeito. 
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De facto, o Novo Mundo era ambiente ideal —tanto polo meio económico 
promissor como pela sua estrutura social para quem- quer que com antecedentes 
desfavoráveis quisesse nele penetrar. 

Na verdade, no caso particular do Perú, as proibições legais que criavam 
obstáculos aos judeus eram facilmente iludidas. 

A julgar por pormenores que nos dá no seu relato sobre a erupção do 
vulcão Huaynaputina, em Fevereiro de 1600, o autor da «Discrición» deve ter 
chegado ao Perú pouco depois deste acontecimento. 

Se compararmos esita data com o período de três lustros que afirma ter 
permanecido em Lima, é possível determinar com bastante aproximação a data 
em que desembarcou na América do Sul, visto constar que regressou a Espa¬ 
nha em 1615. 

Assim fixa Lohmann Villena o espaço de tempo que Pedro León Porto¬ 
carrero permaneceu no Perú.' 

Salienta, com arpto espírito, que tão larga permanência num país excede 
o razoável âmbito de acção de qualquer comerciante, só se podendo explicar 
na presunção de algum objectivo determinado e nunca por mera curiosidade' 
turística, 

Estaria—interroga-se Lohmann Villena—Portocarreero levando a efeito um 
reconhecimento metódico do território do Vice-reino com fins encobertos? Assim 
como na Península a ocupação do meracdor era uma das preferidas pelos judeus, 
não suscitaria suspeita nas'índias idêntica activídade. 

Além disso era considerado ofício peculiar dos portugueses, segundo se lê 
na «ensaladílla», donde Cervantes tomou inspiração para a sua obra imortal: 
«Un lencero Português 
Recién venido a Castilla 
Más valiente que Roldán 
Y más galán que Macias 
En un lugar de la Mancha, 

Que no le saldrá en su vida 

...» 

Cita Lohmann Villena o facto de entre a meia centena de documentos que 
consultou sobre o assunto aparecer um donde se depreende a existência no Perú, 
de um.irmão de Pedro León Portocarrero. Com efeito, em documento datado de. 16 
de Outubro de 1605, Pedro León declara'que tem um irmão em Lima, cujo apelido 
era o mesmo do de seu pai. A contraprova do faoto encontra-se na otorga em 25 de 
Junho de 1608 de poderes a Diego de Borja para que em seu nome torne efectivos 
todos os créditos que o otorgante possuia na vila de Ica. 

Tem interesse a revelação deste facto, que explica até certo ponto a razão 
por que Pedro León Portocarrero veio ao Perú e aqui desde logo encontrou 
facilidades de vida. 

Explica o articulista da «Revista Histórica» as razões que em seu entender 
levaram Pedro León Portocarrero a redigir a sua «Discrición»; Pareceu-lhe acção, 
meritória proporcionar aos que professavam a sua fé, informações sobre a terra 
onde vivera tantos anos. Com o espírito messiânico dos da sua raça esperava 
que tais informações pudessem ser aproveitadas para o futuro, em novas, empresas 
que surgissem em terras da América. 

Suspeita Lohmann Villena de que Pedro León Portocarrero fizesse parte 
do número de judeus espanhóis que para tirarem revindita das perseguições de 
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que em Espanha eram alvo, conspiravam no ultramar para comprometer a segu¬ 
rança do Império. 

Também segundo ele, essas tortuosas inteligências com os inimigos de 
Espanha não eram ignoradas. Em 1640 descobriram-se sistemas de informação 
e de assistência económica utilizados pelos portugueses judaizantes dissemi¬ 
nados na Península, a fim de fazer chegar ao seu destino, na Holanda, os ele¬ 
mentos necessários para promover acção anti-espanhola. 

Se assim foi não podemos censurar o nosso compaitriota, que embora por 
caminhos e razões diferentes, desejava contribuir para o objectivo que então 
igualmente prosseguíamos. 

Quanto ao local em que León Fortocarrero escreveu a sua notabilíssima obra, 
Lohmaim Villena opta por Sevilha, Se na verdade menciona Madrid («,..trazem-se 
muitos a Madrid...»), (pág. 52), predominam porém as referências locais a 
Sevilha: «...azeitonas mais oleosas do que as de Sevilha...» (pág. 29) (a Catedral 
de Lima) «...é feita pelo traçado da igreja maior de Sevilha...» (pág, 36). 

Regressado a Espanha, foi denunciado por um seu irmão de raça ao Tribunal 
do Santo Ofício de Sevilha. Condenado, sofreu o castigo que lhe impusearm e 
depois, segundo Lohmann Villena, desapareceu. 

«Teria voltado à terra portuguesa? Acaso um dia após contemplar nostálgico, 
os navios que sulcavam o Guadalquivir rumo às índias, tornara a embarcar 
para o Perú?» 

Este ponto não o esclarece o erudito autor do apaixonante artigo que 
«Revista Histórica» era boa hora publicou. 

Alves de Azevedo 

PICOS BRASILEIROS NA FRONTEIRA COM A VENEZUELA 

A Comissão Brasileira Demarcadora de Limites-órgão do Serviço de Demar¬ 
cação de Fronteiras do Ministério das Relações Exteriores — ao proceder a levan¬ 
tamentos geográficos localizou quatro picos em território brasileiro na fronteira 
com a Venezuela (*). 

Para que possam ser indicados em cartas e mapas, damos a seguir os noméis 
que lhes foram atribuídos, bem como as respectivas coordenadas geográficas. 

Pico da Neblina (que é o ponto mais alto do território brasileiro)—Latitude: 
0“ -47' -49". 3; Longitude: 66° -0' -22". 8; Altitude: 3014 metros. 

Pico Guimarães Rosa—Latitude: 0 o -45' -38"; Longitude: 65° -34' -40"; Altitude: 
2150 metros. 

Pico Marechal Mascarenhas de Morais- Latitude: 0° -43' -32"; Longitude: 65° 
-35' -35"; Altitude: 1818 metros. 

Pico Comandante Brás de Aguiar- Latitude: 0 o -42' -15"; Longitude: 65° 
-34' -32"; Altitude: 1773 metros. 

O levantamento foi executado, de 11 de Agosto de 1969 a 14 de Janeira de 
1970, por uma missão composta dos Srs. Dilérmando de Moraes Mendes, astró¬ 
nomo e encarregado da Expedição; Gregário Fonseca da Costa, agrimensor; Adal¬ 
berto-Marques da Silva e Abelardo Barros de Lima, topógrafos; Manuel Augusto 
Lopes Freire, l.° Tenente do Exército, encarregado do pessoal e material; Severino 
Jovino de Melo, sub-oficial da Marinha, encarregado das comunicações; e ainda 
por pessoal subalterno e auxiliar. 

o, o, 


(*) Comimioafião do Sector Cultural da Embaixada do Brasil em Lisboa, à Sociedade de Geografia. 
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—P. Giovanni Battista. Da vida africana à vida religiosa, No duplo aspecto 
de continuidade e úescontinuidaâe. Quelimane, Moçambique, 1971, Impresso 
na Editorial Franciscana, Braga. 157 págs. Separata da revista Itinera- 
rlum, N.° 63-66. 

O assunto anunciado pelo trabalho, em análise, constitui o tema da III Se¬ 
mana de Estudos Missionários, da diocese de Quelimane, de 3 a 9 de Setembro 
de 1967. Divide-se em 9 capítulos: I—Localização do problema; II—Imolação 
pelo Bem Comum; De vítima forçada a vítima livre e alegre,,.; III—Disponibi¬ 
lidade, para os dons do Espírito; da pobreza tribal à pobreza evangélica; IV— 
A fecundidade mais eminente; da continência periódica à Virgindade perfeita; 
V—Obediência em ordem à liberdade; da comunidade tribal à comunidade reli¬ 
giosa; VI—O destino da farinha; da iniciação e do sacrifício pré-cristão à pro¬ 
fissão perpétua e à estabilidade religiosa; VII—Santidade pagã; da ascese banta 
à ascese cristã; VIII — Contemplação; dos dons naturais a Espírito septiforme; 
IX—Dificuldades da vida religiosa em África; das grandes tentações à vitória 
do Espírito de inteligência e Ciência. 

Este esquema indica bem o carácter do trabalho. É um estudo realizado 
em África, tendente a demonstrar a viabilidade de se prepararem almas eleitas 
africanas que, baseadas no seu meio e nos seus dados naturais, aspiram a vida 
mais perfeita, em obediência à vocação que os conselhos evangélicos representam, 
Esta vocação não é apenas europeia, é africana, é universal. 

Este livro lê-se com sumo agrado, não só pelo seu estilo incisivo e agra¬ 
dável, mas também pelas contínuas referências à ambiência local. Em apêndice, 
sumamente sugestivo, apresenta-se uma selecção de fragmentos de literatura 
oral, em várias línguas bantas, relativas exactamente aos assuntos tratados: 
sacrifício, pobreza, castidade, obediência e vida comunitária, estabilidade e per¬ 
petuidade, ascese,, contemplação. 

S. R, 

SMITB, (RONALD BISHOP)—The First Age oj the Portuguese Emhassies, Navi- 
gations anã Peregrinations in Pérsia (1507-152Í). Decatur Press, Inc, Bethesda, 
Maryland, 1970. 102 págs, 

O Autor é um lusófilo conquistado pela cultura e pelo contacto com a his¬ 
tória da nossa expansão ultramarina. Espírito aberto e investigador, travou 
conhecimento com os nossos cronistas e historiadores. Depois, frequentou arqui- 
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vos, entrando em directa comunicaçãoo com as fontes da nossa historiografia. 
Aconteceu-lhe então o que, hahitualmente, sucede a todos quantos seguem este 
mesmo itinerário cultural. O trabalho, agora apresentado, é disso farto testemunho. 

A benemérita Fundação Calouste Gulbenkian facultou-lhe uma viagem de 
.estudo à Pérsia em 1970, podendo afirmar-se que o livro em análise é o pri¬ 
meiro fruto não só das suas investigações histórico-literárias, mas,também 
da sua peregrinação, por onde andaram os nossos maiores- 

A obra divide-se em duas partes. A primeira consta de 10 capítulos em que 
se estudam consecutivamente: primeiros contactos com o reino da Pérsia, embai¬ 
xada de Rui Gomes Çarvalhosa em 1510, logo abortada; embaixada de Miguel 
Ferreira (1513-1515); viagem de Pero de Albuquerque à ilha de Dahrein e ao 
Golfo Pérsico em 1514; recepção concedida por Afonso de Albuquerque em Ormuz 
ao embaixador da Pérsia, vindo em companhia de Miguel Ferreira, em 1515; 
embaixada de Fernão Gomes de Lemos, em 1515-15Í6; viagem de Fernão Martins 
Evangelho a Lar, em 1515; contactos estabelecidos pelos Portugueses através de 
Bahrein, Basra (Baçorá) e outros pontos do Golfo Pérsico, em 1515; viagens de 
João de Meira a Basra e à origem dos rios Tigre e Eufrates, 1517-1521; embaixada 
de Baltasar Pessoa, em 1523-1524. 

A segunda parte inclui quatro descrições: do reino e cidade de Lar por 
António Tenreiro; da cidade de Xirás, por António Tenreiro; da caçada dada 
pelo Xeque Ismael e na qual participou .Fernão Gomes de Lemos, escrita por 
Gil Simões, 1515; e, finalmente, da cidade de Tabriz, ainda por António Tepreiro. 

Terminam o volume 5 apêndices; lista de presentes oferecidos por Fernão 
Gomes de Lemos ao Xeque Ismael, em 1515; carta de Afonso de Albuquerque ao 
Xeque Ismael, levada por Fernão Gomes de Lémos; regimento dado por Afonso 
de Albuquerque a Fernão Gomes de Lemos e a Gil Simões, na sua embaixada à 
Pérsia; carta de Fernão Gomes de Lemos a el-rei D, Manuel relativa à sua embai¬ 
xada; carta de. João de Meira a el-rei D. Manuel, em 1522, relativa a contactos 
com o Pérsia. 

O A. contentou-se com a apresentação de documentos, anotados e explicados, 
fornecendo ainda, para cada um, indicações bibliográficas. O seu prefácio é digno 
de ser atentamente lido. Muito há a esperar da actividade cultural de Ronald 
Bishop Smith. 

, S. R. 

THE QUÂRTELY JOURNAL OF THE LIBRARY OF CONGRESS 

Eis uma revista para a qual se chama a atenção dos leitores. Conhecem 
todos, sem dúvida, a actividade da Biblioteca do Congresso (Library of Congress), 
A sua Secção Africana, fundada em 1960 com subsídio da Carnegie Corporation, 
é particularmente interessante e é para ela que se chama a atenção. A revista 
da Biblioteca do Congresso (The Qmrtely Journal of tke Lihrary of Congress) 
dedica-lhe ocasionalmente números especiais. O número de Julho de 1970 é disso 
exemplo patente. Chama-se particularmente a atençãoo para o primeiro artigo 
intitulado «Africana in the Library of Congress, The Role of the African Section» 
por Julian W. Witherell, Cada exemplar desta interessante revista custa $1,25. 
Dirigir os pedidos a «Superintendent of Documents, Gouvernment Printing Office, 
Washington, D. C. 20402. 

\i- ' ' ’ , ■ S. R. , 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


CASABLANCA, OBRA DA COLONIZAÇÃO FRANCESA 

Hassam Awad aprecia no n.° 437 da revista francesa «Annales de Geographie», 
a obra de André Adam sobre «Casablanca essai sur la transformation de la société 
marocaine au contact de rOcident», 

No seu lúcido artigo, Hassam Awad salienta o facto da moderna Casablanca 
poder ser considerada obra autêntica da colonização francesa sob o impulso 
de Lyautey. 

Casablanca, pequena cidade muçulmana meio urbana meio rural, com 20 000 
habitantes nos começos do século, conta actualmente (1960) 1400000. O agregado 
urbano de Casablanca constitui hoje um décimo da população do país. É a maior 
cidade de Marrocos e do Norte de África. Entretanto não é a capital política do 
país, no que se diferencia de Alger e de Tunis. Se deixou a Rabat a direcção 
política do Reino Xerifiano, apoderou-se, todavia, da direcção económica; é o 
primeiro porto de Marrocos, assegurando 3/4 das itrocas com o exterior, e, apesar 
de cidade, concentra no seu âmbito 3/5 da indústria marroquina. 

Este prodigioso desenvolvimento, afirma honestamente Hassan Awad, é he¬ 
rança directa do Proteçtorado francês. 


A PIRATARIA NO NORTE DE ÁFRICA 

Ramón Lourido, ofm, ocupa-se desenvolvidamente nos números 1-2 Vol, X 
da revista «Hespéris Tamuda», do flagelo da pirataria exercida pelos países do 
Norte de África. Analisa em especial a pirataria marroquina, pondo em relevo a 
sua transformação em guerra de corso, entre os anos de 1757 à 1768, pelo Sultão 
Sidi Mohammad B Abd Allah. 

Segundo Lourido, o exercício da pirataria envenenou durante séculos as 
relações entre Marrocos ,e a Europa. As actividad.es dos piratas haviam criado 
como que uma hermética e intransponível barreira que impedia o estabelecimento 
de qualquer relação de boa vizinhança e fecundo intercâmbio humano entre. as 
margens do Mediterrâneo, 

Não é só Marrocos a poder ser acusado dessa lamentável actividade, Natu¬ 
rais dos outros países do Norte de, África a ela se dedicavam igualmente, com a 
mesma pertinácia e 1 falta de escrúpulos. 
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Parece, segundo atestam factos recentes, que o espírito prevalece, se não 
já relativamente a Marrocos, pelo menos em relação aos outros países da mesma 
zona do Mundo. 

O NBO-HUMAN1SUO DE KENNETH KAUNDA 

Com uma noção irreal das realidades, a revista suíça «Genève-Afrique» apre¬ 
senta como seu programa: «estabelecer um diálogo sem a priori nos problemas 
que se levantam actuaimente na evolução do mundo negro». 

Certamente com esse espírito, insere, no seu n.° 2—Vol. IX, um artigo de 
Pola Soremekun sobre «O Neo-Humanismocósmico de Kenneth Kaunda», que 
não podemos deixar passar em claro. 

Em primeiro lugar seja-nos permitido salientar a pretensão que desde o 
título representa o artigo de Soremekun. 

Ao articulista de «Genève-Afrique» não basta que o neo-humanismo do 
sr. Kenneth Kaunda se generalize a toda a África, pois deseja-o cósmico, Tal 
preocupação resulta do facto de entender, com extraordinária estreiteza de vistas, 
que «as concepções dos humanistas da Europa são incompletas e inadequadas 
para o mundo moderno». . 

Eeduz o próprio e insigne Erasmo de Roterdão a alguém para quem bastava 
a leitura do Novo Testamento para encontrar, a verdade. No entanto ds huma¬ 
nistas europeus da época de Quinhentos abriram estradas novas ao pensamento, 
chegando por vezes a antecipar-se às concepções contemporâneas em matéria 
de doutrina política e social, isto no tempo em que a África se debatia ainda na 
mais atroz barbarie e em que os contactos das tribos e povos eram só para a 
guerra e para a morte. 

Erasmo, que o articulista de «Genève-Afrique» despacha com, tanto à vontade, 
foi, contudo, um pensador moderno, denunciando os perigos do militarismo, as 
lamentáveis inconsequências do direito da força e os constantes abusos do poder. 

' Não se pode pensar nos humanistas do fim do século XVI sem experimentar 
um sentimento de viva admiração pelo que há de profético, amplo e consciente 
no seu pensamento. 

Mau grado as modificações que as conquistas da mecânica trouxeram à nossa 
civilização, é certo que as suas observações se revelam, ainda hoje, perante o 
refluxo frenético, torrencial e fatigante da vida moderna, como a melhor receita 
da moderação, tolerância e paz, 

1 verdade que se a voz dos homens do renascimento, especialmente a de 
Erasmo, tivesse sido escutada, outro seria o destino actual da humanidade. 

,Erasmo, por exemplo, procurou por todas as formas promover o renasci¬ 
mento do homem e da sociedade, sem revolução violenta, pela única força da 
Razão e do saber. 

Do alto da sua cátedra espiritual—o sábio de Roterdão aconselhava normas 
de tolerância que acabassem com os mal-entendidos. 

O pacifismo, foi uma das maiores preocupações de Erasmo. Para o conseguir 
usa de todos os recursos da sua inteligência, meditando e escrevendo sobre pro¬ 
blemas ainda hoje da maior actualidade, como o valor da moeda, a redução dos 
impostos, o desemprego, sendo o primeiro a propor a organização do trabalho; 
porque tudo isto era chamar ao exercício da razão e da moral aqueles que tão 
afastados andavam da sua prática. 


Erasmo e aqueles humanistas de que tão ligeiramente fala Soremekun, tem 
pois uma actualidade muito maior do que aquela que lhe é atribuída. 

Quanto ao humanismo do sr. Kenneth Kaunda, só desejamos acrescentar 
que O'que os portugueses têm demonstrado possuir nas suas províncias do Ultra¬ 
mar, é, sem dúvida, de muito mais alto nível moral. 

Diz Fola Soremekun que Kenneth Kaunda lança de vez em quando desafios 
à África do Sul, a Portugal e à Rodésia, sob a forma como estes países se com¬ 
portam, em relação às.suas populações. 

, Precisamente, por quanto afirmámos atraz, a resposta no que se refere ao 
nosso País é facílima e incontroversa., 

HUMANISMO, A FILOSOFIA DA ZÂMBIA 

Também inesperadamente, a Commonwealth «Journal of the Royal Com- 
monwealth Society» publica um artigo de Peter Matoka, alto comissário da Zâmbia 
em Londres, em que, igualmente, se apresenta o humanismo como a filosofia da 
Zâmbia. 

Nele se chega a afirmar que o sentido do humanismo na Zâmbia não cor¬ 
responde à noção que dele se tem em Inglaterra. 

O artigo de Peter Matoka é o resumo duma conferência realizada na sede 
da Royal Commonwealth Society, que deve ter ficado muito bem elucidada dos 
objectivos que o país prossegue, no âmbito do humanismo. 

Peter Matoka aproveitou no entanto o ensejo de, a propósito do humanismo 
na Zâmbia, descrever o programa do desenvolvimento económico, e de divulgar 
acusações contra Portugal, sem o menor fundamento, 

A GEOGRAFIA E A HISTÓRIA DE GOA 

A '«Revue Eelge de Geographie» dedica o seu número 93 inteiramente ao 
grande geógrafo Pierre Gourou. 

A homenagem reveste a forma de reprodução dos principais trabalhos da 
valiosa bibliografia do sábio inglês. 

Destacamos desse excelente repositório o artigo .intitulado «Algumas obser¬ 
vações sobre a geografia tropical na índia», que estuda desenvolvidamente os 
problemas geográficos de Goa. 

Escreve Pierre Gourou, depois de definir com admirável rigor as caracte¬ 
rísticas geográficas da parte da índia em que se encontra Goa, que «Goa apre¬ 
senta ura interesse geográfico extraordinário como todos os países que tendo 
uma história longa e variável, permitiram aos homens fazer experiências diversas. 
t um país tipicamente tropical na acepção pejorativa da palavra; a evolução 
laterítica muito desenvolvida dos seus solos, votou grande parte da sua extensão 
a absoluta egterilidade. No entanto é um país populoso, activo e de alta civilização. 
E isto porque desde logo os homens encontraram na sua herança indiana as 
técnicas de agricultura que lhes permitiram submeter a uma exploração perma¬ 
nente e intensiva, por intermédio da rizicultura de inundação, os fundos dos 
vales. O que podia ter sido sòmente pântanos ou bosques susceptíveis de raros 
cortes, transformou-se em campos de arroz e em palmares. Os goêses por outro 
lado, puderam, graças às oportunidades que lhes foram oferecidas pelas circuns¬ 
tâncias'históricas, não sofrer com a decadência do'império português e encon- 
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traram no duplo tesouro das civilizações indiana e portuguesa a possibilidade de 
sobreviver, apesar da exiguidade e pobreza do território». 

Devemos, de facto, felicitar Pierre Gourou por estas palavras, que ninguém 
o incitou a escrever, admiráveis de rigor científico e verdade histórica. 

O volume insere ainda outros valiosos trabalhos que demonstram profundo 
conhecimento das realidades históricas e gpográfícas do Portugal europeu e ultra¬ 
marino. Citem-se nomeadamente: os artigos sobre «A civilização e a sua influência 
nas paisagens»—em que há referência à região da Lagoa de Aveiro e ao trabalho 
do homem que valoriza a terra — e o artigo sobre a Ilha do Fogo, no arquipélago 
de Cabo Verde, intitulado «Fogo ou uma geografia da pobreza». 

Noutros artigos desta excelente recolha há ainda referências embora menos 
circunstanciadas, a problemas geográficos do Portugal europeu e ultramarino, 

RELATO DA VIAGEM DE MAGALHÃES, POR PIGAFETTA 

«The Geographical Journal», volume 136, parte .4, insere breve comentário 
da autoria de George Kish a uma obra que muito deve interessar os portugueses 
em geral, e os leitores deste Boletim era particular. 

Com efeito, a obra apreciada pelo articulista de «The Geographical Journal» 
é nem mais nem menos do que o famoso relato da viagem dç Fernão de Maga¬ 
lhães, por António Pigafetta. 

Na nota crítica a que nos referimos, são estudadas as duas mais recentes 
edições inglesas do famoso manuscrito de Pigafetta. Considera-as como fontes 
básicas para o estudo da primeira circunnavegação do Mundo. Pigafetta descreve 
quanto viu e observou, duma maneira viva e colorida, o que torna o seu livro 
tão interessante para os leitores de hoje, como parece ter sido para os seus 
contemporâneos. 

Segundo George Kish, a edição da Universidade de Michigan interessará 
provàvelmente mais o grande público, enquanto que a edição da Universidade 
de Yale, com a sua grande panóplia e aparato crítico, e acima de tudo por conter 
muito mais da versão completa da «Relação», poderá ser consultada com van¬ 
tagem, tanto pelo leigo como pelo especialista. Em conjunto, as duas edições 
constituem valiosa contribuição para a história dos esforços do homem para 
conhecer o seu próprio mundo. 

UMA CRÓNICA DAS VIAGENS AO TIBET. 

O Volume XXXIV, Part I, do «Bulletin of the School of Oriental and African 
Studies» insere uma crítica assinada por H. E, Richardson em que se aprecia 
com objectividade e rigor a obra de John Mac Gregor: «Tibet: a chronicle of 
exploration». 

Nada teríamos a acrescentar aos pertinentes comentários de Richardson, 
se este tivesse citado, entre os muitos exploradores e missionários que depois do 
século XIII visitaram o Tibet, o nome por demais conhecido de António de 
Andrade, o qual lutando com as maiores dificuldades chegou ao Tibet, que visitou 
a fundo, nos começos do século XVII. 

Sobre essa viagem extraordinária para o tempo, e mesmo em qualquer 
época que se considere, escreveu um valioso opúsculo o investigador holandês 
C. Wessels. 











O «Bulletin of the School of Oriental and African Studies» insere ainda no 
mesmo Volume XXXIV uma crítica à obra de C, R. Boxer, «The Portuguese 
seaborne empire 1415-1825», da autoria de D. K. Bassett, que considera este tra¬ 
balho em evidente desproporção com os seus méritos e sem perfeita inteligên¬ 
cia dele. (Que a inteligência das proporções em matéria de crítica literária, e muito 
especialmente tratando-se de obras de carácter histórico, é indispensável pois só 
ela pode situar exactamente o valor do depoimento.) 


OS PORTUGUESES NO CONGO 



O mesmo se pode dizer doutro comentário crítico, inserto ainda no mesmo 
Volume do «Bulletin of the School of Oriental and African Studies», da autoria 
de Guy Atkins, à Obra de René Wassing, «The arts bf África translated from the 
French by Diana Imber». 

| O crítico Atkins discorda do autor Wassing, entre outros motivos, por este 

| afirmar quê os Portugueses no século XV converteram todos os povos do Congo 

j à fé cristã. Talvez haja, de facto, um pouco de exagero na afirmação, Mas que 

I faziam os ingleses por essa época? A história diz-nos que o seu rei Henrique VIII 

; procurava não aumentar a cristandade, antes pelo contrário, dividi-la com as bem 

| conhecidas e desastrosas consequências internas e externas, 
i ' 

' AS FONTES BIBLIOGRÁFICAS PORTUGUESAS 

í ' ' 

I 

I Muitas vezes temos salientado nesta secção o facto de obras históricas, de 

I uma maneira geral bem elaboradas, desapontarem a nossa espectativa por igno- 
I rarem ou não considerarem o valor das fontes portuguesas para substanciar alguns 

dos pontos de vista apresentados. 

Tal não se pode dizer, na verdade, do artigo «Notes on Art in Ethiopia in 
the 15th and Early 16th Century», da autoria de S. Chojnackí, publicado no 
«Journal of Ethiopian Studies», vol. VIII, n.° 2, onde as melhores fontes encon¬ 
tradas pelo autor são portuguesas, nomeadamentei as obras do Padre Francisco 
Alvares sobre a Etiópia. Pena é que o autor Chojnacki as tivesse lido em tra- 
' duções inglesas, pois os originais portugueses porventura o teriam elucidado 
í melhor. 

I 

AS FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS 

O Boletim da Sociedade Brasileira de Geografia, n.° 31/32, insere um artigo 
de Theophilo de Andrade, em que se presta homenagem a uma grande figura do 
exército brasileiro: o Marechal João Batista de Matos. 

Diz expressamente Theophilo de Andrade: «Nada atesta de maneira mais 
flagrante a afirmação, tantas vezes repetida nesta coluna, de que as nossas 
Forças Armadas são um espelho vivo da nação, do que a vida daquele ilustre 
brasileiro que foi o Marechal João Batista de Matos. 

Teve a pecularidade de ser negro, negro retinto, neto e bisneto de escravos, 
| de origem humilde de família muito pobre, e que, no entanto, percorreu todos 

f os escalões da vida militar, atingindo o posto máximo de Marechal 
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Foi esta brilhante carreira possível porque o Exército brasileiro não tem 
origens aristocráticas. Não é uma casta, apresentando-se antes como uma corpo¬ 
ração com todas as características da vida social e política brasileira, eminente¬ 
mente democrático, visto que ali podem fazer carreira todos os cidadãos, inde¬ 
pendentemente da fortuna que possuam, da classe social a que pertençam, da 
religião que professem, ou da raça ou cor da pele que ostentam. Só contam as 
qualidades morais e intelectuais. 

Em um país que teve a escravidão negra, a que foi submetida a raça impor¬ 
tada para o amanho da terra, vigora o lema sobre que se construiu a vida do 
Marechal negro: «Ninguém deixa de vencer por ser negro; ninguém vence apenas 
por ser negro». 

OS PRIMEIROS CONTACTOS ENTRE PORTUGUESES E CHINESES 

«Afro-Asia», órgão do Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade 
Federal da Baía, no seu n.° 6-7, insere um erudito artigo da autoria de Luiz Gon¬ 
zaga Gomes sobre os «Primeiros contactos entre Portugueses e Chineses». 

Nele se analizam com rigor as primeiras informações que sobre a China 
chegaram a Portugal. 

Luiz Gonzaga Gomes sustenta o ponto de vista de que é a Diogo Lopes de 
Sequeira que se deve o estabelecimento dos primeiros contactos entre Portugueses 
e Chineses, pois durante o assalto a Malaca, que comandou em 1511, fez bom 
acolhimento a grupos chineses que encontrou no país, o que deu ensejo a demons¬ 
trações de simpatia por parte destes, em relação aos portugueses. 

Não poderam pois—escreve Luiz Gonzaga Gomes—ser mais auspiciosas as 
primeiras relações de amizade e de recíproco auxílio que se travaram entre por¬ 
tugueses e chineses, relações estas que foram perdurando e estreitando pelos 
séculos fora, constituindo para o Mundo um edificante exemplo de boa com¬ 
preensão, de mútuo respeito e de fraterna amizade com amplos benefícios para 
o progresso e bem estar de ambos os povos. 

O articulista da revista «Afro-Asia» alude ainda ao facto de Afonso de Albu¬ 
querque ter enviado em 1512 ao Reino, um chinês, certamente o primeiro filho 
do Celeste Império a ver terras de Portugal. 

A EXPEDIÇÃO DE PEDRO ÁLVARES CABRAL 

Em artigo publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra¬ 
sileiro (Volume 287 dedicado às comemorações do quinto centenário'do nasci¬ 
mento de Pedro Alvares Cabral), o vice-almirante da Marinha Brasileira, Rubens 
Viana Neiva resume admiràvelmente o extraordinário alcance da viagem do des¬ 
cobridor da Terra de Santa Cruz. 

Assim, segundo ele, dentre os resultados notáveis da expedição de Pedro 
Alvares Cabral figuram: 

Inauguração no Mundo, da grande navegação, isto é, do comércio interna¬ 
cional transoceânico, transportando pela primeira vez na História Universal, 
em escala comercial, mercadorias do Oriente directamente à Europa por via 
marítima, iniciando assim «a profunda alteração realizada na vida económica 
dos povos, a mudança radical nos costumes, no padrão de vida, a. completa 
transformação dos sistemas de produção, alargamento dos mercados, divisão 


do trabalho e aumento acelerado das populações. De sua História, ressalta o 
extraordinário serviço prestado ao Mundo pelo pequeno Portugal, o pioneiro 
incontestável da grande navegação». 

Descoberta do Brasil, em 22 de Abril de 1500. Descoberta de Madagascar, 
em 10 de Agosto de 1500, pela nau de Diogo Dias, 

Provável descoberta da ilha de Fernando de Noronha, por volta do dia 13 
de Abril de 1500, pela nau do flanco direito do dispositivo de cruzeiro da esquadra 
(a nau B de Sancho de Tovar?), a qual foi denominada de Quaresma (por ter 
sido descoberta nessa época do ano litúrgico de 1500), nome que figura no planis- 
fério dito de Cantino. 

Descoberta da cura do escorbuto pela ingestão de frutas cítricas; lição que, 
infelizmente, não foi de imediato aproveitada. Primeira visita de navios portu¬ 
gueses a Sofala, Quiloa e Cochim, 

Primeira penetração no mar Roxo (Vermelho) por navio europeu (a nau M 
de Diogo Dias, em princípios de 1501), com escalas em Moca e Barborá (Berbera). 

Descoberta da existência de cristãos nestorianos na índia, dos quais foram 
levados para a Europa dois sacerdotes (Padre José e Padre Matias), que deram 
informações sobre a localização da sepultura de S, Tomé, em Madrasta (hoje 
Madras), e sobre a inaudita utilidade dos coqueiros. 

Instalação em -Cochim da primeira feitoria definitiva portuguesa na índia, 
para onde foi deslocado de Calecute o empório das especiarias e produtos do 
Oriente. Destruição do samorinatò de Calecute. 

Primeira navegação transoceânica de uma grande esquadra com código de 
sinais para evoluções simultâneas. 

De todos esses resultados notáveis da expedição de Pedro Alvares Cabral, 
avulta por sua transcendental importância, o descobrimento do Brasil. 

A BIOASTRONÁUTICA 

Na revista espanhola «Las Ciências», n.° 4, José António Amerigo Gonzalez 
dedica um artigo a uma das ciências de constituição, mais recente: a Bioas- 
tronáutica. 

Nele se põe em relevo os principais problemas da nova ciência. Porque 
estuda a vida dos seres no espaço, Amerigo Gonzalez afirma que não se trata 
pròpriamente duma ciência, mas de um conjunto de ciências agrupadas. 

O articulista da revista «Las Ciências» divide o campo de acção da bioas- 
tronáutica em quatro factores fundamentais: o ambiente externo e suas carac¬ 
terísticas; o ser humano e seus muitos problemas; o habitáculo espacial e por 
fim os entes biológicos. 

Amerigo Gonzalez, refere o estado actual dos aludidos factores, para que 
possamos dar-nos conta da importância que têm para a bioastronáutica. 

Cqnclui, afirmando que a bioastronáutica é uma ciência já reconhecida. 
Hoje em dia o médico não pode fazer muitas coisas sem contar com o enge¬ 
nheiro, com o matemático, com o físico, -com o químico ou com o biólogo. E isto 
é o que pretende a nova especialidade: reunir todos os homens de ciência que 
colaboram na interessante aventura de libertar o homem e outros seres terrestres 
deste planeta que se está a tornar muito pequeno. 

Alves de Azevedo 
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SECÇÃO DE PLANEAMENTO, UKBANIZAÇÃO, TURISMO E HABITAÇÃO 
Presidente: Eng.° Herberto Manuel de Miranda 

Em 15 de Abril 

Os membros da Secção visitaram a Estação Agronómica Nacional, em Oeiras, 
tendo sido recebidos pelo respectivo Director. 

Secção em 20 ãe Abril 

Numa comunicação intitulada «Alvos para o Fomento da Produção Agrí¬ 
cola», o Eng,“ José João Pereira Reis, depois de historiar sumàriamente a evolu¬ 
ção da agricultura, desde os povos primitivos até ao aparecimento da agricultura 
integrada na circulação económica e exploração científica da Terra, deteve-se a 
mostrar o campo de investigação actual, em que se procura a maior produtivi¬ 
dade pela introdução de novos métodos de cultura e novas variedades, de acordo 
com as condições ecológicas e as exigências dos mercados. 

Ao considerar o caso Português, inumerou os principais males da agricultura 
(a erosão, a carência de matéria orgânica, chuvas irregulares, etc.) e indicou os 
alvos gerais a considerar num planeamento: evitar a degradação dos solos, corri¬ 
gir e desenvolver o revestimento vegetal, corrigir a ocupação humana e dar-lhe 
a formação necessária para a exploração intensiva das zonas regadas. 

Seguidamente analisou as analogias com outros países de economia agrária 
idêntica à nossa, mostrando a possibilidade de elevar a produção. 

A organização do emprego agrícola e da cooperativa à dimensão da contin¬ 
gência actual, a rede nacional do frio, a criação de mercados, a garantia de pre¬ 
ços, o crédito agrícola, a introdução de novos produtos e outros temas relacio¬ 
nados com a mecanização de agricultura e selecção de sementes, mereceram tam¬ 
bém largas considerações ao Eng. 0 Pereira Reis, o qual, no debate que se seguiu, 
demonstrou com numerosos exemplos a necessidade de se planear o desenvolvi¬ 
mento da agricultura era novas dimensões, a fim de se obstar às dificuldades 
criadas pelo fenómeno da urbanização que tem avassalado nos úl tim os anos a 
nossa população rural. 
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Sessão em 29 de Abril 

Comunicação do Eng.° Herberto de Miranda, sobre «A Oceanologia—Ciên¬ 
cia e técnica a considerar no planeamento.» 

Depois de indicar como se processa a circulação de bens e serviços e quais 
os factores que concorrem nessa circulação para o desenvolvimento, passou á 
analisar o comportamento de alguns desses factores num modelo de aplicação 
às potencialidades oferecidas pelos oceanos. 

O estado actual da oceanologia, no que se refere à vida no meio marinho, 
à relação entre o mar e o ar, à formação de climas e- microclimas e aos ambientes 
ecológicos, mereceram ao orador largas referências, bem como a biologia marí¬ 
tima e algumas transformações ecológicas provocadas pelas poluições nas suas 
diversas formas. 

No final referiu-se ao Colóquio sobre Oceanologia a realizar em 7 de Maio 
na Sociedade de Geografia. 

Em 29 de Maio ' 

Os membros da Secção visitaram o Instituto Geográfico e Cadastral, tendo 
o Director-Geral do Instituto, Eng.° Júlio Manuel Martins, numa breve resenha, 
exposto aos visitantes a orgânica e funcionamento dos Serviços. Ao Instituto 
--disse—compete a execução, ou a superintendência na execução, dos trabalhos 
geodésicos, cartográficos e do cadastro geométrico, sem esquecer a investigação 
científica e técnica nestes ramos. Assim o Instituto fornece, realmente, infra- 
estruturas essenciais ao fomento e ao progresso do País. 

Acompanhados pelos dirigentes dos sedviços, os visitantes poderam seguir, 
especialmente, a série de operações necessárias à elaboração de uma carta, desde' 
a estereorrestituição fotogramétrica pela redacção e desenho, gravura e fotome- 
cânica, até à impressão. 

Depois percorreram o interessante e valioso Museu, há poucos anos organi¬ 
zado, onde tiveram ocasião de observar, a evolução da técnica instrumental 
em geodesia, topografia e íotogrametria, além- de artísticas gravações, em cobre 
e, em pedra, dos antigos processos de impressão cartográfica. 

O vogal da Secção Eng. 0 Pereira Reis, agradeceu os conhecimentos e escla¬ 
recimentos proporcionados e, na pessoa do Director-Geral do Instituto, feli¬ 
citou os Serviços, enaltecendo a sua importância. De entre as publicações 
do Instituto—algumas das quais foram oferecidas aos visitantes-salientou, 
em especial, os «Elementos de Informação Económica» extraídos dos registos 
do cadastro geométrico que contêm- valiosos índices para estudo de planea¬ 
mentos regionais ou locais, especialmente nas actividades do sector primário. 

Sessão em 11 de Junho 

' Comunicação do Eng. 0 José Cortes Simões, sobre «A mecanização na Região 
Plano Sul», 

Depois de se referir ao problema, da nossa agricultura mecanizada, fez 
algumas considerações sobre as parcelas que estão a ser exploradas por várias 
famílias estrangeiras que se fixaram naquela Região, onde o próprio empresário, 
trabalha a terra, em regimen de pleno emprego do agregado familiar, e procede 
à manutenção e às reparações correntes do equipamento mecanizado, 
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Para a exploração racional da terra os empresários mandam analizar o solo 
e procuram obter as informações ecológicas que lhes permitam escolher o tipo 
de cultura mais rendável. 

Quanto à habitação procuram integrar-se na vida alentejana, adaptando 
o interior das habitações às suas exigências de bem-estar e conforto. Todos 
dispõem de uma contabilidade simplificada, normalmente feita pelas mulheres 
que tomam parte aativa na gestão da empresa e participam em alguns dos tra¬ 
balhos rurais. 

Em seguida, o Eng,° Cortes Simões, servindo-se de quadros estatísticos, 
analisou a situação da nossa agricultura mecanizada, dando a conhecer alguns 
dos problemas relacionados com a formação profissional para os trabalhos agrí¬ 
colas, e apontou os inconvenientes de diversificação dos equipamentos usados 
na nossa agricultura. 

A terminar, acentuou que tanto o emparcelamento de explorações como a 
empresa de pleno emprego, e de uma maneira geral toda a empresa racional¬ 
mente estruturada, são aspectos que visam à elevação dos índices de produção 
na exploração racional do solo, mas graduados de acordo com a aptidão do mesmo, 
do ambiente ecológico, do mercado e do elemento humano. 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Fernando Bandeira Ferreira 
Sessão em 15 de Abril 

Comunicação do Presidente Dr. Bandeira Ferreira e do vogal Arquitecto 
Gustavo Marques, acerca da «Esltação pré-histórica do Forte da Medrosa»,- em 
Oeiras. 

Sessão 'em 29 ãe Abril 

Comunicação do Vice-Presidente Dr. Eduardo da Cunha Serrão e do Secre¬ 
tário Vietor Oliveira Jorge, sobre «Três novas jazidas paleolíticas em cascalheiras 
quaternárias do concelho de Sesimba: Casal do Golamas, Posto de Rádio e Aldeia». 

Sessão em 13 ãe Maio 

Comunicação de Vietor Oliveira Jorge, intitulada: «Novas considerações 
sobre Languedocense Português», 

Sessão em 27 ãe Maio 

■■ • r ' . y . •/ " .1 

O Dr. Fernando Bandeira Ferreira voltou a ocupar-se da nomenclatura do 
paleolítico, assunto das suas comunicações de 14 e 28 de Janeiro, apresentando 
novos vocábulos. 

Sessão em 17 ãe Junho 



Prosseguimento da sessão anlterior, 
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DIA DA COMUNIDADE LUSO-BRASILEIRA 
Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira 
Sessão em 22 úe Abril 

O «Dia da Comunidade Luso-Brasileira» foi comemorado pela Sociedade de 
Geografia com uma luzida sessão que decorreu na sala «Algarve». Na mesa de 
honra, à direita e à esquerda do Presidente da Sociedade, tomaram lugar, res¬ 
pectivamente, o Embaixador do Brasil Prof. Gama e Silva, e o Vice-Almirante 
Armando de Roboredo; o Eng,° Alfredo Vaz Pinto, Presidente do Conselho Admi¬ 
nistrativo dos TAP e o Coronel António José Caria. 

i i Na numerosa assistência viam-se, entre outras individualidades, os antigos 
ministros Prof, Gustavo Cordeiro Ramos, Almirante Sarmento Rodrigues e 
Prof. Gonçalves de Proença, o Dr, Silva Tavares, Presidente do Supremo Tribunal 
Administrativo, e Eng,° Carlos Krus Abecasis, Presidente da Comissão Executiva 
da Junta de Investigações do Ultramar, o Doutor Azeredo Perdigão, os Profs, 
Heraâni Cidade e António da Silva Rego; pela Comissão Luso-Brasileira da 
Sociedade de Geografia encontravam-se o Vice-Presidente, Eng,° José Beja Neves 
que representava o Presidente, Eng,° Mercier Marques impedido de comparecer, 
o Conselheiro D. Joaquim Trigo de Negreiros e o jornalista Armando de Aguiar, 
Secretário da Comissão; presentes também o Adido Cultural da Embaixada do 
Brasil, Dr. Leandro Tocantins, e figuras marcantes, da comunidade luso-brasileira, 

A abrir a sessão, d Presidente da Sociedade de Geografia recordou que foi 
nesta casa que nasceu a ideia da criação da Comunidade Luso-Brasileira. Segui¬ 
damente dirigiu palavras de apreço ao Embaixador do grande país irmão, como 
um dos prinepiais artífices desse acto. E, prosseguindo no uso da palavra, 
declarou: 

j(A celebração do dia da comunidade luso-brasileira é mais a repetida afir¬ 
mação de um projecto, que sempre teve devotos, do que a consagração de uma 
instituição, realizada, Normas insuficientes, com uma execução deficiente, não 
correspondem de modo algum aos objectivos definidos pelos que consideram 
a comunidade necessária e oportuna, A distância entre as proclamações e os 
factos é considerável. 

Sucedem-se as viagens e actos oficiais que deixam confundir o brilho pro- 
tocolar-das recepções com resultados efectivos. A realidade não se deixa iludir 
e desmente os anúncios. Quando, por exemplo, se toma conhecimento de que o 
cabo submarino que ligará o Brasil à Europa não amarrará em território por¬ 
tuguês, mas sim em território espanhol, tem de reconhecer-se que a comunidade 
perdeu a ocasião de dar um passo efectivo. Se acontecer, como parece, que tal 
programa continuará a desenvolver-se com o alheamento nosso e com efectiva 
presença espanhola, também crescente noutros domínios, o passo deixa de ser 
a unidade de medida. Durante mais de um século, o caudal da emigração portu¬ 
guesa para o Brasil pôde assegurar e renovar a nossa presença, e ajudar a manter 
o valor do escudo pelas remessas dos emigrantes, 

O ciclo brasileiro da nossa emigração está findo, as correntes migratórias 
dirigem-se para .outros mercados, as remessas de divisas têm outras origens. 
A comunidade portuguesa no Brasil tende a transformar-se numa comunidade de 
descendentes de portugueses, A dupla nacionalidade não modificará os factores, 
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nem aumentará a presença humana. Vivemos, neste domínio da emigração, um 
ciclo europeu, determinado por condições dos mercados de trabalho nacional 
e internacionaU. 

O' nosso principal património luso-brasileiro mobilizável para o interesse 
comum, continua a ser aquele que as comunidades portuguesas construiram, de 
mãos dadas com brasileiros e portugueses esclarecidos, à margem das interven¬ 
ções e. omissões oficiais. Património que a mesma gente defende e acrescenta, 
por direito próprio, sem necessidade de sanções burocráticas. Mas porque a 
emigração deixou de ser um instrumento de afirmação e renovação da nossa 
presença efectiva, é necessário procurar outras respostas. 

Pode admitir-se e desejar-se que, ital como no passado, essas respostas sejam 
encontradas e dadas por iniciativa privada. A esta estão pelo menos abertos estes 
caminhos: o da presença da técnica e do capital portugueses, que no Brasil 
são recebidos com júbilo e preferência; a continuada troca de resultados entre 
os cultores das ciências, artes e letras, mesmo a título individual e puramente 
privado; a criação de um clima que definitivamente esclareça que a construção 
da comunidade exige uma política inadiável, porque a natureza' das coisas não 
chega para a fazer caminhar. E, ou o factor político se define ou não caminha. 
O exame das variáveis, que condicionam e conjuntura sul-americana, mostra 
claramente que os centros de atracção económica, militar, científica e técnica 
não se encontram nas matrizes peninsulares, t uma circunstância comum a todos 
os países da área. Ora, é justamente em conjunturas deste tipo que o factor 
político é relevante e essencial. 

A acção privada pode e deve não esperar por uma política, e proveitosa 
tem sido a sua antecipação, sempre que conseguiu marchar por si própria, Os ca¬ 
minhos que poderá trilhar, útil seria que os pise sem delongas. Para servir, 
ninguém precisa de licença. Mas o bem comum não tirará de tal esforço o 
benefício que lhe pertence, no caso de o factor político não se definir finalmente 
com rapidez, segurança e substância. Os modelos de acção possível estão defi¬ 
nidos e propostos há muito, vindos de pontos diversos, inspirados por concepções 
múltiplas. A originalidade que continua em aberto é a modéstia de escolher e 
executar com perseverança.» 

A concluir, o Prof. Adriano Moreira referiu-se ao orador da sessão—o 
Prof. Victorino Nemésio—apontando-o como «um dos trabalhadores incansá¬ 
veis para a realidade da Comunidade Luso-Brasileira». 

«A COMUNIDADE EM RAZÃO DE ESTADO» 

Desenvolvendo o tema em epígrafe e falando de- improviso no seu inconfun¬ 
dível estilo, seguindo apenas o sumário abaixo reproduzido, o ilustre catedrático 
«fez uma incursão pelo passado, desde as marchas gloriosas dos bandeirantes 
pelo interior do misterioso sertão, até à independência do Brasil, passando 
pelas épocas trágico-gloriosas dos ciclos do café, do açúcar, dos diamantes e do 
oiro, após o que transitou para o presente, para os bandeirantes brasileiros do 
século XX, a culminar com a fundação de Brasília»—como sintetizou o «Pri¬ 
meiro de Janeiro». 

Eis o sumário da conferência:—«O conceito sociológico de «comunidade» 
caberá ao grupo historicamente global Portugal-Brasil? Defini-lo contribui para 
entendermo-nos. 



DIA DA COMUNIDADE LUSQ-BRASILEIRA 
Um aspecto da sessão reatada na sala «Algarve» da Sociedade de Geografia de Lisboa 
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A distinção entre «comunidade» e «sociedade» mais geralmente aceite é a 
de Toennies: É comunidade o grupo actuante por vontade natural, por tendência 
de coração, de que é protótipo a «comunidade de sangue»: tribo, família. «Socie* 
. dade» é uma união de vontade reílectida, pactuai, vinculando exteriormente os 
homens: exemplo, a «sociedade anónima». 

O requisito consanguíneo é imperfeito no grupo Portugal-Brasil. Das três 
principais variedades de sangue brasileiro só uma é nossa também. Os tipos 
miscigénicos brasileiros diferem entre si e de nós. Une-os o factor ecológico, 
de ambiente, que fortifica esse povo na singularização do Estado num espaço 
tropical enorme. Mas, em comunidade, além da participação de sangue há'a 
participação de lugar, que faz falta aos dois grupos para um só, Só há consen¬ 
timento geográfico no português colonizador, emigrado no Brasil, e reclproca- 
mente nos raros brasileiros aportuguesados cá, 

Resta o terceiro tipo de comunidade, o espiritual: participação nos meios 
mentais do convívio-língua, religião, direito, costumes, e o património històri- 
camente acumulado nesses campos pelo dinamismo de Estado e Igreja. À comu¬ 
nidade espiritual luso-brasileira de denominador político, o Brasil reage em 
princípio cora a recordação colonial reivindicando a personalidade e a separação, 
Mas a grandeza e a maturidade do século XX, superando o naitivismo, tendem 
a aceitar a origem e as tradições comuns na «ufania» («porque me orgulho de 
ser brasileiro»). 

Esta consciência «englobante» não se estende, todavia, à universalidade dos 
brasileiros. É apanágio das elites, e mais das sertanejas que das urbanas, dos 
baianos ou paulistas «de quatrocentos anos» (estirpes reinóis quase endogâmicas) 
do que das classes dominantes forjadas pela emigração europeia e asiática, ainda 
assim moldáveis pelo, padrão dos símbolos patrióticos brasileiros, que incluem 
lusitanismos. Língua, religião, direito instituinte e certas formas simbólicas da 
história (descobrimento, «bandeiras», «casa grande e sanzala», estância e fazenda, 
Guararapes, a Baía metropolitana, o «barroco» nordestino e mineiro, o Rio de 
D, João VI e do mundo novelístico de Alencar e Machado) funcionam geral¬ 
mente no.sentido reuniitivo luso-brasileiro de referência. 

A generalidade dos portugueses sentem um Brasil impreciso, de outiva, com 
alguma influência da reacçlo à caricatura brasileira do imigrante português, 
mas recentemente com grande melhoria de contactos culturais e directos, 

Quanto a uma análise das «figuras», «configurações» de direito internacional 
público aplicáveis ao ideal da Comunidade, é difícil, senão inútil. As inexoráveis 
exigências tradicionais de soberania, o «fosso do Atlântico», as economias nacio¬ 
nais exorbitadas, formam obstáculo à Confederação e resistência a pactos. Ma? a 
vontade de comunhão é poderosa. E há sociólogo que distingue «comunhão» de 
«comunidade»... As palavras nada e tudo podem: A Comunidade Luso-Brasileira 
é uma grande comunhão espiritual». , 

A encerrar a sessão falou o Embaixador do Brasil. Depois de enaltecer as 
categóricas afirmações dos Prois, Adriano Moreira e Viatorino Nemésio, declarou 
acreditar, plenamente, na existência da Comunidade Luso-Brasileira, evocando 
razões que se fundam em 472 anos de História das duas Pátrias: 322 de História 
lusitânea e 150 de História brasileira, Referiu-se depois a vários factos da His¬ 
tória comum, especialmente à recuperação de Angola por Salvador Correia de Sá, 
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e terminou prestando homenagem a quantos contribuíram para se idealizar e 
criar a Comunidade Lusíada. 

O ilustre diplomata foi no final calorosamente aplaudido, como acontecera 
com os oradores que o precederam. 

SESSÃO MENSAL EM 28 DE ABRIL 

Presidente: Prof. Dr, Adriano Moreira 
Visconde do Botelho e Coronel António José Caria 
Dr. Luis Mena Solorzano e Dr. Miguel Junquera 

«RUBEN DARIO E' NICARAGÜA» 

Conferência” pelo Embaixador de Nicarágua, Dr, Luis Mena Solorzano 

Aberta a sessão, que se realizou pelas 18 horas na sala «Algarve», o presi¬ 
dente exprimiu o pesár da Sociedade de Geografia pelo falecimento de 20 sócios, 
ocorrido desde a última assembleia geral reunida em sessão ordinária, alguns 
dos quais eram figuras com altos serviços prestados à Nação, 

Dr. Guilherme Luiselo Alges Moreira, foi subsecretário de Estado das 
Finanças, presidente do Conselho de Administração da Caixa Geral dos Depósitos 
e sucessivamente de outros estabelecimentos bancários; ültimamenite presidia 
ao Conselho de Administração da Companhia dos Diamantes de Angola. 

José Augusto Correia de Earros, Doutor em Ciências Histórico-Jurídicas e 
Ciências Político-Económicas, exerceu as funções de Subsecretário de Estado 
do Comércio e Indústria; era membro do corpo docente do Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina e ocupava a presidência do Conselho de 
Administração da Shell Portuguesa, 

Almirante João Francisco Fialho, que exerceu, entre outros, os cargos de 
capitão do porto do distrito da Zambézia, de comandante do aviso «Gonçalo 
Velho», navio chefe das Forças Navais da Metrópole, de director dos serviços 
de Hidrografia e Navegação, de capitão do Porto de Lisboa e de director-geral da 
Marinha, ' 

Comodoro Fernando Pinto Soares, exerceu também com elevada compe¬ 
tência os cargos de director do Serviço de Abastecimento e de director do Serviço 
de Administração Naval;. pertenceu ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional e 
foi vogal da comissão directiva dos Serviços Sociais das Forças Armadas. 

Capitão-de-Mar-e-Guerra Raul Queimado de Sousa, era também um distinto 
oficial da nossa Marinha de Guerra, tendo exercido vários cargos de destaque, 
nomeadamente os de comandante dos portos de Lisboa e de Lourenço Marques. 

Coronel José Ribeiro da Costa Júnior, pertenceu ao Serviço de Administração 
Militar, dirigiu as Oficinas Gerais de Fardamento e foi professor de Direito Comer¬ 
cial e de Economia Política no Instituto de Odivelas, ajudante'da Escola de 
Aplicação Militar e chefe de secção na Direcção-Geral Militar das Colónias; 
tomou parte nas campanhas de ocupação de Angola e •como historiador dedicou 
grande parte da sua actividade ao Ultramar, sobre o qual "deixa larga bibliografia;. 
foi membro da Comissão Revisora de Contas da nossa Sociedade. 
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Capitão Jorge Figueiredo de Barros, oficial muito distinto e de grande cul¬ 
tura, com longa folha de serviços em postos militares e de administração no 
Ultramar, exerceu a sua primeira comissão militar no Estado da índia, transi¬ 
tando dali para Timor e depois para Cabo Verde; a sua careira ultramarina 
terminou na província de Angola, em actividades privadas; em Luanda foi 
representante da Companhia dos Diamantes, director da Associação Comercial 
e de outros organismos e chefiou a Delegação da nossa Sociedade. 

Tenente-Coronel António Jacinto Magro. Formado em Engenharia com alta 
classificação, foi director das Obras Públicas em Timor e encarregado do Go¬ 
verno da mesma província; exerceu as funções de governador do Distrito de 
Niassa e de Professor Catedrático da Escola Militar. 

Comendador Adolfo dos Santos Rosa. Industrial de lanifícios dotado de 
extraordinário dinamismo, fundou na Covilhã importantes empresas, tendo evi¬ 
denciado larga visão dos pTOblemas relacionados com aquela indústria; era uni 
devotado amigo da nossa Sociedade, contribuindo com generosos subsídios para 
a publicação da revista «Geographica», 

O Sr, Presidente deplorou também, citando os respectivos nomes, a morte 
dos antigos e dedicados sócios Álvaro de Paiva de Almeida Lereno, Casimiro 
Macieira, Dr, Jorge Marques Xavier de Brito e Dr. José Troncho de Melo; 
Manuel Lopes Canhão, Coronel José Nogueira da Costa Branco, Dr. Sérgio, 
Augusto da Silva Pinto, Coronel-Médico Luís António de Sá Macias Teixeira, 
Mário Pereira Amoedo, Comendador Thomás dé Azevedo e Silva e Dr. Marc 
Veillet-Lavallés que, igualmente, muito prestigiaram a nossa Sociedade. 

Depois desta manifestação lutuosa e de aprovada a acta da anterior assem¬ 
bleia, o Prof, Adriano Moreira agradeceu ao Embaixador da Nicarágua a honra 
■da sua presença na tribuna da Sociedade de Geografia e pediu ao jornalista Ar¬ 
mando de Aguiar que proferisse algumas palavras de apresentação do ilustre 
diplomata. 

Feita a apresentação, em termos encomiásticos para a personalidade do 
representante diplomático da Nicarágua em Lisboa, e exaltada a fraternidade 
que liga Portugal a todas as nações íatino-americanas, foi dada a palavra ao 
Embaixador Dr. Luis Mena-Solorzano. 

Começou o orador por agradecer as palavras de apresentação e a deferência 
concedida pela Sociedade de Geografia de Lisboa para falar nesta douta colec* 
tividade sobre a sua Pátria e o grande poeta da latinídade que foi Ruben Dario, 
recordando, a propósito, as belas expressões que o grande lírico dedicou a Por¬ 
tugal quando no Ateneu de Buenos Aires proferiu uma conferência sobre o poeta 
português Eugênio de Castro de quem era grande amigo e admirador. 

- Prestou homenagem a Portugal, pátria de poetas,-navegadores e outros 
grandes homens, frizando ter sido em Portugal que Colombo aprendeu a arte 
de navegar e chegou a descobrir a América. Foi na sua quarta e última viagem 
—disse—que o grande navegador Cristóvão Colombo descobriu a Nicarágua que 
deu nome ao Novo Mundo com a designação que os indígenas davam a uma 
serra chamada Amerrique, situada no seu País. Explicou, também, a origem da 
palavra Nicarágua que vem de ura cacique indígena chamado Nicarao. Citou, 
depois, os nomes dos principais conquistadores espanhóis, tais-como Gil Gon- 
zaiez de Ávila e Francisco Hernandez de Córdova. 
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Seguidamente falou sobre o seu país que tendo formado com a. Costa Rica, 
El Salvador, Honduras e Guatemala, em 1821, os Estados Unidos da Centro 
América, destes se desligou, assim como os demais, para se tornarem definitiva¬ 
mente independentes uns dos outros, em 1839. 

O Embaixador Mena-Solorzano ocupou-se, depois, da vida e obra de Ruben 
Dario que foi também diplomata e tinha em Portugal grandes amigos, havendo 
legado à Cultura Latino-Americana várias obras imortais, como Poesias, Prosas 
profanas e Crónicas de viagens. 

No final da conferência o orador foi muito aplaudido pela distinta assis¬ 
tência. A terminar a sessão, foram projectadas fotografias com aspectos da 
Nicarágua e da vida do poeta, 

COMISSÃO INSULAR 
Presidente: Visconde, do Botelho 

Sessão de á de Maio 

O Secretário, Tenente-Coronel Frederico Lopes da Silva, expos o resultado 
das diligências efectuadas no sentido de se realizarem algumas das propostas e 
sugestões da Comissão, assunto de que se ocupou também o Presidente que lem¬ 
brou a conveniência de se contactarem Madeirenses e Açorianos que possam 
colaborar nas actividades de interesse aos dois arquipélagos. 

«JOURNÉE D’OCEANOLOGIE» 

Presidiu o Vice-Almirante Armando de Reboredo 
Sessões em 7 de Maio, hs 18 e 21.30 horas 

As perspectivas de aproveitamento dos oceanos e a luta contra a poluição 
foram alguns dos temas tratados num colóquio e numa- conferência sobre ocea- 
nologia realizados na Sociedade de Geografia de Lisboa, por iniciativa dos Servi¬ 
ços Culturais da Embaixada de França com a colaboração dó «Centro de Estudos 
de Oceanologia do J. C, P.» e da nossa Secção de Planeamento, Urbanização, Tu¬ 
rismo e Habitação. 

O Colóquio, a que presidiu o Vice-Almirante Armando de Reboredo, Vice- 
-Presidente da Sociedade de Geografia, ladeado pelo Contra-Almirante Almeida 
Graça e pelo Prof. Eng.° Francisco Leite Pinto, foi iniciado por uma exposição 
do cientista francês Jacques Perrot, Director-Geral adjunto do «Centre National 
pour. 1'Explotation des Océans», sobre «O CNEXO e os seus programas», em que 
deu a conhecer as razões que determinaram a criação do referido centro e quais 
os seus objectivos. 

Esses objectivos foram agrupados em cinco classes, pelo orador: 

l.°—Busca, conservação e produção de reservas proteicas; 2,“—Pesquisa e 
exploração de hidrocarbonetos; 3.“—Reconhecimento, em profundidade, dos ocea¬ 
nos e das potencialidades das grandes profundidades; 4.“—Limitação e luta con¬ 
tra a poluição; 5.“—Acção mútua entre oceano e atmosfera.. 
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Dentro o campo do, primeiro objectivo referiu-se à aquicultura, dando 
como exemplo os resultados obtidos pelos japoneses na produção dos crustá¬ 
ceos e do atum, fazendo notar ser possível, num futuro mais ou menos próximo, 
a criação de cetáceos. 

Em seguida, referiu-se à prospecção e exploração dos hidrocarborantes, no 
estado líquido e gasoso, e das reservas submarinas, informando que, desde os 
40 metros no golfo do México, até mais de um milhar em outras localidades, 
há já muitas captações em plena produção, sendo notável a tendência para o 
seu aumento, 

Depois, deu notícia dos trabalho sem curso para o conhecimento das 
grandes profundidades, e bem assim, da necessidade de uma coordenação de 
esforços, à escala internacional, sempre que os trabalhos se processem fora 
da plataforma continental. 

Ao referir-se à luta contra a poluição, afirmou que só a consciencialização 
dos responsáveis‘poderá evitar esse mal, acompanhando com sistemas de pro¬ 
tecção (tais como barragens flutuantes) que isolem os grandes derrames até 
à sua bombagem. A propósito, informou que a França já fez a planificação de 
todo o litoral, separando as zonas industriais das zonas turísticas, de modo a 
evitar interacções prejudiciais às suas funções. 

Terminada a exposição, seguiu-se o diálogo que foi iniciado pelo Prof. Leite 
Pinto e no qual intervieram, também, o Vice-Almirante Armando de Reboredo, 
o Eng.° Herberto de Miranda e outras individualidades nacionais e estrangeiras, 
tendo o orador Jacques Perrout esclarecido todas as questões que lhe foram 
postas e projectado várias fotografias, para melhor ilucidação dos presentes. 

À noite, depois de um jantar oferecido àquele cientista francês e ao 
Dr. Pierre Daubé, Chefe dos Serviços de Relações Internacionais do CNEXO, 
—a que assistiu o Embaixador da França—Jacques Perrout pronunciou, na 
sala «Algarve», uma conferência sobre «Les Perspectives Economiques de «Expio- 
ration des Oceans». Presidiu o Vice-Almirante Armando de Reboredo, que tinha 
à direita o Sr, Jacques Tiné, Embaixador de França, e o Eng,“ Herberto de 
Miranda, Presidente da referida Secção de Planeamento; à esquerda o Prof. Leite 
Pinto e o Coronel António José Caria, Secretário-Geral da Sociedade de Geografia, 

No desenvolvimento do tema, o conferencista foi enumerando as diversas po¬ 
tencialidades que o oceano oferece desde os transportes ao turismo, fazendo notar 
a necessidade de se estudarem e construírem infra-estruturas para o turismo 
náutico, dado o seu desenvolvimento crescente, que elevará, em breve para um 
milhão, o númro de embarcações de recreio existentes em França, 

No final da conferência,, que a numerosa assistência escutou com visível 
interesse, foi exibido um filme, a cores, da descida com escafandro autónomo 
até à profundidade de 255 metros, o que constiuiu «record» mundial. 

COMISSÃO LUSO-BRASILEIRA 
Presidente: Eng.° José Mercier Marques' 

Sessão em 20 úe Maio 

Reuniu-se para apreciar algumas sugestões sobre o programa das suas activi¬ 
dades, 
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ASPECTOS DA FINLÂNDIA E NOTAS DE UMA VIAGEM COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 


Conferência do Dr, António Corrêa Caldeira Coelho 
Presidiu o Almirante Manuel' M. Sarmento Rodrigues .. J 

Promovida pelo Grupo dos Amigos da Finlândia, o Dr. Caldeira Coelho 
proferiu na sala, «Algarve», perante numeroso auditório, uma conferência subor¬ 
dinada ao tema: «Aspectos da Finlândia e notas de uma viagem.» 

Na mesa da presidência, além do Almirante Sarmento Rodrigues, tomaram 
lugar ò Embaixador da Finlândia em Lisboa, Dr, Marti Salomies, o Comendador 
Júlio Navarro Cabral, Presidente do referido Grupo, e o Coronel António Caria, 
Secretário-Geral da Sociedade de Geografia. • i 

Abriu a sessão o Almirante Sarmento Rodrigues que agradeceu o convite 
para presidir àquela reunião, dedicada a um valoroso país conhecido.pela sua j; 
dedicação às causas nobres. Dirigiu depois, na . pessoa do ilustre diplomata, ■ | 
saudações ao Governo e ao povo finlandês e cumprimentou o representante da . | 
Sociedade de Geografia—Casa sempre acolhedora de todas as manifestações de | 
progresso, cultura e generosidade humana. :|: 

Recordou, a seguir, um caso ocorrido em plena II Grande Guerra, quando g 
comandava o contratorpedeiro «Lima». Nessa altura, a Finlândia foi invadida . . | 
pelos alemães e russos e o orador encontrava-se nos Açores, onde todos vibra- . ■ | 
vam com o hiroísmo da resistência daquele povo. O facto levou-o a escrever, para | 

um vetusto semanário de Ponta Delgada, «A Ilha», vários artigos sobre a Fin- | 

lândia, artigos que, por iniciativa do Dr, Tarmo Hãrmk, cônsul daquele país em j 

Lisboa, vão ser traduzidos para a língua finlandesa, Terminou fazendo a apre- | 

sentação do Dr. Caldeira Coelho, evocando algumas passagens da Sua vida como ' | 
advogado e homem público. ■ . | 

Dada a palavra ao conferencista, começou este por fazer uma evocação his- I 
tórica da Finlândia, com os seus templos centenários, sublinhando a influência .: | 
que a Igreja teve na formação daquela nacionalidade, a evolução da sua cul- I 

tura, sob o domínio da Suécia, até à sua cedência à Rússia, em 1809, que a trans- | 

formou num grão-ducado. Falou das grandes figuras finlandesas, como Sibelius, 
que colocou em alto plano a música do país, e traçou o perfil do marechal 
Mannerheim que se tornou, pelo seu prestígio de cidadão e de militar, a figura 
maior da Finlândia. ■ 

O Dr. Caldeira Coelho narrou, seguidamente, alguns factos históricos, tais' 
como a guerra russo-finlandesa que empolgou o mundo. Referiu-se, depois, à 
terra e à sua gente, à instrução, à. agricultura e à indústria, e citou, também, 
as artes, as ciências e as letras finlandesas, assim como o desporto e outras tantas 
manifestações da cultura do povo. 

A última parte da conferência foi dedicada às relações existentes entre Por¬ 
tugal e a Finlândia e à recente viagem que ali efectuou na companhia de alguns 
membros do Grupo, dos Amigos da Finlândia. Recordou, então, as homenagens 
de que foram alvo e as que prestaram à memória do marechal Mannerheim, 
ligado a uma família portuguesa. 

O Dr, Caldeira Coelho, recebeu, no final, calorosos aplausos, A terminar a 
sessão form projectados belos diapositivos, a cores, apresentando aspectos da 
paisagem finlandesa e dos seus monumentos. - 


Presidente: Prof. Eng.° Francisco Caldeira Cabral 
Sessão em 23 úe Junho 

Reuniu com a seguinte ordem do dia: 1—Parque Nacional da Peneda-Gerês 
—Assunto de um ofício dirigido à Sociedade de Geografia pelo Director-Geral 
dos Serviços Florestais e Aquícolas e de outro do Director do Parque; 2 — Cam¬ 
panha de «Portugal Florido»—Ofício da Secretaria de Estado de Informação e 
Turismo; 3—Uma nova ameaça para a Arrábida: a estrada entre Galapos e o 
Portinho, tema já ventilado na última reunião da Comissão. 


SESSÃO MENSAL EM 28 DE JUNHO 
Presidente: proí .Dr. Adriano Moreira 

Secretários ( Almi ™ te Saraiento Rodrigues e Prof. António de Almeida 
[ Marquês de Rio Maior e Coronel António José Caria 

«A MORTE DE INES DE CASTRO» 

Conferência pelo jornalista e escritor Armando de Aguiar 

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura e aprovação da acta da assembleia 
anterior. Seguidamente foi prestada homenagem à memória dos sócios iilt ima- 
mente falecidos: 

Eng.° Adelino Pais Clemente, presidente da Secção de Geodesia da nossa 
Sociedade, foi Director do Instituto Geográfico e Cadastral e representou o nosso 
País em vários congressos internacionais da sua especialidade. 

Dr. Victor Buesco, professor auxiliar da Faculdade de Letras de Lisboa, onde 
regia a cadeira de Língua e Cultura Romenas. 

■ Pintor Guilherme Filipe, figura representativa do modernismo em Portugal 
e Espanha; paisagista e, sobretudo, retraitista, deixou uma obra de singular valor. 

Conde de Sena Fernandes, representante de uma das mais ilustres famílias 
macaenses, era um antigo e dedicado sócio da nossa Sociedade. 

Capitão Mário de Jesus Azevedo, outro antigo e dedicado sócio. 

Coronel-Médico Dr, Aníbal de Sousa Neto Viola, vogal da Secção de Ciências 
Médicas e das Subcomissões da Guiné e de Cabo Verde da nòssa Sociedade. 

Prof, Dr. Hermann Lautensach, notável geógrafo alemão, sócio correspon¬ 
dente da nossa Sociedade onde proferiu conferências; também colaborou no nosso 
«Boletim». 

O Presidente, depois de se referir à personalidade de cada, um dos falecidos, 
propôs, e foi aprovado por unanimidade, que ficasse exarado na acta o senti- 










mento da Sociedade de Geografia pelo desaparecimento de tão prestigiosos con¬ 
sócios. 

Foram depois submetidas à aprovação da Assembleia 17 propostas para admis¬ 
são de sócios. Não tendo havido objecções. foram todas votadas. 


A ordem do dia foi preenchida com a conferência do consócio Armando de 
Aguiar sobre a. «Morte de Inês de Castro», dando uma nova interpretação ao 
trágico acontecimento. 

O Frof, Adriano Moreira, ao dar a palavra ao conferencista, referiu-se com 
muito apreço à colaboração que Armando de Aguiar tem prestado ao labor cultura] 
da Sociedade de Geografia, 

Agradecendo as amáveis palavras que lhe foram dirigidas e saudando as 
individualidades que compunham a mesa de honra, bem como a numerosa assem¬ 
bleia, o ilustre jornalista recordou que a sua primeira conferência fora realizada 
nesta Casa há quarenta anos, após uma viagem pelos países da Europa Central. 

Entrando, depois, no desenvolvimento do tema, «A morte de Inês de Castro», 
referiu as condições em que nasceu D. Pedro, em Coimbra, quando seu avô 
D, Dinis ainda era vivo, em 1320. Contou que ele sofrera durante toda a sua vida 
de terrível complexo que era a gaguês, o que o tornava inferiorizado perante as 
damas da corte, às quais, contra o costume da. época, não podia dirigir galan¬ 
teios, porque isso lhes provocava sorrisos de mofa. Aludindo, seguidamente, ao 
casamento de D. Pedro com D. Constança, alguns anos mais velha do que ele e 
que havia sido rejeitada pelo rei de Castela e Leão, Afonso Onzeno, que a teve 
prisioneira nium convento de Toro, de onde só foi possível libertá-la pela inter¬ 
venção de D. Afonso IV, o «Bravo», que a queria para nora. 

Produziu, seguidamente, largas considerações acerca dos amores de D. Pedro 
com D. Inês, que mais se acentuaram e se tornaram públicos após a morte de 
D. Constança quando do seu segundo parto, do qual nascera o futuro rei D. Fer¬ 
nando. Esses amores causaram escândalo na conte e aumentaram quando vieram 
os filhos, facto que apavorou o rei D. Afonso IV que odiava os bastardos, ao lem¬ 
brar-se do ciúme doentio que havia tido dos seus irmãos, nessas condições, um 
dos quais mandara mesmo degolar. Por receio que o país, mais tarde entrasse 
em Mas por causa dos direitos de D. Fernando e dè seus irmãos bastardos, 
filhos de Inês de Castro, e devido à influência dos irmãos desta, grandes fidalgos 
galegos— D. Fernando e D. Álvaro Pires de Castro—e ainda por lhe parecer 
ser este o motivo principal de D. Inês favorecer os bastardos que, em castela, 
disputavam o trono a seu neto, D, Fernando, a nobre dama galega foi’ julgada à 
revelia, no alcácer de Coimbra, perante um tribunal constituído pelo rei e pelos 
seus três ministros—-Diogo Lopes Pacheco, Álvaro Gonçalves, que exercia as 
funções de meirinho, e Pêro Coelho—e executada, perante numerosas teste¬ 
munhas, na cerca da casa onde vivia, sendo-lhe colocada a cabeça sobre um cêpo 
e desfechado por um carrasco o golpe fatal, o que nega a secular versão de 
que Inês de Castro fora assassinada por aqueles conselheiros. 

A patentear o agrado com que seguira a versão de tema tão apaixonante, 
a assistência aplaudiu calorosamente o orador. Após esta manifestação, foram 
projectadas gravuras alusivas à vida de Inês de Castro. 

0. CASARES 



MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(Continuação ão número anterior) 

UNGETHUM (Eugen) — «Kelationship (The) Between high and low lon-Mobility Ranges-Experimental 
Results». (Meteorologiska Institutionen vid Kungal, Universitetet Uuppsala — Reports n. c 22), 
üppsala, 1970. Perm. 

VALLEGA (Adalberto). — «Aspetti Funzionall dellTnsedearaento Umami in Liguria». (Publicazionl 
delPIstituto di Scienze Geografiche XIV). Gênova, 1969, Perm. ,* 

«Organizzazione (L’) delle Regloni Fortuali nella C. E. E, Richerche di Geografia comparata», 
(Pubblioazionl delPIstituto di Scienze Geografiche XVI). Gênova, 1970. Perm, 

VAZ (José Martins). — «Mundo (No) dos Cabindas, Estudo Etnográfico», Vols, I e II, Lisboa, 1970. 
2 vols. Comp. 

VIANA (Alfredo Louza), —«Estudo das possibilidades de reconversão agrícola numa zona do Concelho 
de Rio Maior por [„,] e Agostinho de Carvalho. (Fundação Calouste Gulbenkian —Centro de 
Estudos de Economia Agrária). Lisboa, 1970. Of. do E. 

VIANA (César A. Nunes), — «ReacçÕes Químicas em Solução.— Métodos analíticos e gráficos para 
relacionar as constantes de velocidade de uma reacção com a temperatura a com a pressão», Lis¬ 
boa, 1970. Of. da Comissão de Estudos de Energia Nuclear. 

VILAS-BOAS (Custódio José Gomes de). —«Geografia e Economia da Província do Minho nos fins 
do século XVIII». Plano de descrição e subsídios de recolhidos, anotados e publicados por 
António Cruz, (Centro de Estudos Humanísticos, - Faculdade de Letras da Universidade do Porto.). 
Porto, 1970. Of. do E. 

YOUNG (George F, W.).-«Miguel Corte-Real and the Dighton Writing-Rock», Taunton, 1970. Of. do A. 


2 : TRIMESTRE DE 1911 . 

AFRICA — SOUTH OF THE SAHARA 1971. London. 1971. Europe Publications Limited. Comp. 

ALMEIDA (Fortunato de), —«História da Igreja em Portugal», Nova Edição preparada e dirigida por 
Damião Peres, Vol. III. Porto. 1971, Comp, 

AMARAL (Abílio Mendes do).-«Pastores (Os) da Serra da Estrela - Etnografia-Foro-Privilégios- 
-Transum&ncia». Viseu 1970. Of. do A. 

ANAIS DO VI OONGRESSO DE INTERNATIONAL ASSOCIATION OF ASTHMOLOGY (INTE- 
RASMA).-«I Congresso Mundial da Asma em Cruzeiro Llsboa-Luanda-S. Tomê-Madeiret-Lisboa, 
15-VIH a 6-IX-1969», Lisboa. 1970, Of, do Presidente do Congresso Dr, Mário Damas Mora. 

ANDRADE (António Alberto Banha de), —«Bemardino Álvaro de Andrade, um «guineense» esque¬ 
cido (Achegas para a História da Guiné e da Serra Leoa». Bissau 1970. 

— «Caso (Um) típico da Filosofia Política da História Portuguesa», Lisboa, 1962. 

— «Drogas do Oriente», Paris, 1971. 

— «História breve da Guiné Portuguesa», Lisboa, 1968, 

— «Incorrecções (As) da carta de Pero Vaz Caminha». Lisboa, 1970, Of. do A. 

ASSEMBLEIA NACIONAL. - «Parecer sobro as Contas Gerais do Estado de 1969, METROPOLE- 
-ULTRAMAR», Lisboa, 1971, Of. do E. 

ASSOCIAÇAO INDUSTRIAL DE ANGOLA.-«Angola na XII Feira Internacional de Lisboa 9 a 
23 de Junho de 1971», Lisboa, S/d, Of. do E. 
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ASSOCIAÇÃO LISBONENSE DE PROPRIETÁRIOS. — «Auxiliário de Obrigações periódicas de 
Modelos de Requerimentos de Licenciamento de Obras e de Diplomas sobre Habitação», Lisboa. 

1970. Of, do Sócio Dr, João Afonso Corte-Real. 

BANCO De’CRÉDITO COMERCIAL E INDUSTRIAL. - «Relatório e Contas-Exercício de 1970», 
Lisboa. 1971. Or. do E. 

BANCO DE FOMENTO NACIONAL,-«Análise da Conjuntura Económica e Financeira 1970». [Lis¬ 
boa, 1971]. Of, do E. 

— «Discurso do Governador Prof. Eng.° Daniel Barbosa na Assembleia Geral de 31 de Maio de 1971». 
Lisboa, [1971], Of. do E. 

— «Relatório Anual — Exercido de 1970». Lisboa. [1971] Of. do E. 

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO.-«Relatório, Balanço e Contas referente ao Exercido de 
1970», Lisboa. 1971. Of. do E. 

BANCO PORTUGUÊS DO ATLÂNTICO,-«Relatório, Balanço e Contas- 1970». Lisboa. 1971. 
Of, do E. 

BERNARDO (Hemáni de Barros),-«Houve ou não as Cortes de Atouguia de 1376?», Lisboa, 1970. 
Of, do A. ' 

BURKLEY (M, K),~«Joint Services Expedition Elephànt Island 1970-71». London. 1971. Of. do E. 
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EM MOÇAMBIQUE, por F. Reis Cunha. [1965], Lourenço Marques, 43 pp, pp, c. maps, e gráfs, 

INFORMAÇÕES DE CARACTER ASTRONÓMICO. Veja: «Horas do Nascer, Passagem Meridiana e 
Ocfflo do Sol [,„]». . 

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO CLIMA DAS TERRAS DE ÁFRICA, por Manuel Ferreira Ribeiro. 
In: «Boi, da Sociedade de Geografia de Lisboa». 1880, Lisboa, 2.« série, n,° 3 , pp, 197-208, 

METEOROLOGIA DE LOURENÇO MARQUES, por Paul Berthoud. In; «Boi, da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa». 1902, Série 20, pp, 22-25, 48-54 , 85-93, 132-34, 167-69, 188-94. - 1903, série 21, 
pp. 21-29 , 52-60, 99-107, 269-71, 306-308, 4KM7.-19Q4, série 22, pp. 176-78, 210-12, 255-57, 294-90 
320J8 , 358-60, 390-91, 438-39— 1905. série 23, pp, 38-39 e 163-64. - 1906, série 24, pp. 31-32, 55-66', 
261-64 e 285-30, 

METEOROLOGIA (A) EM MOÇAMBIQUE, por Manuel António Peres Júnior. In: «Boi, da Agência 
Geral das Colónias». 1928. Lisboa, ano 4, n.° 42 , pp, 55 - 78 , o. gravs. 

MÉTÉOROLOGIE, par Manuel Peres, In; «Sol et Olimat», pp, 35-52, c. gráfs. (Colonie de Moçam¬ 
bique. - Exposition Coloniale Internationale, Paris 1931), 1931. Lourenço Marques. 
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MOÇAMBIQUE. -- CLIMA E COLONIZAÇÃO, por Américo Baptista de Sousa. In: «Portugal Colo¬ 
nial». 1932, Lisboa, ano 2, n.<" 16-17, pp. 23-27, c. tabelas e gráfs. 

NOTE (A) ON SOME ASTRONOMIOAL OBSERVATIONS TAKEN UPON A JOURNEY FROM 
QUILLIMANE TO THE NORTH EXTREMITY OF LAKE NYASSA, by Henry E. 0'Neill. In: 
«The Scotish Geographical Magazine». 1889. Edlnburgh, vol. 5, n.° 7, pp. 337-47. 

NOTICE SÜR LES TRAVAUX GEODESIQUES, ASTRONOMIQUES E CARTOGRAPHIQUES 
EXECUTES AUX COLONIES PORTUGAISES, [1942], Lisboa, Junta de Investigações do Ultra¬ 
mar, 17 pp. e mapa, 

OBSERVATIONS MÉTÉOROLOGIQUES FAITES À RIKATLA, (DISTRICT DE LOURENÇO MAR¬ 
QUES EN 1889, 1890 ET 1891, par Henrj A. Junod. In: «Boi. da Sociedade de Geografia de 
Lisboa», 1891. Lisboa, série 10, n." 12, pp. 499-509, o. 2 tabelas. 

OBSERVATÓRIO METEOROLÓGICO DA BEIRA, ÁFRICA ORIENTAL, por MIanuel] Mendonça 
de Oliveira. In: «O Ocidente». 1904. Lisboa, vol. 27, n,° 903, pp. 22, c. gravs. a pp, 21. 
ORGANIZAÇAO DOS SERVIÇOS METEOROLÓGICOS E CLIMÁTICOS DA COLÓNIA DE MO¬ 
ÇAMBIQUE, por João Alberto Soares, (1,° Conf.» Económica do Império Colonial Português). 
1936, Lisboa, 38 pp, 

PLUVIOMETRIA E REGA NO’ GUIJA, por António Henriques de Sousa Falcáo, In: «Garcia de 
Orta». 1957, Lisboa, vol, 5, n.° 3, pp. 479-85, o, tabelas e 1 gráf. desd. 

POSTOS METEOROLÓGICOS NAS COLÓNIAS, por Ernesto de Vasconcelos, U,° Cong, 0 Colonial 
Nacional). 1901, Lisboa, 10 pp, 

PRECIPITAÇÃO MÁXIMA DIÁRIA EM MOÇAMBIQUE PARA OS PERÍODOS DE RETORNO 
De 5, 10, 20, 50 E 100 ANOS, por Jorge D.[ias] de Carvalho & J.[oão] [José] M,[imoso] Lou¬ 
reiro, In: «Fomento». 1970. Lisboa, vol. 8, n.° 4, pp, 391-410, c. tabelas, maps. e 11 gráfs, 
PROBLEMA (O) DAS SEBES DE PROTECÇÃO. - 1, DEFESA CONTRA O VENTO. - 2. ASPEC¬ 
TOS MICROCLIMÁTICOS E EDÁFICOS, por Flemando] Reis Cunha. In: «Agronomia Moçam¬ 
bicana», 1967, Lourenço MaTques, vol. 1, n.« 4, pp, 177-90,-1968, vol, 2, n." 1, pp. 21-45, c, tabelas 
e gráfs. 

PROJECTO QUE SERVIU Ã CONSTRUÇÃO DO OBSERVATÓRIO «CAMPOS RODRIGUES» EM 
LOURENÇO MARQUES NA PARTE ASTRONÓMICA, por Frederico Oom, 1916, Lisboa, 27 pp. 
e ests, e 11 maps. 

RAIO-VERDE (O) SINTÉTICO, - (RECORDAÇÕES AFRICANAS), por [Carlos Viegas] Gago. 
Coutinho, In: «Seara Nova». 1949. Lisboa, ano 28, n.“ 1110, pp, 152-53, 

Resenha geográfica do distrito da beira, -lo clima de manica e sof ala . 

— SUBSÍDIOS PARA O SEU ESTUDO, por Egberto Rodrigues Pedro e Alfredo Esteves de 
Sousa. In: «Estudos, Ensaios e Documentos», 1950, Lisboa, vol, 9, - 81 pp. o. gráfs. o maps, 

SOL (LE) ET LE OLIMAT, — APERÇU GÉNÉRAL, pela Companhia de Moçambique, (Colonia de 
Moçambique, — Territolrq de Manica et Sofala. — Exposition Coloniale Internationale de Paris, 
1931), 1931, Lisboa, 16 pp, c. tabelas e ests, 

SUBSÍDIOS PARA O ESTUDO DA CLIMATOLOGIA DE MOÇAMBIQUE, por Américo Baptista. 
da Cruz, In; «Boi, da Agência Geral das Colónias». 1931. Lisboa, ano 7, n.° 72, pp. 178-85, c. 
gráfs,, 1 mapa e 1 tabela, 

TEMPERATURA (A) DO AR EM LOURENÇO MARQUES, por Carlos Alberto Gonçalves. In: 
«Memórias [do] Serviço Meteorológico de Moçambique», 1969, Lourenço Marques, n.» 54,-30 pp, 
c, tabelas e gráfs. 

TEMPESTADE NO CANAL DE MOÇAMBIQUE, por João Francisco Régio de Lima, In: «Anais 
Marítimos e Coloniais», 1846. Lisboa, parte não oficial, n.° 1, pp, 10-14. 

VALORES NORMAIS DA TEMPERATURA DO AR EM MOÇAMBIQUE, por Manuel António. 
Peres Júnior, In: «Boi, Económico' e Estatístico», 1928. Lourenço Marques, série especial, n.° 4, 
pp. 44-52, 

BIOGRAFIAS-GENEALOGIA, HERÁLDICA E NUMISMÁTICA 

BIOGRAFIAS 

ABREU (Neutel Martins Simões de) 

— CONSTRUTORES DE SOBERANIA, por Luls Teixeira. 1941. Lisboa, 8 pp. 

-NEUTEL DE ABREU, por Manuel Ferreira. («Pelo Império», n,« 110), 1946, Lisboa. 129 pp„ 
e 1 est. 

-MAJOR NEUTEL DE ABREU, O OBREIRO DO IMPÉRIO. - DISCURSO [ ], por Carlos 

Selvagem, 1941. Lisboa, 31 pp. 
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ALBABINI (João) 

— DOAÇÃO QUE FEZ JOAO ALBAZINI DAS TERRAS DE MAGAXULE EM CARTA EN¬ 
VIADA AO GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE, DATADA DE 8 DE ABRIL E 
1868. In: «Arquivo das Colónias». 1918. Lisboa, yol. 3, n.° 13, pp. 13-14, 

-JOAO ALBASINI E A COLÓNIA DE S. LUÍS, - SUBSÍDIOS PARA A HISTÓRIA DA 
PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE E DAS SUAS RELAÇÕES COM O TRANSVAAL por 
Augusto] Ferreira Martins. («Pelo Império», n,« 126). 1957, Lisboa. 149 pp., 1 est, e maps. 

ALBUQUERQUE (Joaquim Múusinho de). Veja: MOÜSINHO DE ALBUQUERQUE 

ALMEIDA (Francisco José de Lacerda e) 

-DOIS BRASILEIROS EM ÁFRICA. (O DR. FRANCISCO JOSÉ DE LACERDA E ALMEI 
E FELISBERTO CALDEIRA BRANT PONTES), por Luísa da Fonseca. In; «Rev, do Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro», 1948, Rio de Janeiro, vol. 192, pp. 22-37, 

-DR. LACERDA E ALMEIDA. ™ CONTRIBUIÇÃO PARA A SUA BIOGRAFIA E PARA 
A HISTÓRIA DA SUA VIAGEM AO CAZEMBE, por Manuel Simões Alberto. In: «Moçam¬ 
bique» - Documentário trimestral. 1980. Lourenço Marques, ano 16, n,° 63, pp. 89-123. 

-DRAMA (UM) NO SERTÃO. - TENTATIVA DA TRAVESSIA DE AFRICA, EM 1798, 
-COM DOCUMENTOS INÉDITOS E UM PRÓLOGO DO ALMIRANTE GAGO COU. 
TINHO, por Henrique Quirino da Fonseca. 1936. Famalicáo, 242 pp. e 23 maps, 

-LACERDA E ALMEIDA ESCRAVO DO DEVER E MÁRTIR DA CIÊNCIA (1753-1798), 
por Filipe Gastão de Almeida de Eça. 1951. Lisboa, 222, [2] pp, e ests. 

■ LANDS (THE) OF CAZEMBE, - LACERDA'S JOURNEY TO CAZEMBE IN 1798. Trans- 
lated by Oaptain R.tíohard] Burton, 1873. London. 271 pp. e mapa. 

«SIR» RICHARD F. BURTON - LACERDA E ALMEIDA, por Baptista Pereira. In: «Boi. 
da Sociedade de Estudos de Moçambique». 1955. Lourenço Marques, ano 25, n,° 93, pp, 20542. 

— TEST AME NTO DO DR. LACERDA E ALMEIDA, In; «Boi. Geral das Colónias». 1939, Lisboa, 
ano .15, n.° 164, pp. 17-23. 

-TRAVESSIA DA ÁFRICA PELO DR. LACERDA E ALMEIDA. - MAPA INÉDITO EXIS¬ 
TENTE NA BIBLIOTECA NACIONAL DO RIO DE JANEIRO, por [Carlos Viegas] Gago 
Coutinho, In: «Boi. da Agência Geral das Colónias», 1925. Lisboa, ano 1, n.» 3, pp. 16-21, 
c. 1 mapa. 

ALMEIDA (José Bento Ferreira de Almeida) 

-CONSELHEIRO JOSÉ BENTO FERREIRA -DE ALMEIDA, CAPITÃO DE MAR E GUERRA. 
In: «O Ocidente». 1902. Lisboa, vol, 26, n." 853, pp. 200, c. I retr. 

— CONSELHEIRO JOSÉ BENTO FERREIRA DE ALMEIDA, [QUE, EM 10 DE JUNHO DE 
1891, PROPÔS AS CÂMARAS A VENDA DE MOÇAMBIQUE]. In: «Portugal em África». 
1903, Lisboa, vol. 10, n.° 111, entre pp. 136-37 [Iconografia], 

ALMEIDA (José Joaquim de Almeida) 

-DEZOITO ANOS EM AFRIGA, - NOTAS E DOCUMENTOS PARA A BIOGRAFIA DO 
CONSELHEIRO JOSÉ DE ALMEIDA, por [José Francisco] Trindade Coelho. 1898. Lisboa. 
[12], 539 pp. e 1 retr. 

ALTAS FIGURAS DO IMPÉRIO,-FREIRE DE ANDRADE, ANTÓNIO ENES, MOÜSINHO, SAL¬ 
VADOR CORREIA, PERO- DA COVILHÃ, SERPA PINTO, PAIVA COUCEIRO, JOÃO DE 
ALMEIDA, por Amália de Proença Norte, 1950. Lisboa, 283 pp., c. ests e gPavs, 

AMORIM (Pedro Francisco Massano de Amorim) 

-PEDRO FRANCISCO MASSANO DE AMORIM, COMANDANTE EM CHEFE DA EXPE¬ 
DIÇÃO MILITAR A MOÇAMBIQUE. [Iconografia], In: «O Ocidente». 1914. Lisboa, vol. 37, 
n,° 1285, pp. 291. 

— PEDRO FRANCISCO MASSANO DE AMORIM, pelo Marquês do Lavradio, («Pelo Império», 
n,° 73), 1941, Lisboa, 53 pp, 

.ANDRADA (Joaquim Carlos Paiva de), 

-ANTÓNIO MARIA CARDOSO E JOAQUIM CARLOS PAIVA DE ANDRADA, In: «O Oci¬ 
dente». 1890. Lisboa, vol, 13, n.« 410, pp. 107 e 110, c. 2 retr, a pp, 105, 

-DOCUMENTOS PARA A HISTÓRIA DE MOÇAMBIQUE, - 11 CARTAS DE JOAQUIM 
CARLOS PAIVA DE ANDRADA [.,.], por Caetano [de Carvalho] Montez, In:. «Moçambique» 
— Documeentário trimestral. 1941, Lourenço Marques, ano 7, n,“ 25, pp, 75-135, c. 2 ests, e 
1 fac-simile, 

— MEMÓRIAS DUM SERTANEJO, por Guêtavo de Eivar Pinto Lopes, In: «O Mundo Portu, 
gués», 1936. Lisboa, vol. 3, n.» 27, pp. 113-18; 35, pp, 426-30; 39, pp. 99405.-1937, vol, 4, 
n,» 1 47, pp, 515-18; 52, pp. 167-65 e 55, pp, 295-99, c. ests, . 
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ANDRADE (Alfredo Augusto Freire de) 

-ALFREDO AUGUSTO FREIRE DE ANDRADE, NOVO GOVERNADOR GERAL DE 
MOÇAMBIQUE, In: «O Ocidente». 1906. Lisboa, vol. 28, n.“ 996, pp. 187, c, 1 retr. 

-CONSELHEIRO FREIRE DE ANDRADE, In: «Portugal em África». 1906. Lisboa, vol. 13, 
n,° 155, pp. 479-8E 

-FREIRE DE ANDRADE, por Eduardo de Noronha. («Cadernos Coloniais»), n.° 1), [1935], 
Lishoa, 47 pp. 

-FREIRE DE ANDRADE, por Carlos Portugal Riheiro. («Pelo Império», n.» 111). 1944, Lisboa. 
49 pp. e 1 est, 

-FREIRE DE ANDRADE, Veja também; «Altas Figuras do Império». 

ARRUDA (Miguel de) 

-MIGUEL DE ARRUDA E A FORTALEZA DE S. SEBASTIÃO DE MOÇAMBIQUE, por 
Carlos da Silva Lopes. In: «l.° Cong,“ da História da Expansão Portuguesa no Mundo». 1938. 
Lisboa, 2.“ secção, vol. 2, pp. 23-32. , 

AVILA (José de Almeida de) 

-DIÁRIO DE UM GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES, por [Teodorico César de 
Sande Pacheco] Sacadura Bote. In: «Moçambique» — Documentário trimestral, 1942, Lourenço 
Marques, ano 8, n.° 29, pp. 0-29 e eests. 

BAIÃO (Sisnando Dias) 

-PROPÓSITO (A) DE SISNANDO DIAS BAIÃO, por Barald Sicard, In: «Studia», 1965. 
Lisboa, n.“ 16, pp. 179-87, o, 1 mapa. 

-SISNANDO DIAS BAYÂO, CONQUISTADOR DA «MÃE DE OURO», por C.tharles] R.[alph] 
Boxer. In: «l.° Cong.» da História da Expansão Portuguesa no Mundo». 1938. Lisboa, 4.» secção, 
vol. 3, pp, 99-115, c. 1 mapa e 1 fac.simile, 

BAPTISTA (João) 

-JOAO BAPTISTA, PIONEIRO DA DUPLA TRAVESSIA DE ÁFRICA EM PRINCÍPIO DO 
SÉCULO XIX, por [Henrique] Quirino da Fonseca, In: «Boi. da Sociedade de Geografia de 
Lisboa». 1935. Lisboa, série 53, n.°» 3-4, pp. 141-57. 

BAPTISTA (Joaquim Renato Descartes) 

— CAPITÃO RENATO BAPTISTA, — O SEU CENTENÁRIO, 1855-1955, por Júlio Gonçalves. 
In: «Boi, da Sociedade de Geografia de Lisboa». 1955, série 73, n. 0 ' 10-12, pp, 435.45 e II ests. 

-RENATO BAPTISTA, In: «O Ocidente», 1900, Lisboa, vol, 23, n." 790, pp, 276. c, 1 retr. 

BARROSO (Dom Antônio José de Sousa) 

-D. ANTÓNIO BARROSO. - MISSIONÁRIO, CIENTISTA, MISSIÓLOGO, Selecção, intro¬ 
dução e notas por António Brásio. 1961, Lisboa, LIII, 687 pp. e ests, 

-D. ANTÓNIO JOSÉ DE, SOUSA BARROSO, BISPO DE HIMERIA E PRELADO DE 
MOÇAMBIQUE. In: «O Ocidente», 1891. Lisboa, vol, 14, n.° 452, pp. 154, 0. 1 retr, a pp. 153. 

-HERÓI (UM) DA EPOPEIA PORTUGUESA NO ULTRAMAR, — D, ANTÓNIO BAR¬ 
ROSO, por António Ferreira Pinto. 1931. Porto [14], 198, [2] pp. e ests, 

■ -JORNADAS E OUTROS TRABALHOS DO MISSIONÁRIO BARROSO, por Amadeu Cunha, 
1938, Lishoa, 218 pp.' 

BRITO (António Júlio de) 

-PORTUGUESES EM AFRICA, In: «Brasil-Portugal», 1903, Lisboa, ano 5, n,“ 104, pp. 113.15, 
e. gravs, 

BRITO (Augusto César de) 

-ESQUECIDOS (OS), - O CAPITÃO AUGUSTO CÉSAR DE BRITO, HERÓI DE MANICA, 
por Eduardo de Noronha. («Cadernos Coloniais», n.° 64). 1940, Lisboa. 32 pp. ^ 

CALDAS XAVIER (Alfredo Augusto). Veja: XAVIER. 

CAMISAO (António do Sacramento Balacó) 

— ANTÓNIO DO SACRAMENTO BALACÓ CAMISAO, CAPITÃO-MOR DO MOSSURIL, 1898, 
por Jaime [Pereira Sampaio] Forjaz de Serpa Plmentel. In: «Portugal em África», 1906, 
Lisboa, vol. 13, n.° 148, pp, 189-90, 

CAPELO (Hermeneglldo de Brito) 

-ANGOLA (DE) A CONTRA-COSTA POR H, CAPELO E R. IVENS OFICIAIS DA AR. 
MADA, por [José Maria] Teixeira Guimarães. In: «Anais do Clube Militar Naval». 1887, 
Lisboa, tomo 17, pp. 65-93, 

-CAPELO E IVENS, por Manuel Ferreira Ribeiro, In: «As Colónias Portuguesas». 1885, 
Lisboa, ano 3, n.° 6, pp. 69-60. 

-CAPELO & IVENS E O MONOMOTAPA, por F.tranclsco] Alssisj de Oliveira Martins. 
In: «Cartaz». 1965. Lisboa, ano 1, n.°,8, pp. 120-24. 
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— EXPLORADORES (OS) CAPELO E IVENS, por Eduardo de Noronha, («Pelo Império», 
n,° 32). 1938. Lisboa. 39 pp. e ests. 

-EXPLORADORES (OS) HERMENEGILDO CAPELO e ROBERTO IVENS, por João Carlos 
Adrilo. In: «Anais do Club Militar Naval». 1885. Lisboa, tomo 18, pp. 259-60. 

— EXPLORADORES (OS) HERMENEGILDO CAPELO E ROBERTO IVENS. — NO CENTE¬ 
NÁRIO DO NASCIMENTO DE R, IVENS, por Amadeu Cunha, In: «Boi, Geral das Colónias», 
1950. Lisboa, ano 26, n.° 300, pp, 101-109, o. ests, 

— HERMENEGILDO CAPELO E ROBERTO IVENS, por F,[rancisco] A.[ssia] de Oliveira Mar¬ 
tins. 1951.1962, Lisboa. 2 vols, 

-IRMÃOS (OS) BRITO CAPELO SERVIDORES GLORIOSOS DO IMPÉRIO, por Morais 
Cabral. In; «O Mundo Português». 1938. Lisboa, vol, 5, n.° 55, pp, 305-10, o. ests, e lac-simlles. 
— RECEPÇÃO A CAPELO E IVENS. In: «As Colónias Portuguesas», 1885. Lisboa, ano 3, n. 0 8, 
pp, 96, 100, 107 e 108. 

-VISITA DE LOS EXPLORADORES PORTUGUESES SRES. CAPELO E IVENS [A 
SOOIEDAD GEOGRÁFICA DE MADRID]). In: «Boletin de la Sociedad Geográfica». 1885, 
Madrid, tomo 19, pp, 343-406. 

CARDOSO (António Maria) 

— ANTÓNIO MARIA CARDOSO, por Luciano Cordeiro. In: «O Ocidente», 1889. Lisboa, vol. 12, 
n.° 372, pp, 91, c, 1 retr. a pp. 92, 

-ANTÓNIO MARIA CARDOSO. In: «Portugal em Afriea», 1906, Lisboa, vol. 13, n, ú 160, 
entre pp. 276-77. [Iconografia], 

-ANTÓNIO.MARIA CARDOSO, por Américo Pires de Lima, («Pelo Império», n.° 6). 1935. 
Lisboa. 17 pp. 

-ANTÓNIO MARIA CARDOSO E JOAQUIM CARLOS PAIVA DE ANDRADA, In: «O Oci¬ 
dente». 1890. Lisboa, vol. 13, n.° 410, pp. 107 e 110, c, 2 retr. a pp, 106. 

CARDOSO (Augusto) 

-AUGUSTO CARDOSO E O LAGO NIASSA, por Alexandre Lobato. 1966. Lisboa. 91, [1] pp. 
e ests. (Sep. da «Studia». 1966, Lisboa, n.° 19), 

-EXPLORADOR (O) AUGUSTO CARDOSO, por Mário Augusto da Costa. In: «Boi. da Socie- 
dade de Geografia de Lisboa». 1967. Lisboa, série 85, n.»' 1-3, pp. 3-38, c. 1 mapa e III ests, 
-SERPA PINTO E AUGUSTO CARDOSO NA POLÍTICA DO MAPA COR.DE-ROSA, por 
Eranoisco de Assis de Oliveira Martins. 1968. Lisboa, 27 pp. (Sep, da rev. «Independência», 1968. 
Lisboa, n.° 38), 

CARVALHO (Mariano de) 

— MARIANO DE CARVALHO. In: «Portugal em África» 1906. Lisboa, vol. 13 n.° 148 pp 66-68 
, [Biografia e Iconografia], 

CARVALHO (Tito Augusto de) ■ 

-T IT ° AUGUSTO DE CARVALHO. In: «O Ooidente». 1902. Lisboa, vol. 25, n.° 837 pp. 67, 

C. retr. a pp. 68. [Notícia necrológica], 

CASTILHO (Augusto de) ' ; . 

— AUGUSTO DE CASTILHO, por Eduardo de Noronha, («Cadernos- Coloniais», n,° 8). [1936], 
Lisboa. 47 pp. 

-AUGUSTO DE CASTILHO N4 ZAMBÉZIA, por Victor Santos. («Pelo Império», n,° 125), 
1952, Lisboa, 64 pp, 

— CONSELHEIRO AUGUSTO DE CASTILHO, por Manuel Joaquim de Barros, In: «Portugal 

em África», 1908, Lisboa, ano 15, n.° 176, pp., 120 - 21 , o, l esfc, 

— VICE-ALMIRANTE AUGUSTO VIDAL DE CASTILHO BARRETO E NORONHA. In: «O 
Ocidente». 1912. Lisboa, vol. 35, n.° 1198, pp. 78-79, c. 1 est, [Noticia necrológica, biográfica e 
iconografia], 

CASTRO (Álvaro Xavier de) 

-ALGUMAS PALAVRAS DE HOMENAGEM EM NOME DA PROVÍNCIA DE MOOAM* 
BIQUE AO SEU EX-GOVERNADOR SR. DR. ÁLVARO XAVIER DE CASTRO S dos 1 
[4] pp. .... 

-ALVARO DE CASTRO EM MOÇAMBIQUE, (O SEU MONUMENTO EM LOURENÇO 
MARQUES), por Henrique Pires Monteiro. 1949. Lisboa, 40 pp, (Sep. do «Boi da S G L» 
1949, série 67, n, 01 5-6). -■ ; ' 

— MEMÓRIA (A), DO DR, ÁLVARO DE CASTRO, 1928, Bastorá. 36 pp, e 1 est, 

CASTRO (Francisco de Melo e) 

. (A) , D0 PRIMEIR0 GOVERNADOR GERAL EM 1753, por Alexandre Lobato, 

In, «Boi, da Sociedade de Estudos de Moçambique», 1960. Lourenço Marques, ano 29, n.“ 125 
—17 pp. 
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— OFÍCIO E REQUERIMENTO DE FRANCISCO DE MELO E CASTRO, PEDINDO A 
DEMISSÃO DE GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE, 1757, In: «Arquivo das Colónias», 
1910, Lisboa, vol, 4, n,° 21, pp, 118-19, 

ClRNE (Manuel Joaquim Mendes de Vasconcelos e) 

-DEGREDADO (DE) A GOVERNADOR. (MANUEL JOAQUIM MENDES DE VASCON¬ 
CELOS E CIRNE), por Filipe Gastão de Almeida de Eça, 1950. Lisboa. 75 pp, 

CONCEIÇÃO (Mateus da) 

-MAJOR (O) MATHEUS DA CQNCEIÇAO E AS VÍTIMAS DO BONGA. In: «Revista Mili¬ 
tar», 1880, Lisboa, tomo 32, pp. 749-51. 

CQRDON (Francisco Maria Vítor) 

-FRANCISCO MARIA VÍTOR CORDON. In: «O Ocidente», 1901. Lisboa, vol, 24, n.° 816, 
pp, 186, c. retr. a pp, 188, — [Notícia necrológica, biográfica e iconográfica], 

— VICTOR CORDON, por Albino Lapa. («Pelo Império», n. 0 ' 50 e 61), 1939. Lisboa. 2 fols 
c, ests, 

-VÍTOR CORDON NA EXPANSÃO DO ULTRAMAR, por Filipe Felismino Nunes Palet. 
In: «Boi, da Sociedade de Geografia de Lisboa», 1951, Lisboa, série 69, n.“' 7-8, pp. 377-97 

CORREIA (João) 

— JOÃO CORRIA, COLONO ZAMBEZIANO, 1840-1889, - SUA VIDA E SUA OBRA, por 
João Correia Pereira, 1952. Porto, 35 pp, e ests. 

COSTA (Eduardo Augusto Ferreira da) 

— EDUARDO AUGUSTO FERREIRA DA COSTA, por Francisco Xavier Correia Mendes. In: 
«Portugal em África». 1896. Lisboa, vol. 3, n.° 27, pp 97-100, o. 1 grav. 

-EDUARDO COSTA. - COLECTANEA DAS SUAS PRINCIPAIS ÕBRAS MILITARES E 
COLONIAIS, por [António Júlio] Belo de Almeida, 1938-1939. Lisboa, 4 vols. 

— EDUARDO COSTA, por Eduardo de Noronha. («Cadernos Coloniais», n.° 4), [1935]. Lisboa. 
29 pp, 

— EDUARDO COSTA, por Tomás Rosado, In: «Boi, da Sociedade de Geografia de Lisboa», 
1907, Lisboa, série 25, n)° 6, pp. 201-11, 

COSTA (Henrique César da Silva Barahona e) 

-HENRIQUE CÉSAR DA SILVA BARAHONA E COSTA, DIREOTOR DAS OBRAS PÚ. 

' BLICAS DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. [Iconografia]. In: «Portugal em África». 
1904, Lisboa, vol, 11, n,° 126, entre pp. 328-29. 

COSTA (Manuel Gomes da) 

— MARECHAL' MANUEL GOMES DA COSTA, pio Marquês de Lavradio. («Pelo Império», 
n." 80), 1942, Lisboa, 37 pp. e 1 est. 

COUCEIRO (Henrique Mitchel de Paiva) 

-EXEMPLO (O) POLÍTICO DE PAIVA COUOEIRO, por Francisco Manso Preto Cruz. 1945, 
Lisboa. 132, [10] pp, e ests. 

-PAIVA COUCEIRO, - ASPECTOS AFRICANOS DA SUA VIDA, por Alberto Almeida 
Teixeira, 1948. Lisboa. LIII, 238, [2] pp, e ests. 

— PAIVA COUOEIRO, por José Brandão Pereira de Melo. («Pelo Império», n. 117). 1947. 
Lisboa. 38 pp. 

— PAIVA COUCEIRO, por Alfredo Pimenta. 1944, Lisboa, 37 pp, 

-PAIVA COUOEIRO, [NOTÍCIA SOBRE O SEU FALECIMENTO], In: «Portugal em África». 
Lisboa, 2.“ série, vol. 1, n, 2, pp, 73-86. 

— PAIVA COUOEIRO. - POLÍTICO, MILITAR E COLONIAL, por Francisco Manso Preto 
Cruz. 1944. Lisboa,, 132. [10] pp. c, gravs, 

COUTINHO (Carlos Viegas Gago Coutinho) 

-GAGO COUTINHO, GEÓGRAFO, por Elvlno A, A. Dias Duarte. In: «Monumenta», 1969'. 
Lourenço Marques, n.» 5, pp. 33-39 e 1 est, 

— GAGO COUTINHO MARINHEIRO E GEÓGRAFO E A EXPLORAÇÃO DE CABORA-BASSA, 
por A.tvelino] Teixeira da Mota. In: «Boi, da Sociedade de Geografia de Lisboa». 1960, Lisboa, 
série 87, n."« 1-6, pp, 17-33, c. 1 mapa, 

COUTINHO (João de Azevedo) 

— AZEVEDO COUTINHO, por [Pedro] Comia Marques, In: «Portugal em Afriea», 1945. Lis¬ 
boa, 2.» série, vol, 2, n.° 7, pp, 23-27 e est, [Biografia e Iconografia], 

-EXPEDIÇÃO AO BARÜÊ. - JOAO DE AZEVEDO COUTINHO, COMANDANTE DA 
EXPEDIÇÃO. In: «O Ocidente», 1902, Lisboa, vol, 25, n.» 840, pp. 90-91 c. retr. a pp, 89; 

853, pp. 194, c, gravs, a pp, 196, , 
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— JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO, por Marinho da Silva. («Pelo Império», n. 01 113 o 114). 
1940, Lisboa. 2 fols, o. este. 

“JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO, por Ayres de Orneias. In: «Boi. da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa». 1903. Lisboa, série 21, n,° 6, pp, 205-21,“«Anais do Clube Militar Naval», 
1903. Lisboa, tomo 33, n.° 6, pp. 321-47 e 1 retr, - «Portugal em África», 1903, Lisboa, vol. 14, 
n.° 114, pp, 332-46, 

— JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO, por António de Almeida. In: «Boi. Geral das Colónias». 
1942. Lisboa, n,° 202, pp, 23-39. 

— JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO, por António Lopes Marques, In: «Anais do Clube Militar 
Naval», 1968. Lisboa, vol. 98, n,°s 4-6, pp. 303-307. 

“ JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO E AIRES DE ORNELAS, por G.tomes] [dos] S.[antoS], 
In: «Portugal era África». 1905. Lisboa, vol. 12, n,° 133, pp. 11-15. 

“JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO. - HERÓI DE ÁFRICA. - ELEMENTOS BIOGRÁ¬ 
FICOS COLIGIDOS DA NOTA DE ASSENTAMENTOS E DE OUTROS DOCUMENTOS 
OFICIAIS, 1942, Lisboa, 21 pp. 

~ JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO, NOVO GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE. 

In: «O Ocidente», 1995, Lisboa, vol. 28, n.“ 940, pp. 27 e 29, c, retr. 

-JOÃO DE AZEVEDO COÜTINHO, - SOLDADO, MARINHEIRO E HOMEM PÚBLICO, 
por [Augusto de Miranda] Filipe da Silva. In: «Anais do Clube Militar Naval», 1970. Lisboa, 
vol. 1G0, tomos 1-3, pp, 179-98, c. 1 grav. 

-TENENTE (O) AZEVEDO COÜTINHO, In: «O Ocidente», 1890, Lisboa, vol, 13, n,° 419, 
pp. 178, o, 1 retr. a pp. 177. 

COÜTINHO (Manuel de Azevedo) 

-GENERAL MANUEL DE AZEVEDO COÜTINHO, In: «O Ocidente», 1903. Lisboa,, vol. 26, 
n.° 882, pp. 143, c. retrt, a pp. 882. [Notícia necrológica e Iconografia], 

COUTO (Manuel José da Costa e),—-In: «O Ocidente», 1896. Lisboa, vol. 19, n.« 614, pp. 13. 
CURADO (Francisco Pedro) 

— FRANCISCO CURADO. - UMA GRANDE FIGURA DE COLONIAL, por Dagoberto Gue. 
des. («Cadernos Coloniais», n.° 47), [1933], Lisboa, 71 pp, 

ENES (António) 

— ALTAS FIGURAS COLONIAIS, por Amélia de Proença Norte. 1950. Lisboa, 

— ANTÓNIO ENES, por Lourenço Cayolla. («Pelo Império», n.° 28). 1936. Lisboa. 59 pp. e est. 

— ANTÓNIO ENES, por Jaimo [Justino Olmpio] Vítor. In: «Brasil-Portugal». 1901. Lisboa, 
ano 3, n,° 62, pp. 210-11, c. grav. e retr. a pp. 209. [Noticia necrológica, biográfica e ico¬ 
nografia], 

— ANTÓNIO ENES, por Marcello Caetano, In: «Portugal em África». 1947, Lisboa, 2.» série, 
vol. 4, n.° 19, pp, 12.18, 

— ANTÓNIO ENES, COMISSÁRIO RÉGIO NA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. In: «O 
Ocidente». 1891, Lisboa, vol, 14, n,° 450, pp. 139, c. retr. a pp. 144. - 1895, vol. 18, n. 0 609, 
pp. 259, c. retr. a pp. 260 

— ANTÓNIO ENES E A GUERRA DE ÁFRICA EM 1895, por Vítor Manuel Jardim Barreto. 
In: «Boi. da Sociedade de Estudos de Moçambique». 1958, Lourenço Marques, ano 27, n,° 110, 

pp, 101-108. 

— ANTÔNIO ENES E A SUA ACÇÃO COLONIAL, por Marcello Caetano. In: «Boi, da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa». 1948. Lisboa, série 66, n.°» 11-12, pp. 573-90, 

-ANTÓNIO ENES E O SEU PENSAMENTO COLONIAL, por F. Ferreirinha. In; «1.» Cong.» 
da Sociedade de Estudos da Colónia, de Moçambique», 1947. Lourenço Marques, vol. 1, n,° 11 

~8 pp. 

— ANTÓNIO ENES HOMEM DE LETRAS, PAISANO e CHEFE DE TROPAS, por Silvestre 
Braz, In: «O Mundo Português», 1938. Lisboa, vol. 5, n,° 50, pp. 73-77; n.° 61, pp. 123-28. 

— ANTÔNIO ENES. - SOLENE SESSÃO COMEMORATIVA DO CINQUENTENÁRIO DO 
SEU GOVERNO COLONIAL EM 4 DE NOVEMBRO DE 1946. 1947. Lisboa, Academia das 
Ciências de Lisboa, 80, [2] pp, e gravs. 

— CONSELHEIRO ANTÓNIO ENES, FALECIDO EM 6 DO CORRENTE, In: «O Ocidente». 
190L Lisboa, vol. 24, n.“ 814, pp. 169, c. retr. 

— DISOURSO PROFERIDO NA SESSÃO SOLENE DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE 
LISBOA, COMEMORATIVA DO CINQUENTENÁRIO DO GOVERNO COLONIAL DE 
ANTÔNIO ENES, EM 4 DE NOVEMBRO DE 1947, por José Justino Teixeira Botelho. 1947. 
Lisboa, 26 pp, 
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-LIÇÃO (A) DE ANTÓNIO ENES, - PALAVRAS LIDAS QUANDO DA INAUGURAÇÃO, 
EM 16 DE AGOSTO DE 1948, DA LAPIDA MANDADA COLOCAR NO' PRÉDIO DA RUA 
DA MADALENA, N«° 25, EM COMEMORAÇÃO DO PRIMEIRO CENTENÁRIO DO NASCI¬ 
MENTO DO POLÍTICO E COLONIALISTA, por F.tranoisco] A,[ssis] Oliveira Martins. In: 
«Revista Municipal», 1948, Lisboa, n,° 38, pp. 13-18, 

-MEMÓRIA (EM). In: «Seróes». 1901. Lisboa, vol. 1, pp. 339-41, o, 2 retr, 

EXPLORADORES E NATURALISTAS DA FAUNA DE MOÇAMBIQUE, por Alice Gomes e Sousa, 

In: «Moçambique», - Documentário trimestral, 1948, Lourenço Marques, 1948, n.«s 53 , 55 e 66.“ 
1949, n, u » 57, 58 e 59.“«Boi. da Sociedade de Estudos de Moçambique, vol, 35, n.“ 147, 
pp, 51-66, c, gravs. 

EXPLORADORES E NATURALISTAS DA FLORA DE MOÇAMBIQUE, por António de Figueiredo 
Gomes e Sousa. In; «Moçambique» — Documentário trimestral. 1939, Lourenço Marques, n.» 18, 

19 e 20.- 1940, n.° 23.- 1941, n.° 27,- 1942, n,° 30, c, maps. e ests. ADITAMENTOS nos 

n.»s 30 , 58, 60 e 61. 

FARINHA (José Baltazar) 

-TRAÇOS BIOGRÁFICOS DO GRANDE AFRICANISTA JOSÉ BALTAZAR FARINHA, 
por José da Fonseca Lage, 1907. Lisboa. 213 pp. e ests. 

FERREIRA (Jaime) 

-OBREIROS DO IMPÉRIO, - MAJOR JAIME FERREIRA [ ], por [Joaquim de] Almeida 

. Henriques, In: «Defesa Nacional». 1941. Lisboa, n,°s 90, 91 e 92." 

FERREIRA (Joãò António de Brissac das Neves) 

-CAPITÃO DE MAR E GUERRA, CONSELHEIRO JOÃO ANTÓNIO DE BRISSAO DAS 
NEVES FERREIRA, In: «O Ocidente», 1902. Lisboa, vol, 25, n,° 348, pp. 160, c. retr. [Notícia 
necrológica e iconografia], 

-NEVES FERREIRA. — 184G-Í902, por Henrique Pires Monteiro,' («Cadernos Coloniais», n.° 65). 
s. d, Lisboa. 34, [2] pp. 

GAIVAO (Joio) . 

-PORTUGAL ULTRAMARINO. - DOIS COLONIALISTAS: JOAO GAIVAO E LUÍS 
GAIVAO, por João Pedro de Mascarenhas Gaivão, In; «Boi, Geral das Colónias». 1935. 
Lisboa, ano 11, n." 117, pp. 48-68,, c, gravs, 

GALHARDO (Eduardo Augusto Rodrigues) ■ 

-CORONEL (O) EDUARDO AUGUSTO RODRIGUES GALHARDO, COMANDANTE DA 
EXPEDIÇÃO MILITAR, In: «O Ocidente». 1895. Lisboa, vol. 18, n.° 609, pp, 259, c. 1 retr, 
a pp. 260 e 1896, vol. 19, n.» 617, pp. 33. . 

-EDUARDO AUGUSTO RODRIGUES GALHARDO, por E. C, In: «Portugal em África». 
1896. Lisboa, vol. 3, ri.» 29, pp. 203-207, c. retr, 

— GENERAL EDUARDO GALHARDO, por Eduardo Noronha'. («Pelo Império», n.° 15). 1935. 

. Lisboa. 29 pp. , 

-GENERAL EDUARDO RODRIGUES GALHARDO. In: «O Ocidente», 1908. Lisboa, vol. 31, 
n,“ 1049, pp, 39-40, c, retr, [Notícia necrológica, biográfica e iconografia], 

GAMITO (António Cândido Pedroso) 

-GAMITO, - NOTÍCIAS BIOGRÁFICAS ACERCA DO GRANDE EXPLORADOR, COM 
SUBSÍDIOS INÉDITOS PARA A HISTÓRIA DE MOÇAMBIQUE, por Filipe Gastão de 
Almeida de Eça. 1950. Lisboa, 165 pp, 

GONÇALVES (Sebastião José) 

-COMO SE PODE GANHAR A TORRE ESPADA, por J.[oSo] B.[rás] de Oliveira. In: 
«Anais do Clube Militar Naval», 1896, Lisboa ,tomo 26, n,° 10, pp. 529-39, 

GORJAO (Manuel Rafael) 

-GENERAL MANUEL RAFAEL GORJAO, In: «O Ocidente». 1903. Lisboa, yol. 26, n.° 872, 
pp. 58, o. retr. a pp. 60. 

-GENERAL MANUEL' RAFAEL GORJAO, GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE. In: «Por¬ 
tugal em África». 1903. Lisboa, vol, 10, pp. 78-79. 

-GENERAL (O) [MANUEL RAFAEL] GORJAO, MINISTRO DA MARINHA E ULTRA¬ 
MAR. In: «Portugal em Afrlca». 1903, Lisboa, vol, 10, pp, 111.14 e 1 est. 

«GOUVEIA»-Veja: SOUSA (Manuel António de) 

GOVERNADORES (OS) DO TERRITÓRIO DE MANIOA E SOFALA DURANTE A ADMINIS¬ 
TRAÇÃO DA COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE. - 18.7-1892- 18-7-1942. In: «Moçambique» - 
Documentário trimestral, 1942, Lourenço Marques, ano 8, n," 31, pp, 13-17, o. ests. 
GUNGUNHANA 

— GUNGUNHANA, por Douglas L, Wheeler, In: «Leadership in Eastern Aírica, - Six Poli- 
tloal Biographles». 1968. Boston, pp, 166-219, 
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-MORTE DO GÜNGUNHANA. In: «Portugal era África», 1907. Lisboa, vol, 14, n,” 157, 
pp. 8-9, c, retr, 

-MUNDAGAZ, O GÜNGUNHANA, In: «O Ocidente», 1907. Lisboa, vol. 30, n.“ 1009, pp. 7, 
c. retr. a pp. 8. 

-POTENTAT (TJN) AFRICAIN. - GOUNGOUNYANE ET SON RÊGNE, par G. liengme. 
In: «Buli. de la Société Neuohateloise de Géographie». 1901, Neuchatel, tome 13, pp. 99- 
-135, e ests, . 

-REGULO (O) GÜNGUNHANA, In: «O Ocidente». 1896. Lisboa, vol. 19, n.» 614, pp. 13-14, 
c. 1 retr. 

IVENS (Roberto).-Veja: CAPELO (Hermenegildo de Brito). 

LACERDA (Hugo Carvalho de) 

; -HUGO DE LACERDA. In: «Portugal em África». 1906. Lisboa, vol. 13, n,“ 150, pp. 275-77 
e 1 est, 

LACERDA (Virlato de) 

— VIRIATO DE LACERDA, por Manuel Ferreira.'(«Cadernos Coloniais», n.“ 59), Lisboa, 50 pp. 
LAGO (Baltazar Manuel Pereira do) 

-BALTAZAR PEREIRA DO LAGO. - O MARQUÊS DE POMBAL DE MOÇAMBIQUE, 
por Eduardo, de Noronha. («Cadernos Coloniais», n.» 23). 11936]. Lisboa, 40 pp, e 2 ests. 
-ENIGMA (O) DA NOMEAÇAO DE BALTAâAR PEREIRA DO LAGO PARA GOVER¬ 
NADOR DE MOÇAMBIQUE, por Fernando Castelo Branco, In: «Boi. Geral do Ultramar». 
1958. Lisboa, ano 34, n.° 396, pp. 81.90, 

-GOVERNADOR CO) BALTAZAR PEREIRA DO LAGO, por Morais Cabral. In: «O Mundo 
Português». 1939, Lisboa, vol. 6, n.° 69, pp, 343-46, 

-GOVERNADOR (O) PEREIRA DO LAGO E o' ENSINO EM MOÇAMBIQUE, por Fer¬ 
nando Castelo Branco. In: (23° Cong.° Luso-Espanhol da Associação Portuguesa para o 
Progresso das Ciências, Coimbra, 1956». 1957. Coimbra, tomo 8, pp. 17-26. — «Boi, Geral do 
• Ultramar», 1957, ano 33, n.° 383, pp, 41-62, 

LESNE (Pierre) 

-CONTRIBUIÇÃO PARA O CONHECIMENTO DE NATURALISTAS E EXPLORADORES 
DA ; FAUNA AFRICANA. — PIERRE LESNE (1871-1949), por M.tarla] O.lorlnta] [da Veigal 
Ferreira. In: «Boi. da Sociedade de Estudos de Moçambique». 1956, Lourenço Marques, 
ano 26, n,° 101, pp. 153-78, c. 1 mapa e 1 est, 

LIMA (Alfredo Pereira Martins de) 

— MARTINS DE LIMA, por Manuel Ferreira, («Cadernos Coloniais», n,° 68), 1940. Lisboa, 40 pp. 
LIMA (Rodrigo Luciano do Abreu e) 

-GOVERNADOR (O) GERAL DE MOÇAMBIQUE, RODRIGO LUCIANO DE ABREU E 
LIMA. - (ESCLARECIMENTOS DE UMA NOTÍCIA BIOGRAJFICA), pòr Rodrigo Abreu. 
1927. Viana. 71 pp. e 1 est. 

LIVINGSTONE (David) 

- CARTA (UMA) DE LIVINGSTONE, 1856. - [ENVIADA AO GOVERNADOR GERAL DE 

MOÇAMBIQUE, VASCO GUEDES DE CARVALHO E. MENEZES, AGRADECENDO COMO 
FOI TRATADO EM TETE, SENA E QUEL1MANE], In: «As Colónias Portuguesas», 1889. 
Lisboa, ano 7, 2.» série, n.° 15, pp. 116-17. - 

-CARTAS ORIGINAIS DE LIVINGSTONE [ESCRITAS AO ABASTADO PROPRIETÁRIO 
DE SENA, HENRIQUE FERRÃO, NOS ANOS DE 1859 A 1863]. In: «As Colónias Portu. 
guesas». 1889, Lisboa, ano 7, 2.» série, n,° 11, pp, 83-85, 

■ — LIVINGSTON AS AN'EXPLORER, by Harry H. Johnston. In: «The Geographical Journal». 

1913, London, vol, 41, n.° 5, pp, 423-48. 

MACHADO (Aníbal Augusto da Silveira) 

-MAJOR ANÍBAL AUGUSTO DA SILVEIRA MACHADO, NOVO GOVERNADOR DO DIS¬ 
TRITO DE MOÇAMBIQUE, In: «O Ocidente», 1909. Lisboa, vol. 32, n.° 1097, pp. 131, 
o. 1 retr. 

MACHADO (António José) 

-CAPITÃO DE FRAGATA ANTÓNIO JOSÉ MACHADO, NOVO GOVERNADOR DE LOU- 
1 RENÇO MARQUES. In: «O Ocidente», 1898. Lisboa, vol. 21, n.» 710, pp. 211, c, 1 retr, 
a pp. 216. 

MACHADO .(António Júlio de Sousa) 

-MAJOR (O) SOUSA MACHADO, COMANDANTE DO 2.“ BATALHAO DE CAÇADORES 
N,° 3, In: «O Ocidente». 1896. Lisboa, vol, 19, n,“ 617, pp. 34, o, 1 retr. a pp. 37, 
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MACHADO (Joaquim José) 

— ENGENHEIRO (O) JOAQUIM JOSÉ MACHADO, por Tito de Carvalho, In: «As Colónias 
Portuesas», 1883. Lisboa, ano 1, n.° 12, pp. 134-36, o. grav. 

— GENERAL JOAQUIM JOSÉ MACHADO, NOVO GOVERNADOR GERAL DA PROVÍNCIA 
DE MOÇAMBIQUE, In: «o Ocidente». 1914, Lisboa, vol. 37, n.» 1269, pp. 98, c, retr, a pp. 97 , 

-GENERAL JOAQUIM JOSÉ MACHADO. - SUA ACÇAO NO ULTRAMAR. — CONFE¬ 
RÊNCIA [ ^], por Álvaro da Fontoura.-In: «Boi. da Sociedade de Geografia de Lisboa», 
1953. Lisboa," série 71, n.°' 10-12, pp. 30-45 e 1 est. 

-GENERAL JOAQUIM JOSÉ MACHADO, SUA VIDA E OBRAS NOS ÚLTIMOS 50 ANOS 
DA ADMINISTRAÇAO COLONIAL PORTUGUESA. - ELOGIO HISTÓRICO, por Cae¬ 
tano Gonçalves, In: «Boi. da Sociedade de Geografia de Lisboa». 1925, Lisboa, série 43, 
n.°‘ 10-12, pp. 175-96 e l est. 

-JOAQUIM JOSÉ MACHADO, GOVERNADOR DOS TERRITÓRIOS DA COMPANHIA DE 
MOÇAMBIQUE, In: «O Ocidente», 1892. Lisboa, vol. 15, n,° 480, pp, 90, o. 1 retr. a pp. 89. 

MACHADO (Manuel de Sousa) 

-CAMPANHA (A) CONTRA O 'MATACA, - MAJOR MANUEL DE SOUSA MACHADO, 
COMANDANTE DA EXPEDIÇÃO, In: «O Ocidente», 1960. Lisboa, vol, 23, n,° 759, pp. 1840, 
c, retr, a pp, 17 e grav, a pp. 20. 

— CORONEL MANUEL DE SOUSA MACHADO, In: «O Ocidente», 1908, Lisboa, vol, 31, 
n,° 1065, pp, 168, c. retr. [Noticia necrológica, biográfica e Iconografia]. 

MAC-MAHON, DUQUE DE MAGENTA, MARECHAL DE FRANÇA, SEGUNDO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA FRANCESA DE 1873 A 1879.-A SENTENÇA ARBITRAL DE MAC-MAHON. 
24 DE JULHO'DE 1875 (l.a Exp. Colonial Portuguesa). 1934, Porto, [12] pp. c. 1 est. 

MARIA (Romão de Jesus), In: «O Ocidente». 1889, Lisboa, vol. 12, n,° 3QS ( pp, 35-36, c, retr. a pp. 37. 

MARQUES (Lourenço) 

— NOUVEAUX ÉLÉMENTS SUR LE PILOTE LOURENÇO MARQUES, par AJvelino] Tei¬ 
xeira da Mota. In: «Studia», 1963. Lisboa, n.° 11, pp. 291-300 e 2 maps, desds. 

-NOVOS ELEMENTOS SOBRE O PILOTO LOURENÇO MARQUES. - CONFERÊNCIA 
[___]< P° r AJvellno] Teixeira da Mota, In; «Boi. da Sociedade cie Estudos de Moçambique». 
1962". Lourenço Marques, ano 31, n.° 133, pp. 59.70, o, ests. 

MENEZES (Fernando de Magalhães de) 

-GENERAL FERNANDO DE MAGALHÃES DE MENEZES, GOVERNADOR GERAL DA 
PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE, por [António Guilherme] Ferreira de Castro, In: «O Oci¬ 
dente». 1894. Lisboa, vol. 17, n,° 570, pp, 242, c. 1 retr, a pp. 241. 

MENYHARTIl (LacUslau) 

— PLANTAS MENYHARTHIANAS, — Prefácio por António de Figueiredo Gomes e Sousa, 
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-Inauguração do Monumento a Joaquim Moutinho do Albuquerque». 1 foi, avulso. 
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de Magule - Mapulanguene, - Inauguração do Monumento a Joaquim Mousinho de Albu¬ 
querque». 1 foi. avulso. 

-CIRCUNSCRIÇÃO DE MAGUDE - MAPULANGUENE. - INAUGURAÇÃO DO MONU¬ 
MENTO A JOAQUIM MOUSINHO DE ALBUQUERQUE EM 2 DE FEVEREIRO DE 1924, 
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dade Luso-Africana do Rio d e Janeiro». 1936, Rio de Janeiro, 3.» série, n.° 12, pp, 3-8, 

HEROE (O) DE CHAIMITE. - MOUZINHO DE ALBUQUERQUE. - NARRATIVA HIS¬ 
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Eduardo Lupi, In: «Boi. Geral das Colónias», 1936. Lisboa, ano 12, n,° 128, pp, 75-95, c. ests. 
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BOA, 31 DE DEZEMBRO DE 1956, 1958. Lisboa. 51 pp., fac-similes e est. 
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JOAQUIM MOUSINHO DE ALBUQUERQUE, 1941. Lisboa. 36 pp. e ests 
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— SERPA PINTO, EXPLORADOR INVENCÍVEL, por Francisco Alves de Azevedo, In: «1.» Oong,« 
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— ALVES ROÇADAS, por Henrique Pires Monteiro. («Cadernos Coloniais», n.» 6). s, d. Lisboa. 
52, 3 pp, 
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AUXÍLIO DE VALIOSOS APONTAMENTOS PRESTADOS POR ELE MESMO EM 1873 
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-CAPITÃO TEÓFILO JOSÉ DA TRINDADE, In: «O Ocidente». 1904, Lisboa, vol, 27, n.° 906, 
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BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS 


123 
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AIRES DE ORNELAS, por Costa Garcez. 1960. Lisboa. XXIII, 92, [6] pp. e 1 est. 

AIRES DE ORNELAS.-COLECTÃNEA DAS SUAS PRINCIPAIS OBRAS MILITARES E COLO¬ 
NIAIS, pela Agência Geral das Colónias, 1934.1936. Lisboa. 3 vois, 

ALLELUIA, ALLELUIAI, por Bento da França, In: «Revista Militar». 1806, Lisboa, tomo 48,. 
n,° 1, pp. 6-9. 
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PORTUGAL 

FORMA JURÍDICA 

SOCIEDADE ANÔNIMA POR ACÇÕES CONSTITUÍDA EM 1 967. 
CAPITAL SOCIAL ACTUAL; 130 MILHÕES DE ESCUDOS 
TOTALMENTE REALIZADO 

AUTORIZADO PELO GOVERNO A ELEVAÇÃO DO CAPITAL PARA 
230 MILHÕES DE ESCUDOS 

ACTIVIDADES: INDÚSTRIA HOTELElRA-TURISTICA Ê PECUÁRIA. 
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CAPACIDADE HOTELEIRA ACTUAL 1,7 0 0 CAMAS 
NOS PRÓXIMOS DOIS ANOS + DE 4,0 0 0 CAMAS 


PATRIMÓNIO 


ALGARVE 

PRAIA DONA ANAi hotel golfinho 




PRAIA DE ALVOR: hotel dom joao ii 

UMA TORRE (APARTHOTEL) COM U PISOS 
UMA TORRE COM APARTAMENTOS DE 2 QUARTOS E SALA - 11 PISOS 
APARTAMENTOS DE VÁRIOS TIPOS DISTRIBUÍDOS POR 4 TORRES 
1 2 MORADIAS RESTAURANTES 

S E L F SERVICE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

PISCINAS (ADULTOS) PISCINAS (CRIANÇAS) 

VALE DA ZORRA (sja filomena) alvor 

TERRENO COM AREA DE 220.000 M> SOBRANCEIRO AO RIO ALVOR 
PLANO APROVADO PELAS ENTIDADES OFICIAIS 
DENSIDADE DE OCUPAÇAO ), 0 0 0 CAMAS 
RESTAURANTES-PISCINAS, CENTROS COMERCIAIS, DESPORTOS 

IS% DAS ACÇÕES DA ANGLOPOR - COMPANHIA IMOBILIÁRIA 
ANGLO PORTUGUESA S. A, R, L, 

ESTA EMPRESA 6 PROPRIETÁRIA DE CERCA DE 400,000 M» 
DE TERRENO EM PLENA PRAIA DE ALVOR NA QUAL ESTA A CONSTRUIR 
UM DOS MELHORES EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS DO ALGARVE 

PENÍNSULA DE TRÔ1A 

SETÚBAL - A 40 KM, AO SUL DE LISBOA 
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PONTA DO ADOXE: terreno com area de oio.ooo mj 

PLANO APROVADO PELAS ENTIDADES OFICIAIS 
DENSIDADE DE OCUPAÇAO DE 8.0 00 CAMAS 

EM CONSTRUÇÃO: 

CLUB»HOTEl COM 170 QUARTOS - CENTROS COMERCIAIS 
RESTAURANTES (ALGUNS JA EM FUNCIONAMENTO) - CAIS PRIVATIVO 
GARAGEM PARA BARCOS, CAMPOS DE JOGOS, CINEMA, TEATRO 

ALENTEJO 

ENTRE LISBOA E O ALGARVE 




VARIAS PROPRIEDADES RÚSTICAS EXPLORADAS 
A RASE DE RECUARIA'E RESERVAS DE CAÇA 








